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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

Processo n9 TST-RE-ED-RR-2036/80
TÃc. TP - 1273/85) ’

RECURSOEXTRAORDINÁRIO

BECORBENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICD DO ESTADO DE SÃO PAUIO - 
- SABESP

Advogado : Dra. Maria Cristina Paixão Oôrtes
RECORRIDOS: GEMLNIANO DE JESUS E OUTROS
Advogado : Dr. Joaquim Antonio D'Angelo de Carvalho 
2? Região

DESPACHO

1. A questão jurídica que os autos encerram versa sobre a oonpe- 
tência da Justiça do Trabalho para conhecer de pedido formulado por ser­
vidores públicos estaduais cedidos ã SABESP - Cbnpanhia de Saneamento Bá 
sioo do Estado dp São Paulo, tendo por escopo vantagens de natureza tra 
balhista, relativas ao tempo de vigência da cessão.

2. 0 Plenário desta Corte, ã unanimidade, oonheoeu dos embargos 
opostos ã Decisão da revista apresentada pela Reoorrente, e, ro nérito , 
por maioria, rejeitou-os, em julgamento que guarda a seguinte ementa:

"A situação jurídica do funcionário público cedido, sem ônus pa 
ra a entidade cedente, é de verdadeira relação de emprego com a 
cessionária, pois a prestação de serviços é feita com preenchi - 
mento dos requisitos previstos no art. 39, da CLT. Embargos re 
jeitados.” (fl. 293).
3. A Recorrente, inconformada, e após ver acolhidos embargos de 

claratórios que manifestou para sanar a omissão quanto ã declaração de 
não terem sido violados os arts. 143, § 19, 153, § 29, e 89, XVII, "b” , 
da Constituição, recorre extraordinariamente, com fulcro nos arts. 143 
da Carta da República e 541 e seguintes do CPC.

4. O Acórdão atacado, aduz a Reoorrente, viola os arts. 143,§ 19, 
153, § 29, e 89, XVII, "b", da Carta Magna, visto que, por não terem os 
Recorridos optado pelo quadro de pessoal da Empresa, não foram despidos 
do status de funcionários públicos, e, por conseguinte, permanecem atre­
lados ao diploma estatutário dos servidores paulistas, o que torna inoom 
petente esta Especializada para solver os litígios que porventura inten­
tarem.

5. Para arrimo da tese que esposa, aponta a Recorrente arestos 
do Cblendo Supremo Tribunal e transcreve respeitáveis opiniões de erninen 
tes pares deste Colegiado.

6. E certo que a jurisprudência pretoriana se firmou no sentido 
da incompetência da Justiça obreira para dirimir dissensões propostas 
por funcionários públicos cedidos ã SABESP, que não exerceram o direito 
de opção, facultado em lei, pelo regime trabalhista, e cujos estipêndios 
são atendidos pelo órgão da Administração Direta a que continuaram vincu 
lados (RR.EE. 89.969, 90.122, 91.081, 91.085, 91.296, 91.346, 99.861 
inter alia). . '

7. No caso vertente, entretanto, e ante as peculiaridades que en 
volvem a espécie, inaplica-se a aludida jurisprudência.

8. Está provado nos autos, ã vista das provas para os mesmos car 
reados, que os Recorridos foram colocados ã disposição da Reoorrente com 
prejuízo dos vencimentos e vantagens dos cargos de que eram titulares , 
ficando, em conseqtíência, e pelo período da cessão, suspensa a relação 
estatutária.
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9. Bn face disso, e tal como assentado pelo Acórdão hostilizado, 
é celetista a relação empregatícia que se estabelece entre a cessionária 
e os funcionários públicos cedidos, sem ônus para a entidade cedente , 
pois a prestação de serviços é feita com o preenchimento dos requisitos 
estatuídos no art. 39 consolidado, o que confere competência a esta Jus­
tiça para o deslinde da controvérsia posta nos autos.

10. Inexistindo maltrado ã Cbnstituição, deixo de admitir o recur 
so.

Publique-se.
Brasília, 12 de setembro de 1985.

CDQUEUO COSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

Processo n9 TST-RE-E-RR—1954/81
(Ac. TP - 1214/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

REOORRENTE: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
Advogado : Dr. João de Lima Teixeira Filho
RECORRIDO : LEOPOLDO PRATES
Advogado : Dr. ítalo Pifano
3? Região

DESPACHO

1. A 39 Turma do TST não conheceu do recurso de revista da 
Companhia, pois não ficaram caracterizados os pressupostos de admissibi­
lidade do art. 896 da CLT (fls. 173/175).

Daí, os embargos da Reclamada, argüindo a preliminar de nuli­
dade do Acórdão, por ter funcionado cono Relator do processo Juiz Convo­
cado, "contrariando expressa proibição no art. 118 da IDMAN" (fl. 180).

Quanto ao nérito, sustentou que foram demonstradas a violação 
de lei e a divergência jurisprudencial (fls. 182/185).

O recurso foi recebido pelo Despacho de fl. 187. O Recorrido, 
apesar de intimado, não inçugnou. E a douta Procuradoria-Geral opinou no 
sentido do conhecimento e provimento dos embargos, para que seja acolhi­
da a preliminar de nulidade, ou, então, se conhecidos, serem desprovidos 
(fl. 189).

O Pleno desta Cbrte, após rejeitar a preliminar levantada,não 
conheceu do apelo, parque não ocorreram as alegadas violações do art.
896 consolidado.

Opôs embargos de declaração a Vencida, que foram acolhidos , 
para esclarecer que não se verificou cesura dos arts. 141, § 49, e 153 , 
§ 39, da Constituição Federal (fl. 202).

Manifestou remédio extremo a Empresa (fls. 207/212), com fui 
cro nos art?. 143 da Carta Magna e 541 e seguintes, do CPC. Veio por 
maltrates aos já citados artigos da Lei Maior.

2. Não prospera, por dois motivos, o presente extraordinár-in, 
uma vez que:

a) Não ficou demonstrada ofensa a dispositivo da Constituição. 
A discussão gira em torno da aplicação do art. 118 da LOMAN.

O recurso trabalhista requer, para a sua admissibilidade, a 
demonstração cabal de lesão direta, e não por «via reflexa, do texto cons 
titucional.

b) Ademais,a matéria é processual, não se prestando o excep 
cional para oorrigir a erronia porventura existente.

3. Portanto, deixo de admitir o apelo.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

CDQUEUO ODSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

Processo n9 TST-RE-E-RR-2911/83

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: NAYLOR TELLES DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Nelson Câmara
RECORRIDO : RÁDIO GLOBO DE SÃO PAUIO S/A 
2? Região

DESPACHO

1. Centra o Acórdão da Turma do TST que negou provimento ã revis 
ta do Enpregado, este ingressa com o presente recurso extraordinário, com 
supedâneo no art. 119, III, "a", da Cbnstituição Federal, pretendendo vul 
nerados os arts. 153, § 39, da Lei Maior, 19, § 29, da Lei n9 5.958/73 ê 
16 da Lei n9 5.107/66.

2. Inviável, porém, se apresenta o apelo extreno, diante do esgo 
te do prazo recursal. Publicado o Acórdão-reaorrido no DJU de 07.06.85 , 
apenas a 03.09.85 ingressou o Recorrente ocm o extraordinário, quando já 
haviam os autos baixado ao TRT de origem desde 28.08.85.

3. Assim, diante da manifesta intenpestividade do recurso, dene 
go-lhe seguimento. ~

Publique-se.
Brasília, 12 de setembro de 1985.

CDQUEUO COSTA
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho



16778 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEGUNDA-FEIRA, 30 SET 1985

TST-RE-AG-RR-3803/83
(Ac.TP.1038/85)

JVO/MD

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Márcio Gontijo
RECORRIDO: LUIZ ANTONIO MDNIEIRO DE OLIVEIRA
Advogado: Dr. José Ibrres das Neves
4? Região

TST-RE-RR-3803/83
(Ac.TP.1038/85)

JW/bD
06.85, DJ de 09.08.85, pág. 12609).

9. Inexistindo questão constitucional a deslindar, deixo de ad 
mitir o recurso.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

COQUEUO COSTA
Ministro Presidente to TST

DESPACHO
1. Trata-se de litígio acerca de diferença salarial que Luiz An 

tonio Monteiro de Oliveira pretende haver do Banco Barterindus do Brasil 
S/A, em razão de resilição contratual.

2. A Egrégia 39 Turma deste Tribunal proveu a revista apresenta 
da pelo Recorrente, em Acórdão que guarda a seguinte ementa:

" A fixação de quantia certa para pagamento de toras extras 
não constitui salário complessivo, considerando-se que a 
quitação é específica. 0 sábado é dia últil não trabalhado 
para o bancário (Súmula TST 113). Revista parcialnente co 
ntocida e provida" (fl. 152).

3. Irresignado, o Reoorrente esgotou, sem êxito, a via recursal 
pertinente, vindo agora de recurso extraordinário , com fulcro nos arts . 
119, III, a, e 143 da Lei Fundamental, sob a alegação de ter sido violado 
o mandamento contido no art. 143, § 19, também da Constituição Federal , 
e aponta arestos do Cblendo Supremo Tribunal para arrimo de sua inconfor 
mação.

4. Como razões inviabilizadoras da súplica derradeira, alinha o 
Recorrido, na manifestação estampada às fls. 181/184, a ausência de opor 
tuno prequestionamento da questão constitucional trazida ã baila e se pre 
tender discutir matéria fática.

5. Verifioo, ao compulsar os autos, e tal oomo enfatiza o Reoor 
rido, não ter sido oportunamente prequestionato o tema constitucional pos 
to à mesa, nem tanpouco foram oferecidos embargos declaratórios aptos a 
sanar a omissão acaso havida, o que, por si só, impede o seu trânsito pe 
la via eleita, ante a jurisprudência pretoriana sumulada nos verbetes n9s 
282 e 356 do STF.

6. O prequestionamento de tema constitucional, para viabilizar 
o recurso extraordinário trabalhista, com base no art. 143 da Carta Mag 
na, há de ser explícito ainda na instância ordinária, sendo tardio fazê- 
lo em momento posterior, na forma da remansada jurisprudência da Suprema 
Corte (AA.gg. 89.634, 91.836, 95.232, 95.261, 96.037, 99.852, 101.298 ,
101.700, 101.920, 102.143, 102.180, 102.554; RR.EE.97.221,99.948,100.146, 
101.298, 101.903, 102.143, 102.180, inter alia).

7. Igualmente assiste razão ao Recorrido quando sustenta que se 
pretende reabrir discussão em tomo de matéria fática, cujo reexame não 
rende ensejo ao apelo último, em faoe da jurisprudência do Pretório Excel 
so, compendiada na Súmula 279.

8. Por guardar identidade oom a espécie, permito-me aqui trans 
crever* a ementa do Ag. n9 103.377, que foi, pelo seu relator, eminente Mi 
nistro Francisco Rezek, assim redigido:

" RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REEXAME DE PROVAS. N&> CABIMENTO. 
Agravo regimental não provido" (29 Turma, unânime, em 18 .

TST-RE-RR-4472/83
(Ac.TP. 1154/85)

MBSP/MD
RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: CIA. ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Advogado: Dr. Ivo Evangelista de A'vila
RECORRIDO: SEIW DA SILVA BJTENOOURT
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro
49 Região

DESPACHO

1. A 39 Turma do TST não conheceu do recurso de revista da Oom 
panhia Estadual de Energia Elétrica (fl. 269), em faoe do Enunciado da Su 
mula n9 126 (fls. 271/272).

Interpostos embargos para o Pleno (fls. 274/280), seu trancamen 
to resultou em agravo regimental, desprovido por não caracterizada a vio 
lação aos artigos 894, "b", da CUT; 153, § 49, da Constituição Federal e 
ã Súmula 127 to TST (fl. 292).

Inconformada, a Empresa manifestou recurso extraordinário para o 
STF (fls. 294/297), com fundamento no art. 143 da Lei Maior. Apontou como 
malforitos os arts. 153, §§ 29 e 49, da Constituição da República; 461 , 
§ 29, da CUT e o Enunciado da Súmula n9 127 desta Corte.

2. Frp ii par ação salarial é questão que, para ser deslindada, en 
volve, necessariamente, o exame de prova dos autos. Nesta fase recursal , 
no entanto, isto não é mais possível.

As instâncias "a quibus" entenderam que o desnível salarial é an 
terior ao quadro de carreira e acharam presentes os requisitos do art.461 
consolidado.

O caráter fático-probatório persiste e o apelo extremo é descabi. 
to, in casu, a teor da Súmula n9 279 to STF.

3. Não preenchidos os pressupostos de admissibilidade to remédio 
último em matéria trabalhista - afronta direta à Constituição - indefiro- 
lhe seguimento.

Publique-se.
Brasília, 09 de setembro de 1985.

COQUEUO COSTA
Ministro Presidente do TST

Processo n9 TST-RE-RR-4743/83
(Ac. TP - 1282/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BURROUGIS ELETRÔNICA LIDA.
Advogado : Dra. Maria Cristina Paixão Córtes
RECORRIDO : JOSÉ DUARTE PEREIRA FILffi
Advogado : Dr. Carlos Eduardo Caputo Bastos
109 Região

DESPACHO

1. A 29 Turma to TST não conheceu da revista da Empresa, versan 
do sobre litispendência, conexão de causas, cerceamento de defesa e O£ 
ção pelo FGTS, por serem questões afeitas ã prova, cujo reexame é vedado 
nesta instância, conforme o Enunciado n9 126 da Súmula do TST.

Manifestados embargos ao Pleno, seu trancamento ensejou a inter 
posição de agravo regimental, desprovido pelo Plenário da Corte.

Inconformada, a Reclamada veicula o presente recurso extraordi­
nário oom lastro no art. 143 da Constituição Federal, pretendendo vulne­
rado o art. 153, § 49, da Lei Maior.

2. Conforme lembrado pelo patrono do Recorrido, o presente ape 
lo extremo esbarra nas Súmulas n9s 279, 282 e 356 do STF motivo pelo 
qual não tem condições de ascender ã Suprema Corte.

Se, por um lado, a matéria discutida nos presentes autos é de 
índole fátioo-probatória, por outro, corno ressaltado pelo próprio Acor - 
dão-recorrido, "não foi prequestionada a vulneração aos arts. 103 a 106, 
301, to CPC, e 153, § 49, da_Constituição" (fl. 364)(grifos nossos).

3. Nesses termos, nao preenchidos os pressupostos de admissibi­
lidade to recurso extraordinário em matéria trabalhista, deixo de dar se 
guimento ao presente apelo.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

OCQUEUO COSTA
Ministro Presidente to

Tribunal Superior do Trabalho

TST—RE-RR-4942/83
(Ac.19.T.897/85)

JVO/MD
R.E CURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE uANEIRO
Advogado: Dr. 
RECORRIDA: Dr 9 
Advogado: Dr. 
19 Região

Adelino tos Santos 
Neide Vasconcellos 
Paulo C. Rocha

DESPACHO

1. Versam os autos sobre execução de sentença promovida por Nei 
de Vasconcellos contra o Estado to Rio de Janeiro.

2. A matéria já foi solvida pela Suprema Corte, que instada a 
interpretar o art. 896, § 49, consolidado, em sessão plenária to dia 18.12. 
79, no julgamento do RE n9 89.145, relatado pelo Exmff Sr. Ministro Xavier 
de Albuquerque, firmou orientação no sentito to cabimento do recurso de re 
vista de Decisão regional, prolatada em execução de sentença, desde que hã 
ja afronta à Constituição.

3. Permito-me recolher to voto to eminente relator, as oonside 
rações seguintes:

" 0 art. 896, § 49, da CLT há de ser interpretado, para que 
se possa compatibilizar oom o sistema constitucional, no 
sentido de conter a ressalva tos casos de ofensa à Consti 
tuição, acaso contida em decisão proferida por Tribunal Re 
gional do Trabalho. Só assim, será possível, admitidos o re 
curso de revista e o trânsito do processo pelo Tribunal Su 
perior do Trabalho, evitar-se o absurdo de se reputar obs 
truído o acesso ao Supremo Tribunal Federal, seu foro precT 
puo, dag questões constitucionais. Essa resalva, não escri 
ta embora no questionado preceito consolidado, deve conside 
rar-se virtual, pois resulta necessariamente to sistema da 
Constituição. Figura ela, aliás, em norma análoga, de res 
trição de recursos no processo trabalhista, relativamente 
às sentenças proferidas em dissídios de alçada (art. 29, § 
49, da Lei n9 5.584, de 26.06.70)”.

4. No caso vertente, entretanto, queda sem sucesso a irresigna 
ção, visto que restou indemonstrada a violação constitucional aventada, tal 
questão não foi ventilada pela Decisão regional e tampouco foi esgotada a 
via recursal pertinente.

5. Mesmo em se cuidando de execução de sentença, o tema consti 
tucional, para viabilizar o recurso extraordinário trabalhista, há que ser 
objeto de debate nas instâncias inferiores, conforme iterativa jurisprudên 
cia pretoriana, de que serve como exemplo o RE-n9 104.338, assim ementado:

" Matéria trabalhista. Execução de sentença. CLT, art. 896 , 
§ 49. A essa norma se tem emprestado, em tese, exegese, se
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gundo a qual não cabe interditar o acesso ao TST, por via 
êo recurso de revista, se a demanda envolve, no acórdão re 
gional, tema constitucional~ em ordem a não inçedir possa 
sutneter-se ao Supremo Tribunal Federal, ut art. 143, da 
Lei Maior, a controvérsia constitucional. Falta de pregues

TST—RE—RR-4942/83
(Ac.19.T.897/85)

JW/MJ
tionanento dos dispositivos constitucionais invocados no 
recurso extraordinário. Súmula 282 e 356. Decisão do TRT , 
oom base em provas e fatos. Recurso extraordinário não co 
nhecido". (1? Turma, unânime, em 22.03.85, Rei. Min. Neri 
da Silveira, DJ. de 23.08.85, pãg. 13.780).

6. Ademais, como referido, não foi percorrida a via ordinária, 
o que constitui um óbice a mais ao êxito do pedido.

7. Com efeito, do despacho denegatório dos embargos opostos ao 
não conhecimento da revista por parte da Egrégia 19 Turma deste Tribunal, 
seria o agravo regimental o recurso adequado, e não a súplica derradeira 
como foi nanifestada.

8. Apenas as causas decididas em última ou única instância pe 
los tribunais é que possibilitam o apelo derradeiro, na forma do entendi 
mento firmado peio Pretório Excelso, ao examinar os mandamentos constitu 
cionais que disciplinam o cabimento do recurso extraordinário (AA.gg. 98. 
224, 103.690; RR.EE.91.199, 91.576, 103.593, 103.791, inter alia).

9. Não satisfeitos os pressupostos de admissibilidade exigidos 
pela espécie, deixo de atender o recurso.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

CDQUEUO COSTA
Ministro Presidente do TST 

do violados os arts. 894 consolidado, 20, I, da Lei 4345 e 153, §§ 29 e 39 
da Carta Magna.

4. A Recorrente, para arrimo da tese jurídica que esposa,tece 
considerações em torno do alcance do art. 20 da citada Lei 4345/64, asse­
verando que a inobservância de tal preceito por parte da Decisão recorrida 
viola o art. 153, § § 29 e 39 do Texto Maior. Aponta ainda arestos desta 
Corte para suporte de sua argumentação.

5. Thl como posta, cinge-se a questão jurídica ao exame da in­
terpretação ou aplicação da legislação ordinária. A negativa de vigência 
da referida Legislação não inporta, automática e implicitamente, em afron 
ta aos mand:...oentos constitucionais.

6. Na instância traialhista, tal princípio é notadamente obser 
vado, pois apenas o maltrato direto â Carta Magna viabiliza o excepcional, 
consoante remansada jurisprudência pretoriana (AA.gg. 93.603, 100.611, 101. 
867, 102.735, 103.908, 104.159; RR.EE. 94.673, 99.756,^100.140, 100,954 , 
inter alia ).

7. Permito-me transcrever, a título exenplificativo, a enenta 
do Ag. n9 104.159, assim redigida:

"Recurso extraordinário trabalhista. Ofensa ã Constituição.
Principio da legalidade. Art. 153, § 29. A ofensa ã Cbnstitui • 
ção, que viabliza o recurso extraordinário, é a que tem funda 
rente em ataque direto ao texto maior,não a indireta ou por — 
Consequência. Não configura ofensa ao princípio constitucional 

da legalidade a que tem por pretexto na má aplicação da lei or 
dinária. Agravo Regimental improvido". (la. Turma, unânime, em 
21.06.85, Rei.Min. Rafael Mayer, 02.08.85, pag. 12053).
8. Tnexistindo questão constitucional a ser solvida pela Cor­

te Suprema, não admito o recurso,
Publi que-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

OOQUEUO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-RE-RR-2011/84
(Ac. TP-1066/85)

MBSP/RCAC

R E C U R_S O EXTRAORDINÁRIO 
RECORRENTE: S/A INDÚSTRIAS VOTORANTIM 
Advogado : Dr. Arnaldo Von Glehn 
RECORRIDA : MARIA EDITE OLIVEIRA RODRIGUES 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
2? Região

DESPACHO

1. A 3? Turma do TST conheceu da revista da Eirp regada, por vio 
lação do art. 99 da Lei 6708/79,e, no mérito, deu-lhe provimento para jul­
gar procedente o pedido de indenização adicional (fl.,69).

Cpôs embargos de declaração a Empresa (fls.74/75), que foram re 
jeitados ante a inexistência de pretendida emissão (f1.80).

Interpôs embargos para o Pleno a Ertpregadora (fls.82/84), ccm 
fulcro nos arts. 894 e 896 ., da CLT , , argtlindo violação dos arts.153, 
§ 29, c/c 141, § 19, da Constituição da República.

0 Presidente da Turma trancou o apelo (fl.86), resultando na 
veiculação de agravo regimental, desprovido,por não caracterizada a cesura 
dos citados artigos da Lei Maior (fl.92).

Ltconfornada, manifestou a Reclamada remédio extremo para o STF; 
com lastro no art. 143 da Lei Magna (fls. 94/95).

2. A Decisão recorrida foi proferida em consonância com a lite 
ralidade do art. 99 da Lei n9 6708/79 que dispõe:

"O empregado dispensado, sem justa causa, no período de30(trib 
ta) dias que antecede a data de sua correção salarial, terá direi to ã inde­
nização adicional equivalente a um salário mensal, seja ele, ou não, optan­
te pelo Fundo de Garantia do Tenço de Serviço ". E "a ofensa ã Constitui­
ção, que viabiliza o recurso extraordinário, é a que tem fundamento em ata 
que direto ao texto maior, não a indireta ou por conseqüência. Não configu­
ra ofensa ao princípio constitucional da legalidade a que tem pretexto na 
má aplicação da lei ordinária" (Ag 104.159-5 (AjRg)-RS,CJU 02/08/85,p. 12054 
Rei. Min. Rafael Mayer).

logo, denego seguimento ao excepcional.
Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de 1985.

CDQUEUO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-RE-RR-2159/84

'(Ac. TP-1067/85)
JVO/EC

RECUR-SO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogados : Drs. Carlos Roberto de Oliveira Costa e Rogério Noronha 
RECORRIDOS: JOAQUIM TELES DE MENEZES E OUTROS
Advogado : Dr.Ulisses Riedel de Resende 
3a. Região

- DESPACHO

1. Cuida-se de controvérsia acerca de 'ajuste salarial, preten 
dido por funcionários públicos cedidos pela União Rede T nwar ia Fede - 
ral S/A, com base na Lei n9 4.345 de 1964.

2. No julgamento da revista aprese '-i pela ftr , assen
tou a Egrégia 3? Turma deste Tribunal:

" A única compensação possível, nc> caso do aueatx. decorrente 
do art. 59 da Lei n9 4345/64, é aquela resulta;.to. los aumentos 
emanados desse estatuto legal e de mais nenhur oit ’ (f!241)
3. Irresignada, a Recorrente utilizou, sem êxito. Mios 

judiciais adequados, e agora manifesta recurso extraordinário, e ? : 
na regra inscrita no art. 143 da lei Fundamental, ao argumento d". er. si­

Processo n9 TST-RE-RR-2214/84
(Ac. 19 T ’ ’ 1639/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: EDMJNDO LEVISKY
Advogado : Dr. Milton Penteado Minervino Junior
RECORRIDO : TENDA S/C LIDA
Advogado Dr. Antonio Fernando Aorahão 
29 Região

. DESPACHO

1 . a 19 Turma do TST não conteceu da revista do EJipregado, "em fa 
ce da inexistência de poderes, nes autos, do subscritor do apelo" (f 1.69).

ffctafestados embargos ao Pleno, os nesrtos foram trancados, pelo 
que o Recl toante ingressa oom o presente recurso extraordinário, fundado 
nas alar»- "a" e "d" do inciso III do art. 119 da Constituição Federal , 
por ofensa o art. 153, § 29, da Lei Maior, argüindo relevância da ques - 
tão federal.

.2 Não tem condições de ascender à Suprema Corte o apelo extremo, 
uma vez que:

a: não foram esgoatalas as vias recursais trabalhistas. Restava 
ainda, ao Tordamante, lançar mão de agravo regimental para o Pleno, cen 
tra o Dèsi. rho que travou seu recurso de embargos. Nesse sentido, temos 
o assentai, no RE-91.199-5, ver bis: "Não é cabível, portanto, recurso ex 
traordiná. u contra decisão cio IV? prolatada em revista, ou contra despa­
cho que não admitiu embargos interpostos contra aquela, pois em ambos os 
casos não exauriu a via de recursos na instância trabalhista”(Relator 
Ministro Mo: "ira Alves, proferido em 08.08.79);

b) a questão versada no Acórdão da Turma é eminentemente prooes - 
suai, liga ta à ausência de procuração nos autos, o que torna inviável o 
remédio úl mo, conforme entendimento do Pretório Excelso, verbis: "maté­
ria proo: -.al não enseja recurso extraordinário trabalhista para o Lupre 
mo Tribunal Federal" (Ag. 75.350-7(AgRg)-SP, Relator Ministro Décio Miran 
da, DJU dt I7.08.79).

3. Nesses tenros, só nos resta indeferir o apelo.
li, ' ique-se.
Br; tília/ 12 de setembro de 1985.

OOQUEUO COSTA
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho

TST-RE-At ®-5995/84 
(Ac. - TP- í ■ ■.3/85)

MBSP/>-

RECURSO EXTRAORDINÁRIO
RECDRREN?—: ..UPERMERCADOS 79 LOLA
Advogado: ir. José Rodrigues Marrlú
RECORRIDA . ILCClA MARIA DE LE4A
Advogado: ita. Jonas Basílio Sampato
19 Região

DESPACHO

10 TRT da^19 Região, apes rejeitar a preliminar de carência 
de ação a da, no mérito, regou provimento ao seu recurso ordinário, por 
entender ç são devidas as horas extras tal corro estipulou a Sentença e 
que os juro. da nora incidem sobre o valor corrigido da condenação. Cbr.tra 
essa Decisão reoorreu de revista a Empregadora, pelas duas alíreas do art . 
896 da CLT.

c Ministro Relator, através do Despacho de fl. 95, trancou o ape 
lo (art. 9v da Lei 5.584/70). ~

Inconformado, o Reclamado aviou agravo regimental para o Pleno 
do TST (fls-. 96/99), que foi desprovido (fl. 101).

Interpôs, então, o Supermercado recurso extraordinário para o Oo 
lendo STF (fls. 105/109), oom lastro nos arts. 143, e 153, §§ 29, 49, ê 
159, da Cêxta da República.
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2. Não merece ascender ã Suprema Corte o remédio últirro, uma vez 
que é remansosa a jurisprudência desta Corte no sentido convergente da te 
se recorrida, isto é, de considerar que os juros devem incidir sobre o ca 
pitai monetariamente corrigido. Daí, o Relator ter indefirido o pedido, em 
face do disposto no Enunciado da Súmula 42, que reza: "Não ensejam o conhe 
cimento de revista ou de embargos decisões superadas por iterativa, notória 
è atual jurisprudência do Pleno."

A matéria, portanto, não se alça a nível constitucional, única 
hipótese em que , na conformidade do art. 143 da lei Magna, há possibilida 
de para o excepcional trabalhista.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de 1985.

ODQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Processo n9 TST-RE-AG-RR-6055/84
(Ac. TP - 1304/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORREME: COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB 
Advogado : Dr. João Estenio Canpelo Bezerra 
RECORRIDO : SEBASTIÃO FRANCISCO DOS REIS
Advogada : Dr. Silvio Cirilo da Silva 
10? Região

DESPACHO

1. Trata-se de reclamatória trabalhista, tendo por objeto equipa 
rAção salarial entre empregados de Empresa Pública, movida por Sebastião 
Francisco dos Reis contra a CAESB - Ooirpanhia de Agua e Esgotos de Brasí 
lia, em razão de cláusula contida em convenção coletiva de trabalho.

2. A revista apresentada pela Recorrente não foi conhecida pela 
Egrégia 3? Turma deste Tribunal, em Acórdão que guarda a seguinte ementa : .

"As normas de direito trabalhista coletivo aplicam-se ã CAESB a 
teor do disposto no art. 170, § 29, da Constituição Federal'. Vio 
lação de Lei indemonstrada e divergência jurisprudencial não con 
figurada. Revista não conhecida."(fl. 152).
3. Irresignada, a Recorrente utilizou, sem sucesso, os remédios 

jnrHriais adequados, vindo agora de recurso extraordinário, .oom sucedâneo.. 
na regra inscrita no art. 143 da Carta Política, reputando violado o pre 
ceito contido ro art. .170, § 29, da mesma Carta da República.

4. Embasam a súplica derradeira considerações acerca da inaplica 
bi 1 idade ã Recorrente, Enpresa Pública, das decisões constantes no bojo de 
convenções coletivas de trabalho, visto ser defeso aos seus empregados o 
direito de sindicalização, não obstante estarem os mesmos sob a égide da 
legislação trabalhista, em face do mandamento inserto no já referido art. 
170, § 29, da Lei Fundamental.

5. A questão jurídica que os autos encerram já fbi solvida, há 
muito, pela Suprema Corte, de que é exemplo o RE n9 77.379, relatado pelo 
Exno. Sr. Ministro Thonpson Flores, julgado em sessão plenária do dia 
29.05.74, de cuja ementa peço venia para extrair o item seguinte:

"II. A constituição, em seu art. 170, § 29, só equipara a explora­
ção pelo Estado de atividade econômica, quando o faz através de 
empresas públicas ou sociedades de economia mista" (RTJ 71/185). 
6. Permito-me ainda recolher do voto de eminente relator, as se 

guintes considerações:
"Se é certo que os funcionários públicos não podem se sindicali­
zar, nem têm o direito de greve, certo é também que o limite má 
xino da sentença coletiva é a categoria, e não o sindicato, con 
forme ensina Jaeger. Parte é -a categoria, representada pelo Sin 
dicato, na posição de substituto processual. Contratando servido 
res públicos pelo regime privado da C.L.T., o Estado há de se su 
jeitar, como manda a Constituição, ãs normas trabalhistas aplica 
veis ã espécie, vale dizer, ã C.L.T. E hoje, com a redação do 
art. 10 da Lei rt? 4.725, a sentença coletiva abrange automatica­
mente toda a categoria, dispensando, até o possível pedido de 
extensão, como preceitua a C.L.T".

i- 1. Tal entendimento é de integral aplicação ao caso vertente , 
pois a Recorrente é uma Enpresa Pública e exerce atividade econômica, ape­
sar de atuar em uma das áreas essenciais ã conunidade.

Processo n9 TST-RE-RR-6055/84
(Ac. TP - 1304/85)

8, Indemonstrada, na espécie, qualquer afronta ã Carta Magna , 
queda incensurável o Acórdão atacado, não merecendo, dessarte, admissão o 
recurso.

Publique-se.
Brasília, 19 de setembro de 1985.

ODQUEIJO ODSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

TST-RE-AI-5974/84
(Ac. TP-1341/85)

MB/EC

RECURSO EXTR AORDINARIO

RECORRENTE: NEWON OOLI MACHADO
Advogado : Dr. Carlos Robichez Penna
RECORRIDO : ESSO BRASIIEIRA DE PETRÓLEO S/A
Advogado : Dr. Bnmanuel Carlos
2? Região

DESPACHO

1. A 3? Turma do TST decidiu, unanimnmente, negar provjjiento ao 
aoravo de instrumento do Reclamante, em face do disposto no art. 896,§49, 
dá CLT (f1.112).

Inconformado, o Enpregado interpôs embargos para o Pleno (fls. 
114/120), que foram trancados pelo Despacho de fl. 122, pois a Decisão-em 
bargada encontra-se em consonância com o Enunciado da Súmula n9 183 do TST. 
Daí o agravo regimental veiculado e desprovido por esta Egrégia Corte (fl.

Manifestou a Vencida recurso extraordinário para a Superior Ins­
tância (fls.135/142), com fulcro nos arts. 119, III, "a" e "d",*143, da 
Carta da República e 541 e seguintes, do CPC.

2. Não prospera, no entanto, o apelo extremo, uma vez que o STF 
já firmou^posição segundo a qual "a orientação do TST no sentido de que 
são incabíveis embargos contra agravo de instrumento oposto a despacho de 
negatório de recurso de revsita, não ofende o art. 153, § 49, da Constitui 
ção Federal, porquanto tal questão envolve matéria exclusivamente proces - 
suai" ( Ag. 102.551-4-MG, Rei. Djaci Falcão, DJU 22.02.85).

Nesses termos, só me resta denegar seguimento ao renédio últino.- 
Publique-se.'
Brasília, 17 de setembro de 1985.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Processo n9 TST-RE-ED-AI-6624/84 '
(Ac. 29 T - 2391/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: EDITORA VISÃO LTDA.
Advogado : Dr. Pedro Gordilho
RECORRIDO : MAURÍCIO ODSTA DA SILVA
Advogado : Dr. Messias Pereira Donato
39 Região

DESPACHO

1. A 29 Turma do TST negou provimento ao agravo de instrumento 
da Editora (fl. 81), por versar a revista matéria fática (Súmula n9 126).

Opôs embargos de declaração a Enpregadora (fls. 85/89),que fo' 
ram acolhidos para declarar que não ocorreu maltrato ao art. 153, § 29 , 
da Constituição Federal (fl. 95).

Interpôs recurso extraordinário, a Vencida, com fulcro no art. 
143 da Carta da República (fls. 98/101). Veio por violação literal do ci­
tado artigo da Lei Maior.

2. O apelo extremo não merece ascender ã Suprema Corte, pois 
a discussão encontra—se confinada no campo dos fatos e das provas, insu— 
ceptível de reapreciação no recurso maior (Súmula n9 279 do STF).

3. Nãs preenchidos os pressupostos de admissibilidade do exceg 
cional em matéria trabalhista, indefiro-lhe seguimento.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

ODQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

TST-RE-AI-6638/84
(Ac. TP-1217/85)

MBSP/RCAC

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAUDD
Advogado : Dr. Adalberto Ozório Ribeiro
RECORRIDA : DAlVIA PACINI DE MORAES FORJAZ
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior
29 Região

DESPACHO

1- A 39 Turma do TST negou provimento ao agravo de instrumento 
da Fazenda (fl. 81), porque não se manda processar revista que ataca maté 
ria transitada em julgado (fl. 83).

Interpôs a Reclamada embargos para o Pleno (fls. 85/87), que 
foram trancados pelo Despacho,de fl. 89, em face do disposto no Enunciado 
da Súmula 183 desta Oorte. Daí o agravo regimental veiculado (fls.90/92), 
desprovido pelo Colegiado do Tribunal Superior do Trabalho (fl. 96).

Inconformado, o Vencido manifestou recurso extraordinário pa­
ra o STF (fls. 98/101), com fulcro nos arts. 119,111, "a" e "d", e 143 da 
Constituição Federal.

2. 0 apelo extremo carece de substrato jurídico-, diante das 
reiteradas decisões do STF, já que "o entendimento do TST, de que são in­
cabíveis embargos contra acórdão proferido em agravo de instrumento, não 
se alça a nível constitucional, mas é de natureza^processual, não possibi 
litando assim sua discussão na via do extraordinário, ante a regra do art 
143 da lei Fundamental" (Ag. 94.852-0-(AgRg) - SC, Relator Min. Aldir Pas 
sarinho, DJU 16/12/83).

3. Não preenchidos os pressupostos de admissibilidade, denego 
seguimento ao excepcional.

Publique-se.
Brasília, 09 de setembro de 1985.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-RE-AJ-287/Ó5
(Ac. 3a. T—1851/85)

MBSF/KCAC

R E C U R S O EXTRAORDINÁRIO

RBi: ’■ . .«RVALHO E COMPANHIA LIDA - TRANSPORTES DE ASFALTO E PRODUTOS 
CERÂMICOS

’dvog= • Dr Wilson Garcia da Silva
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RECORRIDO : Roberto Lima
Advogada : Dra. Eliana Borges de Azevedo 
4? Região

D E S P A C H O

1. A 3? Turma do TST, unaninemente, negou provimento ao agra­
vo de instrumento da Empregadora (fl. 58), em faoe do disposto no Enuncia­
do da Súmula 126.

Inconformada, a Companhia interpôs recurso extraordinário,fun­
dado no art. 143 da Constituição Federal, alegando terem sido vulnerados 
os arts. 39 da CLT e 142 da Carta Maior (fls. 63/67).

2. Ainda que a Decisão recorrida seja de Turma desta Corte,,o 
apelo extremo, em princípio, é cabível. Com o advento da Súmula n9 183 , 
ficou bloqueado o caminho recursal que levava ao Pleno reapreciação de de­
cisão em agravo de instrumento contra Despacho denegatório de recurso de 
revista. Assim sendo, o Acórdão da Turma tornou-se a última manifestação 
do TST, esgotando todas as vias recursais da Justiça do Trabalho.

3. Carece, no entanto, de embasamento jurídico o apelo extremo, 
uma vez que a controvérsia gira em torno de reconhecimento de vínculo em- , 
pregatício; matéria purarrente fãtica, que não se presta a novo exame nesta 
fase processual (Súmulas n9s 279 do STF e 126 do TST).

4. Não preenchidos os pressupostos de admissibilidade do remé­
dio último trabalhista, indefiro-lhe seguimento.

Publique-se.
Brasília, 09 de setembro de 1985.

COQueIJO costa
Ministro Presidente do TST

Processo n9 TST-RE-AI-O659/85.2
(Ac. 39 T - 2091/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Jonas da Costa Matos
RECORRIDO : ESPÓLIO DE SEBASTIÃO DE AZEVEDO BARRETO
Advogado : Dr. Antonio lopes Noleto
29 Região

DESPACHO

1. Cuidam os autos de execução de sentença, promovida pelo Espó 
lio de Sebastião de Azevedo Barreto oontra o Banco do Brasil S/A.

2. A Egrégia 39 Turma deste Tribunal não conheceu da revista 
apresentada pelo Recorrente, ao constatar a inexistência de violação cons 
titucional.

3. De tal Decisão manifesta o Recorrente recurso extraordinário, 
com fulcro nas regras inscritas nos arts. 119, III, a e 143 da Carta da 
República, ao argumento de lhe ter sido negada a prestação jurisdicional 
solicitada, o que só poderá ser feita, conforme aduz, se esta Especializa 
da adentrar o mérito da revista trancada.

4. Impugnando o cabimento da súplica derradeira, alega o Recor­
rido não ter sido esgotada a via recursal pertinente, o que obsta o aces­
so cogitado. Para arrimo da tese que esposa, aponta arestos do Oolendo Su 
premo Tribunal.

5. Instada a interpretar o art. 896, § 19, consolidado, a Supre 
ma Oorte, em sessão plenária do dia 18 dedezembro de 1978, no julgamento 
do RE 89.145, tendo como Relator o eminente Ministro Xavier de Albuquer­
que, firmou orientação no sentido de que de que a proibição de recurso de 
revista contida na aludida regra, em relação às decisões^proferidas em 
execução de sentença, não alcança as hipóteses de violação da Constitui - 
ção, harmonizando o que nele se dispõe com o preceito do art. 143 da Lei 
Maior.

6. No caso vertente, e tal como detectado pela Turma julgadora, 
inexiste naltrato ã Lei Fundamental, quedando sem sucesso a irresignação.

7. Ademais, como alerta o Recorrido,não foram utilizados os re­
cursos reclamados pela espécie, após os quais se poderia cogitar do aces­
so pretendido.

8. Com efeito, apenas as causas decididas em última ou única 
instância pelos tribunais é que possibilitam o apelo deradeiro, conforme 
entendimento jurisprudencial firmado pelo Pretório Excelso, ao examinar 
os preceitos constitucionais que cuidam do cabimento do recurso extraordi 
nário (AA.gg. 98.224, 103.690; RR.EE. 91.199, 91.576, 103.593, 103.791 , 
inter alia) .

9. Por guardar identidade com a espécie, permito-me destacar do 
Ag. n9 98.224 as considerações seguintes:

"Trata-se de recurso extraordinário trabalhista_ O que preten 
de o recorrente é que a jurisdição trabalhista se esgote com o 
julgamento de Turma, tendo em vista a jurisprudência consubstan 
ciada em súnula, do descabinento de embargos infrigentes oontra 
acórdãos prolatados por Turmas deste Tribunal em agravos de 
instrumento. Acontece, porém, que tal jurisprudência não impede 
o uso dos recursos cabíveis, até que se esgote a jurisdição tra 
balhista, com o pronunciamento do Tribunal Pleno, quando, então, 
cabível o recurso extraordinário, muito embora a Suprema Oorte 
já haja firmado jurisprudência no sentido de que tais recursos 
não podem prosperar por discutirem questões meramente prooes. 
suais, sem ofensa a preceitos constitucionais. Permanece, assim

Processo n9 TST—RE—AI—0659/85.2
(Ac. 39 T - 2091/tíhj

o princípio de que são incabíveis recursos extraordinários, de 
decisões deste Tribunal, quando não esgotada a jurisdição tra 
balhista." (Relator Ministro Djaci Falcão, em 25.04.84, DJ de 
04.05.84, pg. 6.688).

10. Dessarte, por não ter sido exaurida a via ordinária, deixo 
de admitir o recurso.

Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de. 1985.

CDQUEIJO GOSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

Processo n9 TST-RE-RO-AR-335/82 
(Ac. TP - 1046/85)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

REODRRENTE: ANTONIO ROMANIM
Advogados : Drs. Alino da Gosta Monteiro e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 
RECORRIDO : VIGORELLI DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Domício Ramos
29 Região

DESPACHO

1. O 29 TRT julgou procedente a açao rescisória proposta pela 
Empresa, entendendo que a equivalência entre o sistema do FGTS e a es 
tabilidade é neramente jurídica e não econômica, nos termos da Súmula- 
n9 98 do TST, pelo que inexiste qualquer diferença a receber.

O TST negou provimento ao recurso ordinário do Enpregado, res 
saltando a incompatibilidade entre o sistema do FGTS e o regine da es 
tabilidade, conforme o disposto no art. 165, XIIL, da Oonstituição Fe 
deral.

Ao apreciar os embargos declaratórios opostos, o Pleno do TST 
esclareceu que foi rejeitada a alegação de violação ao art. 153, § 39, 
da Lei maior, "eis que um dos pressupostos da ação rescisória ca ooi 
sa julgada" (fl. 115). ~

Inconformado, o Reclamante - réu na rescisória - ingressa com 
o presente recurso extraordinário para o Supremo, com supedâneo no art. 
143 da Carta Magna, pretendendo vulnerado o § 39 do art. 153 da Lei 
Fundamental, uma vez que haveria ofensa ã coisa julgada oom a admi 
de rescisória fora dos estritos casos previstos no art. 485 do CPC,den 
tre os quais se conta o de violação literal de dispositivo legal, ê 
não o de enunciado de súnula de jurisprudência dominante num Tribunal.

2. Não obstante revestir-se a controvérsia da nobreza consti­
tucional exigida para seu reexame pelo Pretório Excelso, uma vez que 
se encontra em debate a garantia constitucional de respeito à coisa 
julgada, não encontro demonstrada a pretendida afronta ao § 39 do 
art. 153 da Carta da República.

0 Aoórdão rescindendo concedeu diferençai ao Elnpregado, entre 
o recebido dos depósitos do FGTS e o que teria direito se estável fos 
se. Cassado foi tal entendimento, não somente por destoar do Enunciado 
n9 98 da Súmula do TST, como, principalmente, em se tratando de inter­
pretação de preceito constitucional, por violentar a letra do art.165, 
XIII, da "Lex Legum",. que estabelece inconpat.ibi 1 idada entre os si eto— 
mas da estabilidade e do FGTS.

Assim, não há que se falar em violência à ooisa julgada, pois 
a rescisória foi julgada procedente, tendo em vista o' inciso V do art, 
485 do CPC, por maltrato ao inciso XIII do art. 165 do Diplona Políti­
co.

3. Nesses tenros, não preenchido o pressuposto único de atmia 
sibilidade do recurso extraordinário em matéria trabalhista, que é ã 
ofensa literal e direta a texto constitucional, denego seguimento ao 
apelo extremo.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1985.

OOQUEIJO ODSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

TST-RE-RO-DC-146/84
(Ac. TP - 701/85)

IGSMF/RCAC
RECURSO EXTRAORDINÃRIO

RECORRENTE: SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELAGEM DO MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO

Advogado : Dr. Pedro Benjamin Garcia de Souza
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELÃ - 

GEM DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
19 Região

DESPACHO

1. Contra o Acórdão do Pleno do TST, proferido em recurso ordi 
nário interposto em processo de dissídio coletivo, manifesta o Sindicato 
Patronal recurso extraordinário para o STF, oom fulcro no art. 143 da 
Constituição Federal, entendendo ofensivas aos arts. 142 e 153, § 29, da 
lei Maior, a concessão das seguintes cláusulas:

a) Produtividade de 4% ;
b) Aviso-Prévio de 60 dias para empregados maiores de 45 anos; 
c) Horas Extras oom adicional de 50%.
2. Não prospera, no entanto, o apelo extremo, uma vez que não 

ficaram demonstradas as pretendidas vulnera ções a texto constitucional.
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho, ao contrário do que 

gnatenta o Recorrente, opera no branco, isto é, no silêncio da lei. O de 
ferinento de cláusula em dissídio coletivo não está condicionado ã exis - 
tência de lei que entese a condição de trabalho instituída. Limita-se o 
Poder Normativo da Justiça do Trabalho ã existência de norma legal regu - 
lando a matéria objeto do dissídio - e esta reside no art. 766 da CLT.

Assim, quanto ã manutenção da produtividade de 4%, não houve ex 
travasanento do Poder Normativo da Justiça do Trabalho, uma vez que não 
existe lei fixando percentvial diverso. O TST julgou conforme sua reitera­
da jurisprudência, que não está condicionada a decretos do executivo.

Por outro lado, no que respeita ãs cláusulas relativas ao 
aviso-prévio e às horas extras, não conseguiu o Recorrente demonstrar que 
seu deferimento feriu legislação específica em vigor. Nesses termos, não 
há que se falar em desrespeito ao § 19 do art. 142 da lei Fundamental.

3. Não preenchido o pressuposto único de admissibilidade do re­
curso extraordinário em matéria trabalhista, que é a ofensa a dispositivo 
constitucional,denego seguimento ao apelo.

Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de 1985.

OOQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST
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Processo nº TST-AG-RR-7379/83 
 /jp.

AGRAVANTE: BANOO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Advogados: Drs. Lino Alberto de Castro e lúcio Cezar da Costa Araújo 
AGRAVADO : DOMAR FERREIRA GABRIEL
Adwgado : Dr. José Torres das Neves
4? Região

DESISTÊNCIA

1. BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A, no processo em que contende 
contra FUMAR FERREIRA GABRIEL, diz às fls. 311/312 que desiste de seu agra 
vo regimental às fls. 303/304 dos autos principais, em anexo, por ter-se 
conciliado com o Agravado.

2. Já tendo sido julgado o agravo regimental pelo Egrégio Tribu - 
nal Pleno, a aonpetência para homologar desistência é do Presidárte - do 
TST, ato que aqui pratico para os fins de direito.

3. Publique-se e Baixemos autos.
Brasília, 19 de setembro de 1985.

OOQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

TST-AI-16274/85.4 (AI 2022/84)

AGRAVANTE: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP
Advogado : Dr. Manoel de A. Araripe
AGRAVADOS: IVO NOGUEIRA DOS SANTOS E OUTROS
Advogada : Dra. Heloisa Rodrigues Camargo dos Santos

D E S P ACHO

1. Diz a certidão de fl.67 que o agravante deixou fluir in aÍbis 
o prazo de pagamento do preparo.

2. O preparo inclui as custas do juízo e do Tribunal, inclusive 
o porte de retomo, sob pena da deserção (CPC, art. 527, § 19).

3. Desenganadanente deserto o presente agravo de instr uriento pa 
ra o STF, a ele nego provimento.

Publique-se. Arquive-se.
Brasília, 17 de setembro de 1985.

OOQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-19074/85.5 (AI 5247/84)

AGRAVANTE: ED1U0 CIPRO
Advogado : Dr. Raul Scwinden Júnior
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Carlos Alberto Rocha

dj^s pacho

1. Diz a certidão de fl. 08 que o Recorrente deixou fluir in 
albis o prazo para o pagamento dos enolumèntos, ou apresentação; das peças 
para a formação do instrumento.

2. Bn face do art. 171 do RITST, nego seguimento ao presente 
agravo de instrumento, por deserto.

Publique-se. Arquive-se.
Brasília, 17 de setembro de 1985.

OOQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-19075/85.2 (AI 164/85-3)

AGRAVANTE: TERESINHA MARIA SANTORO P. CINTRA
Alvoqado : Dr. .Raul Ikviiuicn Júnior
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Bemardino José de Canpos Nogueira

DESPACHO

1. Diz a certidão de fl. 08 que a Recorrente deixou fluir in 
albis o prazo para o pagamento dos emolumentos, ou apresentação das pe 
ças para formação do instrumento.

2. Em face do art. 171 do RITST, nego seguimento ao presente 
agravo de instrumento, por deserto.

Publique-se. Arquive-se.
Brasília, 17 de setembro de 1985.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Processo n9 TST-AI-19.077/85.7 (AI 5226/84) 
7ÊC

AGRAVANTES: MARIA EUGENIA DONADÃO PASCHOAL E OUTROS
Advogado : Dr. Raul Scwinden Júnior
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAUID
Advogado : Dr. Jorge Eluf Neto

DESPACHO

1. Diz a certidão de fl. 08 que os Recorrentes deixaram fluir in 
albis o prazo para o pagamento dos emolumentos, ou apresentação das peçãs 
para a formação do instrumento.

2. Em face do art. 171 do RITST, nego seguimento ao presente 
agravo de instrumento, ppr deserto.*

Publique-se. Arqu ive-se.
Brasília, 17 de setembro de 1985. COQUEIJO COSTA

Ministro Presidente <±o
Tribunal Superior do Trabalho

TST-AI-19081/85.6 (RR---------- 7^---------- íkk 53 15/84)

AGRAVANTE: MARIA APARECIDA RUBIO FAVARO
Advogado : Dr. Raul Scwinden Júnior
AGRAVADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Jorge Eluf Neto

DESPACHO

1* biz a certidão de fl. 08 que a Recorrente deixou fluir in 
ÁM3?3 ° prazo para o pagamento dos emolumentos, ou apresentação das pecas 
para a formação do instrumento.

2. Em face do art. 171 do RITST, nego seguimento ao presente 
agravo de instrumento, por deserto.

Publique-se. Arquive-se.
Brasília, 17 de setembro de 1985.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-19283/85.1 (AI 5564/84)

AGRAVANTE: VIAÇÃO ITAMARATY LTDA
Advogado : Dr. Paulo César Gontijo
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE BELO 

HORIZONTE

DESPACHO

1. Diz a certidão de fl. 07 que a Recorrente deixou fluir in 
albis o prazo para o pagamento dos emolumentos, ou apresentação das peças 
para a formação do instrumento.

2. Em face do art. 171 do RITST, nego seguimento ao presente 
agravo de instrumento, por deserto.

Públiquo-sc. Arquive-se.
Brasília, 17 de setembro de 1985.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA 0 COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 05 (CINCO) 

DIAS AO RECORRIDO PARA IMPUGNAR.

RR-4364/81- Recorrente- CESP- COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
Recorrido- ALBERTO PEDRO LEOPOLDINO. Ao Dr. Alino da Costa Mon 
teiro. “

ED-AG-E-RR-224/83- Recorrente- COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA. Re­
corrido- ARISTEDES DA SILVA E OUTROS. Ao Dr. Ulisses Riedel de 
R es end e.

RR-6866/83- Recorrente- CIA. DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-CODESP 
Recorrido- ADAUTO NASCIMENTO MARTINS E OUTROS. Ao Dr. Alino da 
Costa Monteiro.

AG-RR-3279/84 - Recorrente- OSMÁRIO LOPES DOS SANTOS. Recorrido - 
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Ao Dr. Adelino Angelucci Júnior.

ÉÜ~AGE-AI-53O2/84- Recorrente- FLORESTAL ACESITA S/A. Recorrido- 
ANTONIO DA CONCEIÇÃO FRÚIS. Ao Dr. José de Andrade.

ED-AG-E-AI- 5882/84- Recorrente- FLORESTAL ACESITA S/A.Recorrido 
JOSÉ BATISTA DOS SÃNTÓS. Ao Dr. João Batista Alves.

AI-6588/84- Recorrente- FLORESTAL ACESITA S/A. Recorrido- ALTIVO 
FERREIRA CHAVES. Ao. Dr . Joao Batista Alves.

AI-196/85.7- Recorrente - FLORESTAL ACESITA S/A. Recorrido-FRAN 
CISCO RAMOS FERNANDES. Ao Dr. Joao Batista Alves. ~

AI-266/85.3- Recorrente- FLORESTAL ACESITA S/A. Recorrido- SEBAS 
TIAO GOMES. Ao Dr. Joao Batista Alves.

AG-E-A 1-268/85- Recorrente- FLORESTAL ACESITA S/A. Recorrido- GE 
RALDO CARNEIRO DE SOUZA E OUTROS. Ao Dr. Joao Batista Alves. “

AI-276/85.6- Recorrente- FLORESTAL ACESITA S/A. Recorrido- JOSÉ 
GERALDO ALVES DE AZEVEDO. Ao Dr . Aloisio Fernandes Oliveira.

AI-0386/85.4- Recorrente- GARAVELO & CIA. Recorrido-FÃBIO CHRIS^ 
TO VENTIMIGLIA. Ao Dr. João Carlos Telles.

AI-0582/85.5- Recorrente- BANCO DO BRASIL S/A. Recorrido- SINDI 
Cato dos empregados em estabelecimentos bancários do sul flumi 
NENSE. Ao Dr. Jose Torres das Neves.

AI-0815/85.0 - Recorrente- FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO- 
R“°rrido- JOSÉ FRANCA TORRES. Ao Dr .

ED-AI-0987/85 ■ 2- Recorrente-BANCO D0 BRASIL S/A. Recorrido- AGUI. 
IA LD0 SANT1ANNA LIMA. Ao Dr. S. Riedel de Figueiredo.

AI-1219/85■6- Recorrente- BANCO DO BRASIL S/A. Recorrido- HÉRCU 
LES BLASIO. Ao Dr. S. Riedel de Figueiredo.

RECURSO ESTRAORDINÁRIO PARA 0 COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 10 (DEZ) DIAS AO 

RECORRENTE PARA ARRAZOAR.

AG-AI-808/84t Recorrente - BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A.Recor 
rido- SEVERINO SILVÉRIO RIBEIRO E TINTAS DIAMANTE INDÚSTRIA E CO 
MERCIO S/A. Ao Dr. Jose Maria de Souza Andrade.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 10 (DEZ) DIAS AO 

RECORRIDO PARA CONTRA-ARRAZOAR.

RR-2891/83- Recorrente- FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A. Recorrido- 
LEVY BRUNER. Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

AG-RR-733/84- Recorrente- 0 ESTADO DE SÃO PAULO. Recorrido- ALAY 
DE BARBOSA DA SILVA. Ao Dr. Raul Schwinden.

------------------------------------------x------------------------------------------x---—'--------------------------------------

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 05 (CINCO) 
DIAS AO AGRAVADO PARA CONTRA-MINUTAR■

AG-RR- 1648/83-(TST-16002/85.7)~ Agravante- DEVANIR DE ANDRADE 
REZENDE. Agravado- FERROVIA PAULISTA S/A. FEPASA. Ao Dr. Carlos 
Robichez Penna.

Agravante- PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO. Agravado- AMÃNCIO GARCIA CARRETO. Ao Dr. Sid H.Riedel 
de Figueiredo.

AG-RR-4090/84-(TST-21006/85-9)- Agravante- ESTADO DE SÃO PAULO 
Agravado- LUIZ BELCHIOR DA SILVEIRA. Ao Dr. Dose Gilberto Mar 
tins .
AG-RR-4173/84-(TST-1933O/85-9)- Agravante- JOSÉ RAIMUNDO DE SENA 
E OUTROS. Agravado- REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Ao Dr. João Ba 
tista Brito Pereira.

AG-A1-2423/84-(TST-21002/85-0)- Agravante- ESTADO DE SÃO PAULO 
Agr avad o- LEILA RADAMAN OLIVEIRA. Ao Dr. Decio Sanchis.

AG-AI-3547/84-(TST-21Q07/85-6)- Agravante- ESTADO DE SÃO PAULO 
Agr av ad o- MOACIR AMORIM BEZERRA. Ao Dr. Raul Schwinden Junior.

AG-AI-3610/84-(TST-19197/85.9)- Agravante- FEPASA -FERROVIA PAU- 
LISTA S/A. Agravado- APARECIDO IROLDI E OUTROS. Ao Dr. José Ro 
berto Cicolim.

AG-AI-4111/84-(TST-21008/85-4)- Agravante- ESTADO DE SÃO PAU 
LO. Agravado- CHIEKO KASHIWABUCHI MÁXIMO.Ao Agravado.

AG-A1-4862/84-(TST-21003/85.7)- Agravante- ESTADO DE SÃO PAULO.
Agravado- SHIHOCO NISHIHARA PINTO. Ao agravado.

AG-AI-5018/84-(TST-21004/85-4)- Agravante- ESTADO DE SÃO PAULO 
Agravado- LÜCIA HELENA PINTO LOTIERZO . Ao Dr. Virgílio Manoe 
lino Pinto.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os Agravantes abaixo, ficam intimados através dos advoga 
dos referidos, a efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tr_i 
bunal Federal, no prazo de 10 (dez) dias de acordo com § do art. 
59, de seu Regimento Interno.

AR-22/80-(TST-20455/85-1)- Agravante- FEPASA FERROVIA PAULISTA 
S/A. Agravado- ARTHUR DIAS. Ao Dr. Carlos Robichez Penna.

AR-01/84-(TST-20454/85-4- Agravante- FEPASA -FERROVIA PAULISTA 
S/A.Agravado- ANTONIO CARRERO MARTIN. Ao Dr. Carlos Robichez
Penna.

E-RR-2289/80-(TST-20604/85-8)- Agravante- ANTONIO SILVA DE OLI­
VEIRA E OUTROS. Agravado- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A. PETROBRÁS. 
Ao Dr. Ulisses Riedel de Resende.

E-RR-3259/80- (TST-20603/85-1)- 
do- FEPASA- FERROVIA PAULISTA S/ 
s end e.

Agravante— JOAO DUARTE. Agrava 
A. Ao Dr. Ulisses Riedel de Re

RR-43ll/81-(TST-20533/85-5)~ Agravante- CIA.
C0 D0 ESTADO DE SAO PAULO-SABESP. Agr av ad o - 
OUTROS. Ã Dra. Maria Cristina Paixão Cortes

DE SANEAMENTO BÁSI
ANTONIO FERNANDES E

RR — 2566/83—(TST — 20553/85 — 1)- Agravante— REDE FERROVIÁRIA ^FEDE^ 
RAL S/A. Agravado- ARY BARBOSA DA SILVA E OUTROS. Ao Dr. Sérgio 
C arvalho.

AI-1 3489/84- (TST —2054 6 / 85,0) — Agravante— METALFLEX S/A. INDÚSJ 
TRIA E COMERCIO Agravado- CARLOS CABRAL FILHO. Ao Dr.Ubirajara 
Wanderley Lins Júnior.

----------------------------------------- -------------------------------------------- ------------------------------------------

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA 0 COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

advogados abaixo, ficam intima0s agravantes através dos 
dos a apresentar. as peças para 
gar os EMOLUMENTOS respectivos, 
e oito) horas de acordo com o art 
ta Corte.

formaçao do instrumento ou pa_ 
no prazo de 48 horas ( quarenta 
. 171 do Regimento Interno des

FR-1183/83- (TST-20509/85-0)- Agravante- JOEL CLEMENTS. Agrava 
do- BANCO COMERCIO E INDUSTRIA DE SÃOPAULO S/A. Ao Dr. Moadely 
Roberto dos Santos Moreira. Valor dos Emo lument o s : Cr $ 26.9 50 , (v iri 
te e seis mil novecentos e cinquenta Cruzeiros).

RR-6418/83- (TST-20562/85-7)- Agravante- COMPANHIA URBANIZADORA 
DA~NÒVA CAPITAL UU BRASIL-NOVACAP. Agravado- LUIZ HENRIQUE FREI­
RE DUARTE. Ao Dr. Dionisio Rubem de Xatedo. Valor dos Emolumen - 
tos:Cr $ 67 .37 5 , (sessenta e sete mil trezentos e setenta e cinco 
cruzeiros) .

RR-7079/83- (TST-20611/85-9)- Agravante- SIAMBO- INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE CORTIÇA S/A. Agravado- MANOEL SILVA. Ao Dr. Uluber- 
to Gaston Fuxreiter. Valor dos Emolumentos: Cr$ 40.425, (quaren 
ta mil quatrocentos e vinte e cinco cruzeiros).

A1-1057/84-(TST-20582/85-4)- Agravante- BANCO DO NORDESTE DO BRA 
SIL 'S/A. Agravado- NADJA MARIA BARBOSA DE MELO. Ao Dr. J.M. dê' 
Souza Andrade . Valor dos Emolumentos: Cr$ 50.225, ( cinquen­
ta mil duzentos e vinte e cinco cruzeiros).

AI-1612/84- (TST-20516/85-1)- Agravante- BANCO DO BRASIL S/A. 
Agravado- josE ClCERO SIMÃO DOS SANTOS E OUTROS. Ao Dr . Dirceu 
de Almeida Soares. Valor dos Emolumentos Cr$ 140.875, (cento e 
quarenta mil oitocentos e setenta e cinco mil cruzeiros).

AI-1614/84-(TST-20517/85.8)- Agravante- BANCO DO BRASIL S/A.Agra 
vado- AMARA SEVERINA HILÁRIO. Ao Dr. Dirceu de Almeida Soares.Va 
lor dos Emolumentos: Cr$ 260.925, ( duzentos e sessenta mil nove 
centos e vinte e cinco cruzeiros).

SETOR DE PROCESSAMENTO DE AÇOES ORIGINARIAS

PROCESSO: AR 19/85
AUTOR: CÂNDIDO CONSTANCIO DOS SANTOS E OUTRO
Advogado: Dr. José Torrese das 'Neves
RÉU: BANCO DO BRASIL S/A
DESPACHO PROFERIDO PELO EXM0 SR MINISTRO RELATOR NA PETIÇÃO 
DE N9 15761/75.

" Defiro.
Junte-se
Brasília, 23 de setembro de 1985.(A)JOAO

WAGNER-Ministro Relator."

PROCESSO: AR-19/85■6
AUTOR: CÂNDIDO CONSTÃNCIO DOS SANTOS E OUTRO
Advogado: Dr. José Torres das Neves
RÉU: BANCO D0 BRASIL S/A
DESPACHO PROVERIDO PELO EXM9 SR. MINISTRO RELATOR

"Ao autor para providenciar cópia da inicial 
no prazo de 10 (dez) dias, a fim de que seja citado o réu,na 
forma da lei. Brasília, 26 de setembro de 1985. (A) JOÃO WÁG 
NER - Ministro Relator."

PROCESSO: AR-021/85■1
AUTOR: NILTON EDGARD PALETTA
Advogado: Dr.Norton Villas Boas
RÉU: SARCO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO (RR-4711/83)
DESPACHO PROFERIDO PELO EXM9 SR. MINISTRO RELATOR

"Notifique-se o autor, para_que junte copia de 
sua petição inicial, para efeito de citaçao do réu, nos te_r 
mos do art. 260 do Regimento Interno do Egrégio TST.

Puplique-se.
Intime-se.
Brasília, 25 de setembro de 1985.(A) BARATA 

SILVA-Ministro Relator."

SETOR DE PROCESSAMENTO

Processo E-RR-1265/83

EMBARGANTE: WALDIR NASCIMENTO SILVA
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende
EMBARGADO: PAN M ARI NE DO BRASIL TRANSPORTES LTDA.
Advogado: Dr. Eduardo Adami Góes de Araújo

DESPACH3 PROFERIDO PEIO EX49 SR. MINISTRO RELATOR NA PETIÇÃO rg 21132/85,4

"O pedido está vindo a destempo. Indefiro. 
Intime-se.
Brasília, 25 de setembro de 1985.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro Relator"

Processo TST-E-RR— 4366/81

EMBARGANTES: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN­
CÁRIOS DE SANTA MARIA e UNIBANCO - UNIÁO DE BAN­
COS BRASILEIROS S/A

Advogados: Drs. Eliana Traverso Calegari e Mareio Gontijo 
EMBARGADOS: OS MESMOS.

DESPACHO

I - Homologo a transação de fls. 250/251, para que 
produza todos os efeitos legais.

II - conseqüentemente, julgo extinto o processo sem 
julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso III do 
Código de Processo Civil.

III - Custas pelo reclamado, sobre o valor do acor­
do, a serem calculadas pela Secretaria.

IV - Intimem-se as partes.
Brasília, 25 de setembro de 1985.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro Relator

Proc. nQ TST-RO-DC-499/85

RECORRENTES - SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRI 
CA EM FLORIANOPOLIS E OUTROS; CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA 
CATARINA S/A - CELESC E PROCURADORIA REGIONAL D0 TRABALHO 
DA 12? REGIÃO.

Advogados - Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Mauri Dirceu de Araú­
jo

RECORRIDOS - OS MESMOS EXCETO A PROCURADORIA



16784 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEGUNDA-FEIRA, 30 SET 1985

DESPACHO

Tendo em vista que foram interpostos recursos oh 
dinãrios, sem que os recorridos tivessem sido notificados para oferecer 
contra-razões, e considerando que o Sindicato dos Trabalhadores na Indús 
tria da Energia Elétrica de Florianópolis e Outros, atravessaram petição 
em que requerem oportunidade para o fazer, determino a baixa dos autos 
ao Egrégio Regional, para que seja cumprido o disposto no art. 900 da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

Brasília, 23 de setembro de 1985
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Ministro Relator

Proc. n9 TST-RO-AR-298/83

RECORRENTE - IZZI MORENO COUTINHO
Advogado - Dr. Osiris Rocha

RECORRIDA - REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado - Dr. Pedro Alcântara Batista

DESPACHO

I - IZZI MORENO COUTINHO ajuizou ação rescisó­
ria contra a Rede Ferroviária Federal S/A, alegando haver ingressado em 
juízo perante a MM. 8? Junta de Conciliação e Julgamento de Belo Horizon 
te, pretendendo equiparação salarial com paradigmas ou correto enquadra­
mento remuneratório e ter a MM. Junta deixado de determinar realização de 
prova absolutamente necessária e decidido matéria diferente da que_ fora 
proposta com inicial e defesa. 0 Regional julgou improcedente a ação, ao 
fundamento de que a injustiça da sentença_resultante da má apreciação da 
prova, não autoriza o exercício da rescisória. Inconformado com essa de 
cisão, o autor manifestou recurso ordinário, afirmando que o entendimen­
to do Regional representa ponto de vista subjetivo e desfundamentado eque 
em nenhum momento pediu o reexame da prova. Admitido o recurso, recebeu 
contra-razões, tendo o digno Orgão do Ministério Público opinado pelo 
seu conhecimento e improvimento.

II - Nos termos do art, 38 do CPC combinado com 
o anterior (art. 37) do mesmo estatuto legal, a procuração assinada pela 
parte com firma reconhecida, habilita o advogado para a prática dos atos 
processuais. 0 autor, entretanto, interpôs a ação rescisória, sem obse£ 
var essa exigência legal (fls. 12 e 13) e ao recorrer ordinariamente pe£ 
sistiu na omissão, comprometendo a validade de seu recurso. Irregularid^ 
de como essa não ultrapassa o juízo de admissibilidade a que estã adstri­
to o julgador, antes do exame da causa. Por essa razão; o recurso contra^ 
ria o Enunciado n<? 164 da Súmula de jurisprudência do TST.

III - Com fundamento e na forma do art. 99 da Lei 
5584/70, nego seguimento ao recurso. Intimem-se as partes.

Brasília, 23 de setembro de 1985
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Ministro Relator

Proc. n9 TST-E-RR-3889/82

EMBARGANTE - COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ávila

EMBARGADO - NELSON MINUSSI BATTAGLIN
Advogado - Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO

I - A Egrégia Primeira Turma não conheceu da re­
vista da reclamada, ao entendimento de que insatisfeitos os pressupostos 
de sua admissibilidade. Inconformada, a CEEE interpôs embargos, com ful­
cro no art.JJ94, “b“ da CLT. Alega que a revista merecia conhecimento,por 
força da alínea “b", do art. 896 da CLT, diante da violação ao § 29, do 
art. 461 consolidado. Invoca o art. 153, parágrafos 29 e 49 da Carta Mag­
na e, afinal, argúi violação ao art. 896, alíneas "a" e'"b'' da CLT. Traz 
a confronto arestos que entende divergentes. 0 recurso foi admitido pelo 
r. despacho de fls. 303. 0 recorrido impugnou. A.douta Procuradoria Geral 
opina pelo conhecimento e provimento do recurso.

II - Equiparação salarial - 0s embargos não podem 
ser admitidos, in casu, quer por divergência, quer por violação, porque a 
decisão regionaT~fundamentou-se na prova dos autos para deferir a equipa 
ração salarial pretendida (fls. 203/205), e o v. acórdão embargado nao 
conheceu a revista, a teor do Enunciado n9 126 do TST (fls. 289/290).

III - Com supedâneo no Enunciado 126 do TST e com 
fundamento e na forma do art. 99 da Lei 5584/70, nego seguimento aos Em­
bargos. Intimem-se as partes.

Brasília, 23 de setembro de 1985.
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Ministro Relator

mitido pelo r. despacho de fls. 90. Não houve impugnação.Opl 
na a douta Procuradoria Geral pelo não conhecimento e não pro 
vimento do recurso.

II - Salário-maternidade —
O embargos foram admitidos por diver­

gência. No entanto, in casu não há que se falar em dissidên­
cia de julgados, pois as instâncias ordinárias deferiram ã Re 
clamante o salário-maternidade, com base nos elementos proba­
tórios que integram os autos (sentença de 19 grau de fls. 22/ 
25, e acórdão regional de fls. 54/55). Além disso, a questão 
atualmente está superada pelo Enunciado n9 142 da Súmula de 
jurisprudência uniforme do TST, em consonância com o qual foi 
proferido o v. acórdão embargado.

III - Com supedâneo nos Enunciados núme 
ros 126 e 142 do TST, e com fundamento e na forma do art. 99 
da Lei n9 5584/70, nego seguimento aos Embargos. Intimem - se 
as partes.

Brasilia, 25 de setembro de 1985
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA

Ministro Relator

Proc. n9 TST-E-RR-1359/82

EMBARGANTE - BANCO D0 BRASIL S/A
Advogado - Dr. Dilson Furtado de Almeida
EMBARGADO - MURILO GONÇALVES DE MEDEIROS E ALBUQUERQUE
Advogado - Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
I - A Egrégia Primeira Turma não conheceu da re­

vista do Banco, sob o entendimento de que interpretação de regulamento no 
que pertine a complementação de aposentadoria, é matéria fãtico-probatõ 
ria e esbarra nos enunciados n9s. 51 e 42 do TST. Inconformado, o Banco” 
reclamado interpôs embargos, com fulcro na alínea "b", do art. 894 da 
CLT. Afirma não ter embasado a sua fundamentação na Súmula n9 51 e apon­
ta como violado o art. 896 consolidado, além de indicar jurisprudência que 
pretende divergente. Não houve impugnação. Opina a douta Procuradoria Ge­
ral pelo seu conhecimento e provimento.

II - 0 dissídio versa sobre interpretação de regu- 
lamento_do Banco a respeito de complementação de aposentadoria. Não cabe 
a_ instancia extraordinária da Justiça do Trabalho uniformizar jurispru 
dencia sobre interpretação de regulamento empresarial, pois sua missão 
e mais alta, visando pacificar os julgamentos no terreno da hermenêutica 
da lei. 0 v. acõrdao embargado, por esse motivo, não violou o art. 896 
da CLT. 0 recurso esbarra no Enunciado n9 208 do TST, por pretender o ree 
xame da prova dos autos, constituída pelos documentos que reproduzem aT 
normas empresariais. Com fundamento e na forma do art. 99 ca Lei 5584/70, 
nego seguimento ao recurso. Intimem-se as partes.

Brasília, 23 de setembro de 1985.
ORLANDO TEIXEIRA DA OOSTA 

Ministro Relator

PROC■TST-E-RR-2■067/82
Embargante: PHILIPS DO BRASIL LTDA.
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior.
Embargado : ELÍCIO FERNANDO DA SILVA.
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro.

DESPACHO
Discute-se nos presente embargos sobre 

a integração do aviso prévio nO tempo de serviço do empregado , 
para efeito da indenização adicional prevista no Art. 99, da 
Lei 6.708/79.

A E. 3a. Turma desta C.Corte negou pro 
vimento ã revista da reclamada, sob o entendimento de que deve 
ser aplicado o § 19, do Art. 487, da CLT, o qual determina a 
integração do aviso prévio no tempo de serviço do empregado, pa 
ra todos os efeitos legais.

Inconformada, a Empresa reclamada opôs 
embargos (fls.66/69), com apoio no permissivo legal, trazendo a 
confronto arestos que entende divergentes.

Apesar de recebido pelo despacho de 
fls. 71, os embargos não merecem prosperar.

Com efeito, a controvérsia encontra - 
se atualmente superada pelo Enunciado da Súmula n9 182, deste 
C.TST, editada supervenientemente ã oposição dos presentes em 
bargos.

Nego, pois, seguimento ao recurso, com 
fundamento no Art. 99, da Lei 5.584/70.

Publique-se
Brasília, 18 de setembro de 1985 
JOSÉ AJURICABA DA COSTA E SILVA

Ministro Relator

Proc.n9-TST-E-RR-1409/82 TRIBUNAL PLENO

Embargante: FABRICA DE DOCES NEUSA LTDA.
Advogado : Dr. Antônio Lopes Noleto
Embargada : IRAIDES DE SOUZA SOARES
Advogado : Dr. Pedro Carlos Sampaio Garcia

DESPACHO

I - A Egrégia 19 Turma negou provimen 
to ã revista da Reclamada, mantendo a v. decisão regional que 
deferiu ã Reclamante o salário-maternidade, ao fundamento de 
que o pagamento desse direito independe do prévio conhecimen­
to, pelo empregador, do estado gravídico da empregada. Incon i 
formada, a Reclamada interpôs Embargos, com fulcro no art.894 . 
da CLT, trazendo a confronto arestos que entende divergentes । 
da tese adotada pela v. decisão embargada. O recurso foi ad-

Pauta de Julgamentos

PAUTA DE JULGAMENTO PARA O DIA 03/10/85, 59 FEIRA, 09:00 HORAS

PROCESSO MC-05/85.4, relativo a Medida Cautelar. Relator - Sr. 
Min. Jose Ajuricaba e revisor - Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, 
sendo recte. Bco.Lar Brasileiro S/A e recdo. Sind. dos Empreg. 
em Estab. Bancários no Mun. do RJ. (Adv. Victor Russomano Jú­
nior) .
PROCESSO RO-MS—650/84, corre junto com AI-RO-5531/84 - Quarta Re 
gião, relativo a Recurso Ordinário em Mandado de Segurança. Rela 
tor -Sr. Ministro Hélio Regato e revisor - Sr. Ministro Ranor 
Barbosa, sendo recte. Sind.dos Trab. na Ind. Petroquímica de 
Triunfo e recda. MM. Juíza Pres. da JCJ de São Jerônimo. (Adv. 
Flãvio José Zanini).
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PROCESSO AI-RO-5531/84, corre junto com RO-MS-650/84 - Quarta Re 
gião, relativo a Agravo de Instrumento em Recurso Ordinário. Re- 
lator - Sr. Ministro Hélio Regato, sendo agte. União Federal e 
agdo. Sind. dos Trab. na Ind. Petroquímica de Triunfo e Copesul- 
Cia. Petroquímica do Sul. (Advs. Pedro Máximo Palm Falcão, Flá- 
vio Zanini e George Achutti).
PROCESSO RO-MS-76/85.6 da Quarta Região, relativo a Recurso Ord_i 
nario em Mandado de Segurança. Relator - Sr. Ministro Marco Auré­
lio e revisor - Sr. Ministro Ildélio Martins, sendo recte. Ra­
dial Ind. e Com. S/A e recda. Exma. Dra. Juíza Pres. da 5? JCJ 
de Porto Alegre. (Adv. João Arthur da Cunha) .
PROCESSO RO-MS-168/85■ 3 da Segunda Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança. Relator - Sr. Min. José Ajuri- 
caba e revisor - Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, sendo recte.Diá­
rio de Pernambuco S/A e recda. Colenda 39 Turma do TRT da 29 Re­
gião. (Adv. José Alberto Couto Maciel).
PROCESSO RO-MS-210/85.4 da Segunda Região, relativo a Recurso Or 
dinario em Mandado de Segurança. Relator - Sr. Ministro Alves de 
Almeida e revisor- Sr. Ministro Fernando Franco, sendo recte. 
Hervy S/A e recdo.Juiz Pres. da JCJ de Osasco. (Adv. Roberto Fer 
nandes de Almeida) .
PROCESSO RO-MS-221/85.4 da Segunda Região, relativo a Recurso’ Or­
dinário em Mandado de Segurança. Relator - Sr. Ministro Guima­
rães Falcão e revisor - Sr. Ministro Marco Aurélio, sendo recte. 
Massa Falida de Ind. Paneletrônica Brasileira Ltda. e recdo. 
Juiz Pres.da 359 JCJ deSão Paulo. (Adv. Nelson Paschoal Biazzi Jú­
nior) .
PROCESSO RO-MS-355/85.8 da Terceira Região,relativo a Recurso Or 
dinario em Mandado de Segurança. Relator - Sr. Ministro João 
Wagner e revisor- Sr.Ministro. Orlando Teixeira da Costa, sendo 
rectes. M9 Laura Hermida Salles e Outras - Fazenda Promissão, 
recdo. MM. JUiz Presidente da JCJ de Varginha e Litisconsorte 
Cornélio Borges da Costa.(Advs. Osires Rocha e Paulo Emílio R. 
de Vilhena) .
PROCESSO RO-MS-359/85.7 da Quarta Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Mandado de Segurança. Relator - Sr. Ministro Ildélio 
Martins e revisor - Sr. Ministro João Wagner, sendo recte. Lati­
cínios e Cereais S/A - LACESA e recda. MM. 69 JCJ de Porto Ale­
gre. (Adv. Rosane Wanner da Silva).
PROCESSO RO-MS-374/85■7 da Segunda Região, relativo a Recurso Or 
dinario em Mandado de Segurança. Relator- Sr. Ministro Hélio Rega 
to e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo recte. Diário 
de Pernambuco S/A e recda. Colenda 79 Turma do Eg. TRT da 29 Re­
gião. (Adv. José Alberto Couto Maciel).
PROCESSO RO-MS-378/85.6 da Segunda Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança. Relator- Sr. Ministro Vieira 
de Mello e revisor- Sr. Ministra Barata Silva, sendo recte. Diá­
rio de Pernambuco S/A e recdo. Exmo. Sr. Juiz Pres. da 219 JCJ 
de São Paulo. (Adv. José Alberto Couto Maciel).
PROCESSO RO-MS-454/85.6 da Segunda Região, relativo a Recurso Or 
dinario em Mandado de Segurança. Relator -Sr. Min. Hélio Regato 
e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo recte. S/A Estado 
de Minas e recda. Col. 69 Turma do TRT da 29 Região. (Adv. Ovidio 
Paulo Rodrigues Collesi).
PROCESSO RO-MS-456/85.1 da primeira Região, relativo a Recurso

Ordinário em Mandado de Segurança. Relator- Sr. Ministro Barata 
Silvae revisor - Sr.Ministro Alves de Almeida, sendo recte. Car­
los Roberto Genuínoe recdo. Exmo. Sr. Juiz Pres. da 79 JCJ do 
Rio de Janeiro.(Adv. Maria Emília Moraes de Araújo).
PROCESSO E-RR-177/78 da Segunda Região, relativo a Embargos opos 
tos a decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr. Ministro Marco Aure 
lio e revisor - Sr. Ministro Nelson Tapajós, sendo embte.José An 
gelo Carocci e Outro e embda. Cia. Brasileira de Tratores. (Advs 
Pedro Luiz L. Velloso Ebert e Gipsy Garcia Ferreira).
PROCESSO E-RR—2737/78 da Quarta Região, relativo a Embargos opos- 
tos ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr.Ministro Hélio Rega­
to e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sencbembte. UNIBANCO- 
União de Bcos. Brasileiros S/A e embargado Paulo Reny Tracante 
de Souza. (Advs. Márcio Gontijo e José Torres das Neves).- 
PROCESSO E-RR-1377/79 da Quarta REgião, relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 19 Turma. Relator -Sr. Ministro Nelson 
Tapajós e revisor - Sr. Ministro João Wagner, sendo embtes. Uni- 
banco - União de Bcos. Brasileiros S/A e Heloisa Helena de Oli­
veira Cristal e embdos. os Mesmos. (Advs.Márcio Gontijo e José 
Torres das Neves).
PROCESSO E-RR-3983/79 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr. Ministro Orlando 
Teixeira da Costa e revisor - Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, sen 
do embte. Bco. do Brasil S/A e embdo. Heraldo Corrêa Marcondes. 
(Advs. José Firmo de Araújo Filho e S. Riedel de Figueiredo).

PROCESSO E-RR-4829/79 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro Hélio Re 
gato e revisor - Sr. Ministro Ildélio Martins, sendo embtes.Mil­
ton Campos e Outros e embda. Fepasa -Ferrovia Paulista S/A. (Ad­
vogados Ulisses Riedel de Resende e Márcia Bérgamo).
PROCESSO E-RR-5196/79 da Quarta REgião, relativo a Embargos opos 
tos à decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr. Ministro Mendes Ca­
valeiro e revisor - Sr.Ministro Hélio Regato, sendo embtes. Inês 
de Bem da Silva e Unibanco - União de Bcos. Brasileiros S/A e 
embdos. os Mesmos. (Advs. José Torres das Neves e Márcio Gonti­
jo) .
PROCESSO E-RR-1014/80 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos ã decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr. Ministro João Wagner 
e revisor - Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, sendo embte. e agdo. 
João Arcanjo Gonçalves da Silva e embdo.e agte. Bco. Nacional 
S/Á. (Advs. José Torres das Neves e Brasilino Santos Ramos). 
PROCESSO E-RR-1253/80 da Primeira Região,relativo a Embargos o- 
postos à decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr.Ministro Nelson 
Tapajós e revisor - Sr.Ministro RAnor Barbosa, sendo embte. Álva 
ro David e embda. Rede Ferroviária Federal S/A - Superintendên­
cia Regional Rio de Janeiro - SR-3. (Advs. José Francisco Bosel- 
li e Carlos Roberto O. Costa).
PROCESSO E-RR-1298/80 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos â decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr.Ministro Marco Au 
rélio erevisor - Sr. Ministro Nelson Tapajós, sendo embte. Maura 

M9 Gomes de Carvalho e embdo. Bco.Itaú S/A.(Advs. José Torres 
das Neves e Wally Mirabelli).
PROCESSO E-RR-1420/80 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr.Ministro João 
Wagner e revisor - Sr. Ministro Nelson Tapajós, sendo embte. 
ítalo Záccaro e embdo. Bco. do Brasil S/A.(Advs. S. Riedel de 
Figueiredo e José Firmo de Araújo Filho).
PROCESSO E-RR-1422/80 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Min. Nelson Tapa­
jós e revisor - Sr.Min. João Wagner, sendo embte. Universidade 
de São Paulo - USP e embdo. Rozy Nulman. (Advs. Célio Silva e 
Outros e S. Riedel de Figueiredo).
PROCESSO E-RR-1664/80 da Quinta Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Hélio 
Regato e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo embte. Pe­
tróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS - RPBa e embdo, Isaias José 
de Santana.(Advs. Ruy Jorge Caldas Pereira e João Lessa Ribei­
ro) .

PROCESSO E-RR-1682/80 da Quinta Região, relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 29 Turma. Relator- Sr. Ministro Orlando 
Teixeira da Costa e revisor - Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, sen 
do embte. Lindembergue Freire Valehça e embdo. Bco. do Brasil 
S/A. (Advs. José Torres das Neves e José Firmo de Araújo Filho). 
PROCESSO E-RR-1987/80 da Quarta Região, relativo a Embargos opo^ 
tos a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor - Sr. Min. João Wagner, sendo embtes. Reny José 
Silva Thiesen e Outro e embda. Cia. Estadual de Energia Elétri­
ca. (Advs. Ulisses Riedel de Resende e Ivo Evangelista de Ávila) 
PROCESSO E-RR-2164/80 da Primeira Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg.. 39 Turma^ Relator - Sr. Ministro Marco 
Aurélio e revisor - Sr. Ministro Nelson Tapajós, sendo embte. 
Bco. do Est. de MG S/A e embdos. Adilson Elias Rosário e Outros. 
(Advs. Harleine Gueiros B. Dias e Alino da Costa Monteiro).

PROCESSO E-RR-2199/80 da Quinta Região, relativo a Embargos opo£ 
tos a decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro João Wag­
ner e revisor -Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, sendo embte. Sind. 
dos Empreg. em Estab. Bancários de Ilhéus e embdo. Bco. Econômi­
co S/A. (Advs. José Torres das Neves e José M9 de Souza Andra­
de) .
PROCESSO E-RR-2248/80 da Terceira Região, relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Hélio 
Regato e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo embte. Bco. 
Nacional S/A e embdo. Cesar Hilário. (Advs. Carlos Odorico Viei­
ra Martins e José Torres das Neves).
PROCESSO E-RR-2283/80 da Quinta Região, relativo a Embargos opos 
tos ã decisãoda Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro Nelson Tapã 
jós e revisor - Sr.Ministro João Wagner, sendo embte. Bco. do 
Nordeste do Brasil S/A e embdo. Sind. dos Empreg. em Estab. Ban­
cários no Estado de Sergipe. (Advs. José M9 de Souza Andrade e 
José Torres das Neves).
PROCESSO E-RR—2374/80 da Quinta Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro João 
Wagner e revisor - Sr.Ministro Mendes Cavaleiro, sendo embtes. 
Bco. do Brasil S/A e Ilton Lorens Fragoso e embdos. os Mesmos. 
(Advs.Ney Pataro Pacobahyba e José Torres das Neves).

PROCESSO E-RR-2419/80 da Primeira Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro Marco 
Aurélioe revisor - Sr.Ministro Nelson Tapajós, sendo embte. Bco. 
do Est.de MG S/A e embdo. Sind. dos Empreg. em Estab. Bane. de 
Nova Friburgo. (Advs. Hugo Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros 
B. Dias e Francisco Porto).
PROCESSO E-RR—2700/80 da Primeira Região, relativo a Embargos o- 
postosa decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro Nelson 
Tapajós e revisor - Sr. Ministro João Wagner, sendo embte. Sind. 
dos_Empreg. em Estab. Bane, de Nova Friburgo e embdo.Unibanco -, 
União de Bcos. Brasileiros S/A. (Advs. José Torres das Neves e 
José Alberto C. Maciel).
PROCESSO E-RR-2722/80 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos ã decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Hélio Rega 
to e revisor - Sr. Ministro Marco Aurélio, sendo embte. Zivi S/A 
- Cutelaria e embdo. Paulo Ricardo Pinto de Moraes. (Advs. Hugo 
Gueiros Bernardes e Wilmar Saldanha da G. Pádua).
PROCESSO E-RR-2764/80 da Quarta Região, relativo a Embargos opo£ 
tosa decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor - Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, sendo 
embte. Cia. Estadual de Energia Elétrica e embdos. Walny França 
Goulart e Outros. (Advs. Ivo Evangelista de Ávila e Wilmar Sal­
danha da G. Pádua).
PROCESSO E—RR—2796/80 da Segunda Região,relativo a Embargos opos 
tos ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr. Ministro Marco Aurê 
lio e .revisor - Sr. Ministro Nelson Tapajós, sendo embte. Banes- 
pa S/A - Serviços Técnicos e Administrativos e embdo Nelson de 
Souza. (Advs. Victor Russomano Júnior e Rubem José da Silva).

PROCESSO E-RR-2806/80 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Hélio 
Regato e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo embte. Ar- 
meo do Brasil S/A -Ind. e Comércio e embdo. Sebastião Manoel 
da Costa. (Advs. J. Granadeiro Guimarães e Luiz E. Arruda Barbo­
sa e Outro).
PROCESSO E-RR-2877/80 da Primeira Região, relativo a Embargos o- 
postos á decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr.Ministro Hélio Re 
gato e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendo embte. Ângelo 
Raffaeli e embdo. Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS. (Advs. 
Alino da Costa Monteiro e Ruy Jorge Caldas Pereira).
PROCESSO E-RR-2879/80 da Primeira Região, relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Nelson 
Tapajós e revisor - Sr. Ministro João Wagner, sendo embte. Ivo 
Antonio Bonissoni e embda. sola S/A - Ind. Alimentícias. (Advs. 
Heitor Francisco Gomes Coelho, Hugo Mosca e Hugo Gueiros Bernar­
des) .
PROCESSO E-RR-2961/80 da Primeira Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. Í9 Turma. Relator - Sr. Min. Orlando 
Teixeira da Costa e revisor - Sr. Ministro Mendes Cavaleiro,

Est.de


16786 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEGUNDA-FEIRA, 30 SET 1985

sendo embte. Auréa dá’Silva embdó . Bèo. Nacional S/A. . (Advs. 
José Torres das Neves é Aluisio Xavier de Albuquerque).
PROCESSO E-RR-3182/80 da Quinta Região, relativo a Embargos opos 
tos a decisão da Eg. 3? Turma. Relator- Sr. Ministro João Wagner 
e revisor -Sr. Ministro Mendes Cavaleiro, sendo embte. Bco. do 
Brasil S/A e embdo. José Teotônio de Carvalho.(Advs. Maurílio Mo 
reira Sampaio e José Tôrres das Neves);
PROCESSO E-RR-3295/80 da Segunde Região, relativo a Embargos o- 
postos á decisão da Eg. 1? Turma. Relator - Sr. Ministro Mendes 
Cavaleiro e revisor - Sr. Min. Hélio Regato, sendo embte. Ruth 
Cardillo Guidon e embda. Fazenda Pública do Estado de São Paulo. 
(Advs. Sid H. Riedel de Figueiredoe Luiz Rangel de Fréitas).

PROCESSO E-RR-3296/80 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos ã decisão da Eg. 1? Turma. Relator - Sr. Ministro Mendes 
Cavaleiro e revisor - Sr. Ministro Hélio Regato, sendo embte. 
Obra Assistencial Nossa Senhora do "0" e embdo. Aníbal Anderãos. 
(Advs. José M9 de Souza Andrade e José Alberto C. Maciel). 

PROCESSO E-RR-3387/80 da Segunda Região, relativo a Embargos o- 
postos à decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr. Ministro Mendes 
Cavaleiro e revisor - Sr.Ministro Hélio Regato, sendo embte. Ba- 
nespa S/A - Serv. Técnicos e Administrativos e embdos. Cláudio 
Palmieri e Outro. (Advs. Harleine Gueiros Bernardes Dias e Sid 
H. Riedel de Figueiredo).
PROCESSO E-RR-4368/80 da Terceira Região,relativo a Embargos o- 
postos a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Hélio 
Regato e revisor - Sr. Ministro Ranor Barbosa, sendoembte. Car­
los Humberto Pereira eembdo. Bco. do Est. de MG S/A. (Advs. Sér­
gio Roberto Alonso e Hugo Gueiros Bernardes) .
PROCESSO E-RR-3095/81 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Sr.Ministro João Wagner 
e revisor -Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, sendo embtes. 
Sind. dos Empreg. em Estab. Bane, de Porto Alegre e Bco. Mercan­
til de São Paulo S/A. e embdos. os Mesmos. (Advs. José Tôrres 
das Neves e Victor Russomano júnior).
PROCESSO E-RR-522/82 da Quinta Região, relativo a Embargos opos- 
tos â decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr . Ministro José Ajuri- 
caba e revisor- Sr.Ministro Vieira de Mello, sendo embte. Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Bco. do Brasil e embdo. João 
Magalhaês Vieira. (Advs. Dilson Furtado de Almeida e Washington 
Bolivar de Brito júnior).
PROCESSO E-RR-6442/82 da Quarta Região, relativo a Embaçgos opos 
tos ã decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Sr. Ministro Mendes Ca­
valeiro e revisor - Sr. Ministro Barata Silva, sendo embte. Ban­
co do Brasil S/A e embdo. Heitor Rodrigues Valente. (Advs. Dil­
son Furtado de Almeida e M9 Lúcia Vitorino Borba).
PROCESSO E-RR-1233/83 da Quinta Região, relativo a Embargos opo£ 
tos a decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Sr. Ministro Ildélio 
Martins e revisor - Sr. Ministro Nelson Tapajós, sendo embte.

S/A White Martins e embdo. Luiz Antonio de Souza Lordello. (Advo 
gados José Alberto Couto Maciel e Ney da Cunha Lima).
PROCESSO E-RR-3793/83 da Quarta Região, relativo.a Embargos opos 
tos ã decisão da Eg. 39 Turma-. Relator - Sr. Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor - Sr. Ministro João Wagner, sendo embtes. Bco. 
de Crédito Real de MG S/A e Credireal Serv. Gerais e Construções 
S/A e embdo. Arcilio Perillo Fleury júnior. (Advs. Ubirajara 
Wanderley Lins Júnior e Martim Jorge Mendes Rizk).
PROCESSO AR-41/83,relativo a Ação Rescisória. Relator - Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costae revisor - Sr. Ministro Mendes 
Cavaleiro, sendo autora Fátima Gomes do Carmo e ré Fundação Hos­
pitalar do Distrito Federal. (Adv. Alcino Guedes da Silva). 
PROCESSO AR-39/84, relativo a Ação Rescisória. Relator - Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa e revisor - Sr. Ministro Alves de Almeida, 
sendo autor Luiz Netto S/A -Ind. e Comércio e réu Paulo Cury Fi­
lho. (Advs. M9 Cristina P. Cortes e José Alberto Couto Maciel).

- As causas constantes da presente pauta e que não forem julga­
das nesta Sessão entrarão em qualquer outra que se seguir, inde 
pendente de nova publicação. - Brasília, 26 de setembro de 1985. 
- JORGE ALOISE - Secretário do Tribunal Pleno.

RETIFICAÇÃO

RESOLUÇÃO n9 10/85

CERTIFICO E DOU FÊ que o Egrégio Tribunal, em 
Sessão Plena Extraordinária hoje realizada, ao considerar propos 
ta de autoria do Exm9 Sr. Ministro MARCO AURÉLIO MENDES DE FA­
RIAS MELLO, RESOLVEU, por maioria, vencido o Exm9 Sr. Ministro 
JOSÉ AJURICABA, aprovar o seguinte enunciado da Súmula de sua 
Jurisprudência Predominante:

ENUNCIADO n9 204

BANCÃRIO - CARGO DE CONFIANÇA - CARACTE 
RIZAÇÃO

"AS CIRCUNSTÂNCIAS QUE CARACTERIZAM 0 
BANCÃRIO COMO EXERCENTE DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA SÃO PRE 
VISTAS NO ARTIGO 224, § 29 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO, NÃO EXIGINDO AMPLOS PODERES DE MANDO, REPRE­
SENTAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DO EMPREGADOR, DE QUE COGITA 0 
ARTIGO 62, ALÍNEA b, CONSOLIDADO."

Referências: Consolidação das Leis do Trabalho, art. 62, alínea 
b
Consolidação das Leis do Trabalho, art. 224, § 29

Precedentes: E-RR-4044/79 - DJ 04/11/83
RR—2230/83 - 20/08/84
RR-4469/83 - 04/09/84
RR-4650/83 - 27/11/84
RR-4049/83 - 10/05/85

Sala de Sessões, em 28 de junho de 1985

JORGE ALOISE 
Secretário do Tribunal Pleno

R E/T IFI CAÇÃO
R E S Ò L V Ç Ã 3 n9 14/85

CERTIFICO E DOU FÉ'que o Egrégio Tribunal, em 
Sessão Plena Extraordinária hoje realizada, RESOLVEU, ao acatar 
proposta da Comissão de Jurisprudência, aprovar, por maioria, 
vencidos Os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, 'Fernando Fran­
co, Nelson Tapajós è Mendes Cavaleiro, o enunciado abaixo'trans­
crito, da Súmula de sua Jurisprudência Predominante:

ENUNCIADO N9 209

CARGO EM COMISSÃO - REVERSÃO:

"A REVERSÃO DO EMPREGADO AO CARGO EFETI
VO IMPLICA NA PERDA DAS VANTAGENS SALARIAIS INERENTES 
AO CARGO EM COMISSÃO, SALVO SE NELE HOUVER PERMANECIDO 
DEZ OU MAIS ANOS ININTERRUPTOS."

Referência : Consolidação das Leis do Trabalho, arts. 89, 99, 
450 e 468.

Precedentes: E-RR-841/80 - 23/11/82
ÉÚRR-2228/80 - 23/11/82
E-RR-2291/77 - 19/12/79

RR-3845/83 - 26/04/85
RR-586/83 - 31/05/84
RR-3578/78 - 13/03/79
RR-1854/81 - 02/03/82
RR-6571/82 - 17/05/84
RR—3035/83 - 12/04/85
RR-2312/82 - 08/04/83
RR-782/84 - 03/05/85

Sala de Sessões, em 12 de setembro de 1985

JORGE ALOISE
Secretário do Tribunal Pleno

Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-2790/83
Embargante : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Márcio Netto Baeta
Embargado : JOSÉ CARLOS RAPP
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO
1. Realmente, nao providenciou o Embargante, vence 

dor que forá perante a sentença da Junta e o Acórdão regional, o 
depósito recursal, considerado o valor arbitrado para pagamento 
das custas. A situação passou despercebida quando da prolação do 
despacho de fls. 454, confirmando a máxima segundo a qual, enquan 
to a Justiça for obra do homem, será passível de falha.

A celeridade e economia processuais autorizam a re 
consideração do despacho, porque a deserção incidiu.

Por estas razões, nego processamento aos embar- - 
gos.

2. Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-5182/83
Embargantes : FELICLES BRAGA DO NASCIMENTO E OUTRO
Advogado : Dr. José Francisco Boselli
Embargada : USIMINAS MECÂNICA SM - USIMEC
Advogada : Dra. Ana Maria José Silva de Alencar

DESPACHO
1. Sustentam os Embargantes divergência jurispru- 

dencial entre a decisão embargada e os arestos que transcrevem às 
fls. 146/147. A controvérsia gira em torno do direito, de empre­
gado despedido, â gratificação de balanço, sujeito à condição de 
estar o empregado na empresa, ã época da assembléia que aprova as 
contas do período. Os arestos transcritos ensejam o confronto,em 
particular o segundo de fls. 146 e o último de fls. 147.

Admito os embargos.
2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões 

de contrariedade no prazo de oito dias. Após, ã ilustrada Procu­
radoria, para pareceç.

3. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC■N9-TST-E-RR-5560/83
Embargante : LAUDELINO NOBRE DA SILVA
Advogada : Dra. Maria Lopes de Morais
Embargado : BANCO BAMER1NDUS DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo

DESPACHO
1. Inconforma-se o Embargante com a decisão da Turma 

que não conheceu o recurso de revista na parcela atinente ao 
percentual de horas extras aplicadas ao bancário. Sustenta que 
o aresto trazido para confronto, às fls. 105, era especificamen­
te divergente, no sentido de que, nestas hipóteses, a hora do
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bancário deve ser remunerada sob o adicional de 25%. Entendo con 
figurada a violência ao artigo 896 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, pelo que, no particular, admito os embargos.

Quanto à prescrição do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, incidente sobre parcelas jã atingidas pela prescrição 
bienal, a matéria encontra-se resolvida definitivamente no âmbi 
to desta Corte, após a edição do enunciado n9 206 da Súmula:

"A prescrição bienal relativa às parcelas remunerató 
rias alcança o respectivo recolhimento da contribui­
ção para o F.G.T.S".
2. Ao Embargado para,querendo, apresentar razões de 

contrariedade no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria, para 
parecer. A

3. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PR0C.N9-TST- E-RR-5764/83
Embargante : ANTONIO MARAFON NETTO
Advogado : Dr. Vivaldo Silva Rocha
Embargado : BANCO ITAO S/A
Advogado : Dr. Gastão Fernando Paes de Barros Júnior

DE S P A C H O
1. O Acórdão embargado consigna que o gerente de ban 

co, sujeito ã regra do artigo 224, § 29 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, não tem direitó a perceber como horas extras, aque­
las trabalhadas além da oitava. Entre os arestos transcritos às 
fls. 418/422, constam alguns que são válidos para confronto, por 
que específicos no sentido de deferir ao gerente as horas exce - 
dentes da oitava.

Admito os embargos.
2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões de 

contrariedade no prazo de oito dias. Após, ã Procuradoria, para 
parecer.

3. A hipótese muito se repete no dia-a-dia dos julga 
mento deste Tribunal. Remeta-se cópia deste despacho ao ilustre 
Ministro Presidente COQUEIJO COSTA, a quem pondero a conveniên - 
cia de o presente feito ser distribuído com preferência sobre os 
demais.

4. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PR0C.N9-TST-E-RR-5809/83
Embargante : ANSELMO CERELLO S/A - INDUSTRIA E COMÉRCIO
Advogado : Dr. Hugo Mósca
Embargado : IVAN DONIZETTI LOPES
Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert

DESPACHO
1. A procuração foi juntada a destempo, porque venci 

do o prazo a 17 de julho e só protocolizada no dia 19. Nada ha 
a deferir.

2. Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-6230/83
Embargante : FAZENDA SÃO FRANCISCO EMPRESA DE BEBIDAS LTDA.
Advogado : Dr. Carlos Alberto Baston
Embargado : NELSON DA SILVA GUIDIO FILHO
Advogado : Dr. Antonio Lopes Noleto

DESPACHO
1. A decisão embargada diverge do aresto transcrito 

às fls. 111 e originário da segunda Turma desta Corte. Enquanto 
a Primeira Turma entende que o simples fato de o empregador an­
tecipar-se ã data-base no reajuste salarial não exclui o direi­
to à indenização adicional do artigo 99 da Lei n9 6.708/79, o 
aresto paradigma consigna que, nesta hipótese, a condenação e 
inviável.

Entendo, todavia, não configurada violência ã lite- 
ralidade dos dispositivos de léi, porquanto a decisão da Turma 
constitui interpretação razoável.

Admito os embargos.
2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões 

de contrariedade no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria , 
para parecer.

3. A hipótese é de freqüente repetição. Remeta-se 
cópia do presente despacho ao ilustre Ministro Presidente COQUEI 
JO COSTA, a quem pondere a conveniência de o presente feito ser 
distribuído com preferência sobre os demais, com o fim de. uni - 
formizar a jurisprudência.

4. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-6770/83
Embargante : FIAT AUTOMÓVEIS S/A
Advogado : Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida
Embargado : BENEDITO GARCIA DOS SANTOS
Advogado : Dr. Júlio José de Moura

DESPACHO:
1. A pretensão da Embargante esbarra na impossibilida­

de de revisão do material probatório constante dos autos, e 
fixando definitivamente nas instâncias ordinárias, que concluí - 
ram que a transferência do Reclamante não foi definitiva, razão 
pela qual deferiram-lhe o adicional de transferência. Decisãocon 
trária importaria no reexame dos fatos (verbete 126).

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC■N9-TST-E-RR-7163/83
Embargante : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado : RENATO EUSTÃQUIO ALVES
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
A Turma entendeu que o anuênio constitui gratifi­

cação pactuada, pelo que integra o salário na forma prevista no 
§ 19 do artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, inclusi 
ve para o cálculo das horas extras. O contrário importaria na sa 
tisfação do serviço suplementar, mediante valor inferior ao alu­
sivo às horas da jornada normal. O Embargante logrou transcrever 
às fls. 101, arestos da Segunda Turma desta Corte que, todavia , 
estão superados pelo recente enunciado 226 da Súmula.

No tocante à multa, sustenta que o não conhecimen 
to do recurso de revista com base em afronta ao disposto no ar­
tigo 535 do Código de Processo Civil, importou em violação ao ar 
tigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. Entendo que o ca­
ráter protelatório dos embargos declaratórios resultou da conclu 
são de que a matéria ali provocada não havia sido ventilada nõ 
recurso ordinário. Assim, não hã violência à literalidade do pre 
ceito. Por outro lado, a falta do suposto fático relativo ã pro­
crastinação, no aresto paradigma torna inválida a divergência sus 
citada às fls. 102.

Inadnp.to os embargos.

2. Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-7295/83
Embargantes: JOSÉ QUARESMA SOBRINHO E OUTROS
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
Embargado : CIA. SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA
Advogado : Dr. José Cabral

DESPACHO
1..Destaco, em primeiro lugar, que os ilustres advo 

gados que subscrevem a petição de embargos não trouxeram, no prã 
zo recursal, instrumento de mandato que os habilitasse a atuar 
em nome da parte.

Por outro lado, verifica-se que a petição foi proto 
colizada em tempo inábil, pois,a teor do artigo 173 do Código dê 
Processo Civil e 66, § 19 da Lei Complementar 35, de 04 de março 
de 1979, as férias coletivas que suspendem o prazo recursal ocor 
rem, neste período do ano, de 02 a 31 de julho. Publicado o Acór 
dao a 21 de junho de 1985, vencendo-se o prazo a 07 de agosto 7 
a petição somente deu entrada no dia seguinte. - '

Inadmito os embargos.

2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-7418/83
Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Advogado : Dr. Sebastião Aparecido da Cunha
Embargado : MATHIAS DE ALICE
Advogado : Dr. Gerson Lacerda Pistori

DESPACHO:
1. O Embargante sustenta divergência jurisprudencial 

no tocante a parcela quebra-de—caixa, pugnando por sua natureza 
indenizatória e não salarial, como decidido pela Egrégia Turma. 
A divergência foi validamente apresentada, pelo que admito os em 
bargos. ~

2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões de 
contrariedade no prazo de oito dias. Após, ã Procuradoria, para 
parecer.

3. Tratando-se dematéria de constante repetição nesta 
Corte, ponderamos a conveniência de o presente processo ser dis­
tribuído com preferência, objetivando ensejar a uniformização da 
jurisprudência radiante, edição de enunciado da Súmula.

Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-7519/83
Embargante : RODOLPHO AUGUSTO JÚNIOR
Advogado : Dr. José Antônio Piovesan Zanini
Embargado : BANCO NACIONAL S/A
Advogado : Dr. Jorge Alberto Rocha de Menezes

DESPACHO:
1. O Embargante logrou transcrever divergência válida 

para confronto, consubstanciada nos arestos de fls. 157/159, se
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gundo os quais a gratif icáçáo semestral'integra ó cálculo das fé 
■rias, ’ao contrário do que decidirá'a Egrégia Turma. Todavia, en­
tendo não configuradá violência ao ãrtígo 457, § 19 da Consolida 
ção, porquanto a ,depisão embargada deste constituí Interpretação 
razoável-

Admito os embargos.
2. Ao 'Embargado para, querendo,: apresentar razões de 

contrariedade no prazo de oito dias". Apôs', à Procuradoria, para 
parecer.

3. Por versar o recurso sobre matéria de constante re­
petição nesta Corte, ponderamos"junto ao ilustre.Ministro Presi 
dente e distribuidor a conveniência de ser atribuída distribui­
ção preferencial, objetivando ensejar a uniformização da juris­
prudência. t

Brasília, 13 dê setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma e Relator

PROC■N9-TST-E-RR-377/84
Embargante : CENTRAL PAULISTA AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA
Advogada : Dr?. Maria Cristina Paixão Cortes 
Embargado : LUIZ CARLOS LOPES TINOCO 
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO:
1. Entendeu a Egrégia Turma:

"A dificuldade de acesso e a inexistência de 
transporte regular para o deslocamento do em 
pregado restaram comprovados, o que não é o 
caso do aresto de fls. 78/80, razão pelaqual , 
bem aplicada a Súmula n9 90 desta Corte à hi 
pótese, não se podendo falar em violação quan­
do se trata de convenção coletiva.
Não conheço'.' (fls. 91).

A Embargante sustenta que esta decisão viola o artigo 896 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Primeiro, porque o Acórdão 
regional, "afirmou a impossibilidade de aplicar Convenção Coleti 
va de Trabalho que contrariasse disposição legal, quando nenhu­
ma lei foi violada, mas, e apenas, em seu próprio entendimento, 
a Súmula 90, do Tribunal Superior do Trabalho".(fls. 97).

Ter-se-ia equiparado enunciado de Súmula a disposição de 
lei. Assim, se inexiste lei determinando o pagamento das horas 
in itinere aos empregados, deveria prevalecer a norma dé conven 
ção coletiva de trabalho, porque de categoria hierárquica supe­
rior à jurisprudência, como fonte de direito individual.

Afirma a Embargante, por último, que não foi ofensa à con 
venção coletiva que instruiu o recurso de revista, mas a diver­
gência de entendimento entre o Acórdão regional e o aresto para 
digma, prolatado em situação absolutamente idêntica â presente. 
Por último, traz arestos para confronto (fls. 100) .

O Acórdão embargado não discute o mérito da controvérsia. 
Limita-se revelar a inexistência do conflito pretoriano. Não se 
poderia falar, também, em violência à norma de convenção coleti 
va, por não ter estatura de norma legal - 896, alínea b, da Con 
solidação das Leis do Trabalho. Os argumentos da Embargante nac 
infirmam a circunstância de que paradigma e paragonado partiram 
de pressupostos fáticos distintos, e de que o recurso de revis­
ta só se justifica quando há violação a preceito de lei ou de 
sentença normativa.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 30 de agosto de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministrò-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-866/84
Embargante : ORVILE TUCUNDUVA WESTIN
Advogado : Dr. José Antonio P. Zanini
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Márcio Netto Baeta

DESPACHO
1. O advogado que subscreve os embargos apresentou 

documento de substabelecimento às fls. 292 destes autos. Ocorre 
que o substabelecente pediu, às fls.276, juntada de instrumento 
procuratório-também de substabelecimento-,que todavia , não, obedece 
aos parâmetros legais de autenticidade, instituídos nos artigos 
384 e. 385 do Código de Processo Civil, segundo os quais as re -| 
produções fotográficas têm o mesmo valor probante do documento o1 
riginal, desde que atestadas por escrivão a conformidade das mes­
mas .

A representação processual válida é um dos pressu - 
postos objetivos de recorribilidade. Sem instrumento de mandato, 
o advogado não pode procurar em juízo - artigos 37 do Código de 
Processo Civil e 70, § 29 da Lei n9 4.215/63. Estando irregular 
a representação processual, inexiste o ato no mundo jurídico,sen 
do impossível a ratificação do inexistente - PONTES DE MIRANDA . 
Precedentes: AI-1 884/84, RR-6171/82 e RR-1268/83.

Pelo exposto, inadmito os embargos.
2. Publiquq-se.

Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-1 255/84
Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Advogado : Dr. Sebastiao Aparecido da Cunha
Embargado : REGINA FÁTIMA DE JESUS COELHO
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
1. Sustenta o Embargante que ao não conhecer o re - 

curso de revista no que tange à integração dos serviços even 
tuãis no cálculo da hora extra, a Egrégia -Turma teria' violado o 
artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, porquanto o a - 
réstó1 transcrito às fls'. T92: destes autos rconsubstanciaya tese 
divergente, ensejando a admissibilidade do recurso de revista.

*' A decisão regional consigna que. "a quantia auferida 
pelo empregado sob a rubrica "serviços eventuais" refere--se à 
prestação pará Outras empresas integrantes do grupo econômico 
(venda de papéis)...Trata-se, ha verdade, de parcelas de nature­
za nitidamente -salarial e portanto deve ser considerada para o 
cálcülo das horas extras". O aresto paradigma é inespecífico , 
porquanto sustenta que: "horas extras são calculadas sobre' o 
salário normal do empregado. Assim, se este percebe adicional por 
tempo de serviço.,., tal adicional não se.integra ao salário pa­
ra os efeitos de pagamento daquela". A hipótese ê distinta, por­
quanto não se cuidou da integração do serviço eventual no cálcu­
lo da hora extra.

Por último, não tendo a Turma adotado tese sobre a 
matéria, não há como se verificar divergência com os arestos de 
fls. 142.

Por todo o exposto, inadmito os embargos.
2. Publique-se.

2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-1651/84
Embargante : BANCO BOAVISTA S/A
Advogado : Dr. Ursulino Santos Filho
Embargado .: ILMO DA CUNHA
Advogado : Dr. José Cláudio Paes da Costa

DESPACHO
1. O Embargante sustenta violação ao artigo 896 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, porquanto a revista, que es­
taria devidamente fundamentada, não foi conhecida. No tocante à 
caracterização do bancário como executante de cargo de confian­
ça, a parte sustenta que os arestos de fls. 93/94 eram específi 
cos e que a decisão regional conflita com o verbete 204 desta 
Corte.

A divergência suscitada com o verbete é extemporâ - 
nea, porquanto só alegada em grau_de embargos. Por outro lado , 
os arestos transcritos às fls. 93/94 são realmente inespecífi'- 
cos. 0 primeiro e o terceiro são genéricos no sentido, do enqua­
dramento da hipótese, sem qualquer ligação com os fatos, e p se 
gundo porque a decisão regional não consigna se o bancário rece 
bia gratificação superior a um terço de seu salário, nem se e - 
xercia cargo de chefia.

Quanto ã violação de sentença normativa, correta a 
decisão embargada no sentido de que não transcrevendo o Banco 
recorrente qualquer aresto paradigma, nem apontando ofensa a 
texto legal, preservada estaria a rezoabilidade da decisão então 
recorrida.

Inadmito os embargos.

2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-1907/84
Embargante : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Dilson Furtado de Almeida
Embargado : CARLOS AUGUSTO LEITE
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
1. A pretensão do Embargante em discutir matéria re­

lativa ã complementação de aposentadoria de ex-empregado do BAN­
CO DO BRASIL baseia-se na circunstância de esta Corte vir admi - 
tindo recurso sobre a matéria, hã longo tempo. Todavia, decisões 
mais recentes do próprio Pleno deste Tribunal amparam o entendi­
mento adotado pela Egrégia Turma, de não se conhecer o recurso.de 
Irevista fundado na interpretação de norma regulamentar. São pre- 
Icedentes: AG-E-RR-5695/83, AG-E-RR-95/84 e AG-E-RR-6495/84, pubh 
Içados no Diário da Justiça de 28 de junho de 1985; AG-E-RR- 4762 
'de 1983- DJ de 17 de maio de 1985, E-RR-1938/81 , E-RR-4280/80 e 
E-RR-2962/80. No mesmo sentido é o enunciado 208 da Súmula, apro 
vado pelo Tribunal Pleno em sessão de 12 de setembro de 1985.

Sob e^tes fundamentos, inadmito os embargos.
2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC■N9-TST-E-RR-1966/84
Embargante : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Advogado : Dr. Cláudio Penna Fernandez
Embargada : AMÁLIA DE ALMEIDA SANTOS -
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

DESPACHO
1. A decisão da Turma adotou três fundamentos. O pri. 

meiro de que a hipótese não comportava violação à Lei Maior ou 
ã Consolidação das Leis do Trabalho, revestindo-se toda a maté - 
ria do exame da interpretação de regulamento interno da empre­
sa, o que, na verdade, envolve reapreciação de fatos e provas,da 
da a contratualização do dispositivo regulamentar; o que é veda-

recurso.de
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do pelo verbete 126 da Súmula. Em segundo lugar, os arestos tra­
zidos para confronto eram inespecificos. Por fim, a estabilidade 
criada em regulamento de empresa não seria incompatível com o re 
glme do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

0 Embargante insiste na divergência_jurisprudencial, 
afirmando—a caracterizada em aresto transcrito às fls. 119. Oqor 
re que, ainda que fosse procedente sua argumentação, a matéria 
envolve inquestionável exame da norma regulamentar pelo que não 
se supera o óbice do enunciado 126 da Súmula, hoje contando-se , 
com verbete mais específico, o de número 208. 0 Acórdão embarga­
do reflete a jurisprudência atualmente dominante na Corte, como 
se pode verificar dos seguintes arestos: AG-E-RR-5695/83, AG-E- 
RR-957/84, AG-E-RR-4762/83, AG-E-RR-6491/84, E-RR-1938/81, E-RR— 
4280/80 e E-RR-2962/80.

Inadm^to os embargos.

2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-2550/84
Embargante : VICUNHA S/A - INDÚSTRIAS REUNIDAS
Advogado : Dr. J. Granadeiro Guimarães 
Embargada : ROSA MARIA DA COSTA CARLOS 
Advogado : Dr. Louriveti de Castro

D ES PACHO
1. A decisão da Turma, no sentido da ilegalidade do 

acordo para a redução do valor do pagamento do aviso prévio não 
concedido pelo empregador, substituído pela remuneração equiva - 
lente a sessenta horas de trabalho, ao invés de cumprir o aviso 
prévio trabalhando, afina-se com a decisão do Tribunal Pleno, à 
unanimidade, no E-RR-3326/79, julgado no dia 19 de dezembro de 
1982. Essa decisão supera o acórdão divergente apresentado pelo 
Embargante e publicado no Diário da Justiça do dia 25 de setem - 
bro de 1981.

Inadm^to os embargos.

2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-2969/84
Embargante : CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A.
Advogado : Dr. José Rodrigues Mandú
Embargado : ROGÉRIO MENEZES
Advogado : Dr. Laerte de Oliveira Lopes

DESPACHO:
1. Os arestos de fls. 116, que a Embargante transcreve 

para justificar a admissibilidade do seu recurso de revista não 
são válidos para confronto. O primeiro não esclarece a fonte de 
publicação, como preconiza o verbete 38 da Súmula ,e o segundo é 
oriundo de Tribunal Regional.

No tocante â indenização do artigo 99 da Lei n9 6708/ 
79, a Egrégia Turma não chegou a adotar tese a respeito da maté­
ria, porquanto não conheceu do recurso de revista. Por último, 
o Embargante não sustenta violência ao artigo 896, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, como reclama a jurisprudência da 
Corte.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

DESPACHO

1. Trata-se de embargos interpostos contra decisão 
proferida em agravo de instrumento. 0 entendimento atual do Tri 
bunal Superior do Trabalho está consubstanciado no verbete 183 
da Súmula:

"São incabíveis Embargos para o Tribunal Pleno con­
tra Agravo de Instrumento oposto a despacho denegatõ 
rio de Recurso de Revista, inexistindo ofensa ao ar­
tigo 153, § 49 da Constituição Federal".
2. Com este fundamento, nego prosseguimento aos em­

bargos .
3. Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC■N9—TST—E-AI—915/85.5
Embargante : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO
Advogado : Dr. Carlos Alberto Rocha
Embargado : VALDECIR FRANCISCO DE CASTILHO
Advogado : Dr. Raul Schwinden

DESPACHO
1. Trata-se de embargos interpostos contra decisão 

proferida em agravo de instrumento. 0 entendimento atual do Tri 
ibunal Superior do Trabalgo está consubstanciado no verbete 183 
da Súmula:

"São incabíveis Embargos para o Tribunal Pleno con 
tra Agravo de Instrumento oposto a despacho denegatõ 
rio de Recurso de Revista, inexistindo ofensa ao ar 
tigo 153, § 49 da Constituição Federal".
2. Com este fundamento, nego prosseguimento aos em­

bargos .
3. Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9—TST—E-AI—1397/85.2

Embargante: BANCO BOAVISTA S/A
Advogado : Dr. Ursulino Santos Filho
Embargado : GILBERTO DA SILVEIRA BASTOS
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
1. Trata-se de embargos interpostos contra decisão 

proferida em agravo de instrumento. 0 entendimento atual do TTi 
bunal Superior do Trabalho está consubstanciado no verbete 183 
da Súmula:

"São incabíveis Embargos para o Tribunal Pleno con 
tra Agravo de Instrumento oposto a despacho denegatõ 
rio de Recurso de Revista, inexistindo ofensa ao ar­
tigo 153, § 49 da Constituição Federal".
2. Com este fundamento, nego prosseguimento aos em - 

bargos.
3. Publique-se.
Brasília, 16 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

Segunda Turma

PROC.N9-TST-E-RR-3670/84
Embargante : BANCO REAL S/A
Advogado : Dr. Moacir Belchior
Embargado : MANOEL RODRIGUES
Advogado : Dr. Jorge Cury

DESPACHO
1. Sustenta o Embargante que a decisão da Turma vio - 

lou o artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, ao nao 
conhecer o recurso fundado em divergência jurisprudencial. Na 
forma da justificativa de voto então proferida, entendo que o a- 
resto de fls. 326/327 era divergente e justificava o conheci — 
mento do recurso.

Quanto à violência ao artigo 499 e 468, § 19, consoli 
dados, o tema não foi preqüestionado na decisão embargada, pelo 
que não se pode conhecer do recurso-.

Admito os embargos.
2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões de 

contrariedade no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria, para 
parecer.

3. Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-AI-267/85■0
Embargante : FLORESTAL ACESITA S/A
Advogado : Dr. Maurílio Brasil
Embargados : MIGUEL TEIXEIRA E OUTROS 
Advogado : Dr. João Batista Alves

PROCESSO - RR - 7496/84 - TRT 4a. Região
Recorrente: ENIO FERNANDES COPELLO
Advogado : Dr. Enio Roberto Coelho Menezes
Recorrida : TRANSPORTADORA TURÍSTICA BENFICA LTDA
Advogado : Dr. Pedro Paulo Wohlfeil Valente

DESPACHO

Insurge-se o Reclamante, através da revista de fls. 
132/136, contra o acórdão de fls. 125/130, que, dando provimento parcial ao 
apelo da Empresa, excluiu, da condenação, os honorários advocaticios e horas 
extras referentes ã inobservância do intervalo entre os turnos de trabalho.

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584 , 
de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento Interno, nego pros^ 
seguimento ao recurso, com base nos Enunciados n9s. 11, 219 e 88 da Súmula 
da jurisprudência predominante.

Publique-se. Brasília, em 13 de setembro de 1985 
Ministro Nelson Tapajós - Relator.

RR - 248/85.3 - TRT la. Região

Recorrente: ARTHUR DOS REIS E OUTROS
Advogado : Dr. Jorge de Moraes
Recorrida : COMPANHIA DE NAVEGAÇAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CONERJ 
Advogado : Dr. Carlos Eraldo Calado

DESPACHO

Insurgem-se os Reclamantes, através da revista de 
fls. 129/136, contra o v. acórdão regional, de fls. 127/128, sustentando , 
em síntese, por suas próprias palavras, que "Postulam os Reclamantes, agora 
Recorrentes, receber como hora extra o intervalo mínimo, para refeição - 
quando nao interrompem o serviço - disposto, imperativamente, pelo art.71 da
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CLT, uma vez que cumprem, em horário ininterrupto de 8 horas diárias de tra 
balho, jornada igual e também ininterrupta" (fls. 130).

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584 , 
de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento Interno, nego pros 
seguimento ao recurso, com base no Enunciado n9 88 da Súmula da jurispruden 
cia predominante. Publique-se. Brasília, em 13 de setembro de 1985. Ministro 
Nelson Tapajós - Relator.

RR - 509/85.3 - TRT 2a. Região

Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Advogado : Dr. Adalberto Fernandes
Recorrido : FRANCISCO CARLOS FUENTES LOPES
Advogado : Dr. José Torres das Nevès

DESPACHO

Insurge-se o banco Reclamado, através da revista de 
fls. 57/60, contra a integração de horas extras habituais no cálculo, do re 
pouso semanal, 139 salário, férias, FGTS e na gratificação semestral, bem co 
mo da gratificação semestral no cálculo do 139 salário, e, por derradeiro , 
contra a incidência de juros sobre o principal corrigido.

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584,de 
1970, combinado com o art. 67, incoso V, do Regimento Interno, nego prosse 
guimento ao recurso, com base nos Enunciados n9s. 172, 45, 151, 63, 115, 78 
e 200 da Súmula da jurisprudência predominante. Publique-se. Brasília, em 20 
de setembro de 1985. Ministro Nelson Tapajós - Relator.

RR - 697/85.2 - TRT la. Região

Recorrente: LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A
Advogado : Dr. Pedro Augusto Musa Julião
Recorrido : ALBERICO CORDEIRO DE PINHO
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO

Inconformada, recorre a Empresa sustentando, em sín 
te, por suas próprias palavras, através das razões de fls. 111/125, que " Im 
põe-se, permissa venia, o provimento do presente Recurso de Revista para o 
fim de, reformando-se o r. acórdão regional, decidir que o.calculo dos juros 
de mora se efetua sobre o principal simples e não sobre o capital corrigido" 
(fls. 112).

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584 , 
de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento Interno, nego pros^ 
seguimento ao recurso, com base no Enunciado n9 200 da Súmula da jurisprudêri 
cia predominante. Publique-se. Brasília, em 20 de setembro de 1985. Ministro 
Nelson Tapajós - Relator.

RR - 887/85.0 - TRT 5a. Região

Recorrente: CONSTRUTORA MENDES JÚNIOR S/A
Advogada : Dra. Mõnica Maria Gonçalves Correia
Recorrido : JUMÃRIO FRANCISCO DE CARVALHO
Advogada : Dra. Edite Matos Andrade

DESPACHO

0 acórdão regional adotou o seguinte fundamento,com 
base no conjunto probatório dos autos:

"Reconhece-se a inexistência de transporte regy 
lar entre Caboto e Ponta da Laje, aplicando-se a regra da Súmula TST - 
90, em relação a esse trecho. De Candeias a Caboto reconhece-se a exi£ 
tência do transporte público regular, desafligindo-se a empresa da obri_ 
gação imposta" (fls. 178).

A decisão recorrida, liberando o pagamento apenas ' 
quanto ao trecho Caboto-Ponta da Laje, colocou-se em hormonia com o Enuncia_ 
do n9 90.

Com base no mesmo Enunciado e na reiterada jurispru 
dência desta Turma e do TST, nego prosseguimento ã revista, com a competên­
cia estabelecida no art. 99, da Lei 5584/70. Publique-se. Brasília, 13 de se_ 
tembro de 1985. MARCELO PIMENTEL -Ministro Relator.

RR - 1104/85.3 - TRT 4a. Região

Recorrente: LEOGÚNIO SEBASTIÃO DA ROSA
Advogado : Dr. Alfonso Antonio Wickert
Recorrida : M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Advogada : Dra. Fátima Ricciardi

DESPACHO

Discute-se, tão-somente, a respeito das horas in 
itinere, havendo o Egrégio Tribunal Regional da 4a. Região entendido que 

’hão faz jus ao pagamento de horas in itinere o empregado transportado, em 
condução fornecida pela empresa, aTe o local da prestação de serviços, se 
este não se caracteriza como de difícil acesso, sendo servido por transpor 
te público regular. Inaplicabilidade, ao caso, da Súmula n9 90 do Egrégio 
TST".

Inconformado com este venerando julgado, o autor ’ 
interpôs recurso de revista, com fundamento em ambas as alíneas do art. 896 
da CLT, indicando violação do art. 49, da mesma Consolidação e apontando s_u 
postas divergências sobre a tese.

Admitido e contra-arrazpado, o recurso mereceu p£ 
recer concluindo no sentido do conhecimento e provimento da revista.

Ocorre, que o tema envolve matéria fático-probató­
ria e, por esta razão, tendo em vista o disposto no art. 99, da Lei 5584/70^ 
aplico o enunciado de Súmula n9 126, desta Egrégia Corte e nego seguimento 
ao recurso. Publique-se. Intime-se. Brasília, 23 de setembro de 1985. C. A. 
BARATA SILVA - Ministro-Relator.

RR-1260/85-8.
Recorrentes - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - UNIBANCO E OUTRO
Advoaado - Dr. Márcio Gontijo
Recorrida - IGNEZ AUGUSTA FERRAZ DE CASTRO
Advogado - Dr. José Luiz Ribeiro de Aguiar

DESPACHO

O v. acórdão de fls. 72/73, do Eg. 19 Regional , 
dando nrovimento ao apelo da Reclamante, única Recorrente, reco­
nhece a competência desta Justiça Especializadas e determinou o 
retorno dos autos à MM. Junta, para apreciação do mérito da re­
clamação, sob o fundamento, sintetizado na ementa, de que "Sen­
do a complementação aposentadoria ou a concessão de pensão, di­
reitos assegurados somente aos empregados do estabelecimento em­
pregador, ê óbvio que as ditas relações decorrem da existênca do 
vínculo empregatício, o que determina a competência desta Justi­
ça, nos termos do art. 142 da CF, para apreciar os litígios de­
correntes".

Daí o inconformismo do Reclamado, através da re­
vista de fls. 74/76, em que sustenta a incompetência desta Jus­
tiça para apreciar e julgar a causa.

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei número 
5584, de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento ’ 
Interno, nego prosseguimento ao recurso, com base na Súmula 42, 
acrescentando que não vislumbra violado o artigo 142 da Constituí 
ção Federal. Publique-se. Brasília, em 20 de setembro de 198j. 
Ministro NELSON TAPAJÕS, Relator.

RR - 1359/85.6 - TRT 2a. Região

Recorrente: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Advogado Dr. Célio Silva
Recorrido -ANTONIO SIQUEIRA SOBRINHO
Advogado : Dr. Alino da Costa-Monteiro

DESPACHO

0 Egrégio Regional negou provimento ao recurso or 
dinãrio da ré ao entendimento de que trata-se "in casu" de ação embasada T 
na Súmula n9 90 deste Colendo Tribunal, no sentido de pagamento do tempo ’ 
despendido até o local de trabalho e no retomo como integrante da jorna 
da. Disse, ainda, o Regional, que exerce normalmente o recorrido suas fun 
ções de eletricista no cais do porto de Santos. No entanto, constantement^ê 
é requisitado para prestar serviço externo na Ilha Barnabé, quando o trans 
porte é fornecido através de lancha pela recorrente.

Entende o Regional que não merece reforma a res 
peitável decisão que aplicou, ao caso, a Súmula n9 90, pois para atender Z 
determinação da recorrente da prestação de serviços na Ilha Barnabé, des 
pende o recorrido o tempo que tem de ser remunerado por ficar a disposição 
de seu empregador.

Desta decisão pede revista a ré, às fls. 108 e se 
guintes,,entendendo que â Súmula n9 90 não teria sido bem aplicada e apre^ 
sentando divergência sobre a tese.

Recebida a revista pelo despacho de fls. 113, e 
com a impugnação de fls. 117/119, sobem os autos respectivos a este Egré 
gio Tribunal, onde, às fls. 123, emite parecer a douta Procuradoria GeraT 
pelo não conhecimento do recurso e, se conhecido, pelo seu não provimento.

Acontece que o Egrégio Regional decidiu de acordo 
com a Súmula n9 90 deste Egrégio Tribunal, entendendo, conseqüentemente , 
satisfeitas todas as exigências da referida Súmula. Para se concluir diver 
samente deveria se rever fatos e provas, inclusive a prova da efetiva exiT 
tência de linha regular de transportes, o que nem é mesmo alegado, e o que 
é vedado pela Súmula n9 1^6 deste Colendo TST. Assim, com base nos enuncia 
dos das Súmulas n9 90 e 126, e com apoio no art. 99 da Lei n9 5584/70, ríe 
go prosseguimento à revista.

Publique-se com efeitos intimatórios. Brasília,21 
de setembro de 1985. C.A. BARATA SILVA - Ministro - Relator.

RR - 1401/85.7 - TRT 2a. Região

Recorrente: ANTÔNIO MIORIM
Advogado : Dr. Cláudio Curi
Recorrida : CONSTRUTORA DE DISTILARIAS DEDINI S/A
Advogado : Dr. José Ubirajara Peluso

DESPACHO

Insurge-se o Reclamante, através da revista de fls. 
70/72, contra o acórdão de fls. 67/68, que entendeu que os depósitos do FGTS> 
incidentes sobre as parcelas salariais reconhecidas, também se submetem ao 
biênio prescricional.

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584 , 
de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento Interno, nego pro£ 
seguimento ao recurso, com base no Enunciado n9 206 da Súmula da jurisprudên 
cia predominante. Publique-se. Brasília, em 20 de setembro de 1985. Ministro 
Nelson Tapajós - Relator.
RR - 1548/85.6 - TRT 3a. Região

Recorrente: MENDES JÚNIOR INTERNATIONAL COMPANY
Advogado : Dr. Boris Alexandre Balaguer
Recorrido : SILVERIANO JOSÉ CORRÊA
Advogado : Dr. .Marcelo Dias

DESPACHO

0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho rejeitou ’ 
preliminar de deserção do recurso ordinário, porque ficara isento o Reclaman 
te de seu pagamento e de incompetência, porque rejeitada pela primeira ins 
tência, não recorreu a Reclamada, ocorrendo a preclusão. Acolheu preliminar"1^ 
de nulidade, argllida pelo Autor, anulando a sentença, para que reaberta fos­
se a instrução.

Recorre de revista a Empresa.
Em contra-razões, argúi o Recorrido deserção do re 

curso, pois, a teor do enunciado da Súmula n9 25, competia à Recorrente v 
satisfazer o pagamento das custas processuais, o que não foi feito.

Razão assiste ao Recorrido.
Tendo ficado isento de tal pagamento, em primeira 

instância, competia à Reclamada, ao recorrer de revista pagar as custas, co 
mo estabelecido no verbete da Súmula 25. Não o fazendo seu recurso está de 
serto.

Do exposto, com fundamento no enunciado da Súmula 
25 e no art. 99 da Lei n9 5584/70, nego prosseguimento ao recurso.

Publique-se. Brasília, 20 de setembro de 1985. Mi 
nisto HÉIIO REGATO - Relator.
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RR - 1562/85.»- TRT 6a. Região

PE PERNAMBUCO
Advogado : Dr. Romero Câmara Cavalcanti 
Recorrido : MÃRIO DANIEL DAS GRAÇAS 
Advogado : Dr. Glauco de Almeida Gonçalves

DESPACHO

Trata-se,no caso, de, agravo de petição julgado pelo 
Egrégio Tribunal do Trabalho da decisão de Junta de Conciliação e Julgamento, 
que rejeitou ps embargos ã execução.

0 Egrégio Regional negou provimento ao agravo de 
acordo com o p$recer da douta Procuradoria, confirmando na íntegra a senten 
ça que julgou ditos embargos.

Vem de revista o Estado de Pernambuco, alegando,pre 
liminarmente, violência aos artigos 153, § 39 da Constituição Federal, 467 
do CPC e 169 da CLT, apresentando, ainda, divergência do Supremo Tribunal Fe 
deral sobre a tese meritória.

A revista é admitida pelo respeitável despacho de 
fls. 188 e sem contra-razões, sobem os autos a este Egrégio Tribunal, onde 
ãs fls. 192 pronuncia-se o douto Procurador, Dr. Armando de Brito, pelo co 
nhecimento e provimento, para declarar-se a inconstitucionalidade do Decreto 
n9 67.322/70, base da decisão que se executa.

Ocorre que este Tribunal, tanto por suas Turmas co 
mo por seu Pleno e, com o enunciado já em vias de publicação, tem entendidoT 
que a violação constitucional para dar ensejo ao conhecimento da revista 
em caso de acórdão prolatado em agravo de petição em execução pelo Regional, 
hã de ser literal e não que venha por interpretação. No caso dos autos, na 
realidade há três óbices a impedir o prosseguimento do recurso: em primeiro 
lugar, a inconstitucionalidade àrgUída vem por interpretação, o mesmo ocor 
rendo com as violações legais apontadas; em segundo lugar, hã um revolvimen 
to de fatos nas razões recursais, o que estaria impedido de ser feito por es 
ta Corte, na forma do enunciado n9 126; e, finalmente, trata-se de recurso 
interposto de decisão que julgou o agravo de petição, como já dito, o que é 
vedado pelo § 49, do artigo 896 da CLT, conforme reiteradamente vem decidin 
do esta Egrégia Corte.

Por tais fundamentos e, com supedâneo nas Súmulas 
n9 42 e 126 e, apoio ainda, no artigo 99 da Lei 5584/70, nego prosseguimento 
ã revista.

Publique-se com efeitos intimatórios. Brasília, 21 
de setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA - Ministro - Relator.

RR - 1632/85.4 - TRT la. Região

Recorrentes: ALBERTO NACIF E OUTROS
Advogado : Dr. José Torres das Neves
Recorrido : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A - BANERJ 
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

DESPACHO

Após ingressarem com recurso de revista, alguns dos 
autores, exatamente nove deles, compuseram-se com a demandada, celebrando ’ 
acordo, e requerendo a desistência do recurso, de fls. 149/157.

Com apoio no art. 67, inciso IV, do Regimento Inte£ 
no, combinado com o art. 269, inciso III do CPC, homologo o acordo e a desis 
tência do recurso, relativamente aos seguintes reclamantes: JORGE ERNESTO T 
PINTO FARAH, SÉRGIO MARCOS ALMEIDA PALMA, PAULO CESAR DE SOUZA FIGUEIRA, RO 
BERTO DA SILVA MUSSI, LUIZ CARLOS CURTY, JADER VIEITAS, ANTONIO NELSON COR­
REIA DE OLIVEIRA, ELI DE BERG e CELSO DA SILVA GUIMARÃES.

Prossiga-se o julgamento quanto aos que não acorda­
ram.

Dê-se ciência ao eminente Ministro-Revisor. 
Publique-se.
Intime-se. Brasília, 20 de setembro de 1985. C. A . 

BARATA SILVA - Ministro - Relator.

RR - 1732/85,9 - TRT 2a. Região

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE 
SÃO PAULO

Advogado : Dr. José de Almeida Rodas 
Recorrida : PANIFICADORA SENSAÇÃO LTDA 
Advogado : Dr. Théo Escobar Júnior

DESPACHO

Insurge-se o Sindicato Reclamante, através da revis 
ta de fls, 50/54, contra o v. acórdão de fls. 46/48, que, declarando incompe 
tente esta Justiça para apreciar ação objetivando a cobrança de contribui 
ções assistenciais, determinou a remessa dos autos ã Justiça Comum Estadual.

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584. , 
de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento Interno, nego pros 
seguimento ao recurso, com base no Enunciado n9 224 dã Súmula da Jurisprudên 
cia predominante. Publique-se. Brasília, em 23 de setembro de 1985. Ministro 
Nelson Tapajós - Relator.

RR - 1655/85.2 - TRT 2a. Região.

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS N0 COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE 
SÃO PAULO

Advogado : Dr. Paulo Roberto António Franco 
Recorrida : PANIFICADORA JARORAHÚ LTDA 
Advogado : Théo Escobar júnior

DESPACHO

0 Egrégio Regional, às fls. 50, negando provimento 1 
ao recurso ordinário do Sindicato-autor, confirmou a decisão de primeiro 1 
grau que deu peia incompetência da Justiça do Trabalho, determinando a r£ 
messa dos autos à Justiça Comum.

Diz o Regional que "cuidam os autos de ação de co 
brança de contribuição assistencial prevista em dissídio coletivo. A evidên 
cia de que não se trata de dissídio entre empregado e empregador, malgrado 
se trate de controvérsia indiretamente relacionada com o vínculo laborai , 
mas, nesse caso, haveria necessidade de lei expressa, prevendo a competen 
cia da Justiça do Trabalho. Isto deflui da simples análise do artigo 142 da 
Constituição Federal.

Assim, a Justiça do Trabalho é limitada para apreci 
ar questões trabalhistas em que, entre demandante e demandado coexista’ vín 
culo laborai. Reiteradas vezesx j/em o Excelso Supremo Tribunal Federal de 
clarando a incompetência da Justiça do Trabalho pera julgar questões comò* T 
dos autps”.

Entendeu, pois, o Regiçnal, de manter a decisão de 
primeiro:grau com a remessa dos autos â Justiça Estadual Comum.

Desta decisão recorre o Sindicato-autor ãs fls, 54 ã 
59, insistindo na tese da competência da Justiça do Trabalho e entendendo'* 
violado o artigo 142 da Constituição Federal e, apresentando arestos da Su 
prema Corte sobre a matéria. Apresenta, ainda, acórdãos deste Tribunal da 
Segunda Turma, em que se proclama a competência desta Justiça.

Recebida a revista pelo despacho de fls. 60 e, com ’ 
as contra-razões de fls. 65, sobem os autos a este Egrégio Tribunal,onde às 
fls. 70 emite parecer a douta Procuradoria Geral, pelo conhecimento, mas ’ 
não provimento do apelo.

Acontece que a matéria debatida nos autos jã está pa 
cífica neste Tribunal, que entende que ação de cobrança das contrituições T 
assistenciais devidas pelos empregados aos sindicatos representativos, por 
força de convenções coletivas ou sentenças normativas, não podem ser apr£ 
ciadas pela Justiça do Trabalho, porque a demanda é feita não entre empreg£ 
do e empregador, mas entre sindicato e empresa, refugindo, conseqllentement^ 
a competência prevista no artigo 142 da Lei Maior, para julgar ações entre 
empregados e empregadores e outras que por lei especial tenham sido expre£ 
samente relacionadas. Não é o caso dos autos, em que não há lei a respeito 
e além disso, o artigo 142 foi interpretado razoavelmente. Não hãa violação 
alegada.

Dada a reiteração dos pronunciamentos do Colendo Ple. 
no sobre a matéria em consonância com o decidido pelo Supremo Tribunal Pede 
ral, aplico o enunciado da Súmula n9 42 para com base no artigo 99, da Lei 
5584/70, negar prosseguimento ã revista.

Publique-se com efeitos intimatórios. Brasília, 20 
de setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA . Ministro-Relator.

RR - 1692/85.3 - TRT la. Região

Recorrente: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE 
Advogado : Dr. Geraldo Serapião Calheiros 
Recorrido : YEDDO AFFONSO MOUTINHO DE SOLANO BARROS
Advogado : Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pãdua

DESPACHO

0 Egrégio Regional por acórdão lançado às fls. 157 
até 159, negou provimento ao recurso ordinário da ré ao fundamento de que 
"quadro de carreira não aprovado pelo Ministério do Trabalho não pode ser 
reconhecido em face da Súmula n9 6, do Egrégio TST, que não conflita com a 
Súmula 127, também daquele Excelso Pretório".

Daí a revista da ré, às fls. 160, em que, inicial 
mente, entende que a decisão recorrida contrariou a jurisprudência que cita 
às fls. 161, entendendo também, violados os artigos 153, § 39 da Constitui 
ção Federal e 461 e seus parágrafos da CLT.

Recebida a revista pelo respeitável despacho de ’ 
fls. 171 e com as contra-razões dè fls. 173 e seguintes, sobem os autos a 
este Egrégio Tribunal, onde, às fls. 180, emite parecer a douta Procurad£ 
ria Geral, preconizando o não conhecimento do recurso.

Acontece que disse o acórdão recorrido que "o qua 
dro de carreira, que, segundo a alegação do recorrente, foi aprovado pelo 
Conselho Nacional de Política Salarial, é na realidade um simples plano de 
cargos e salários, sem as características fundamentais inerentes do quadro’ 
de carreira, consoante exigência da CLT".

f' Demais, ainda, se curva a veneranda prolação regio 
nal, a política de promoções jã disciplinada pelo artigo 18 da PR-24/78, S£ 
gundo a qual" a progressão salarial do empregado no quadro de pessoal pod£ 
ra ocorrer no sentido horizontal, na mesma faixa salarial do cargo ou de um 
cargo para outro de denominação diferente, mas, em ambos os casos, depende 
ra sempre de avaliação e concorrência.

0 venerando acórdão recorrido conclui com a respe£ 
tavel sentença originária: "inexistindo, pois, alternância de critérios , 
inadmissível a validade do quadro".

Como se verifica, para concluir diversamente deve 
ria ser reexaminada toda a prova dos autos, tendo em vista, sobretudo, que 
o Egrégio Regional aplicou ao caso o entendimento constante do enunciado n9 
6 desta Colenda Corte.

Trata-se, como se vê, de matéria sumulada que não 
mais admite interpretação deste Tribunal, afastadas as violações do artigo 
461, que impõe a reavaliação de matéria de fato, e, por outro lado# a aleg£ 
da violação que resultara violado o artigo 153, § 39 da Constituição Fed£ 
ral, porque extrapola os limites da impropriedade. Ninguém discute, afinal, 
a validade do ato que em um longinqUo instante em que optaram pelo regime ’ 
da CLT, os comparados foram enquadrados no plano de cargos.

Na realidade, somente se revolvendo fatos e provas 
se poderia chegar a conclusão diversa, sendo de notar-se, ainda, que a di­
vergência apontada no recurso, as fls. 61, é do Tribunal Federal de Recur - 
sos os dois primeiros acórdãos e o terceiro refere-se de quadro de carreira 
da Rede Ferroviária S/A, devidamente homologada pelo Ministério dos Tran£ 
portes.

Nestas condições, com base nos enunciados de n9 6 
e 126 desta Colenda Corte, e com apoio ainda no artigo 99, da Lei n9 5584 / 
70, nego prosseguimento ao recurso.

Publique-se. com efeitos intimatórios. Brasília , 
21 de setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA. Ministro - Relator.

RR - 1748/85.6 - TRT 2a. Região

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE 
SÃO PAULO

Advogado : Dr. Ariovaldo Stella
Recorrida : PANIFICADORA E CONFEITARIA JARDIM REPÚBLICA LTDA

DESPACHO

Entendeu o Egrégio Segundo Regional, às fls. 55 , 
que "cuidam os autos de cobrança de contribuição assistencial prevista em 
dissídio coletivo. À evidência de que não se trata de dissídio entre empr£ 
gado e empregador, malgrado se trate de controvérsia indiretamente relaci£ 
nada com o vínculo laborai, mas, nesse caso, haveria necessidade de lei ex
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pressa', prevendo a competência da Justiça do Trabalho. Isso deflui da sim 
pies análise do artigo 142 da Constituição Federal. Assim, a Justiça do 
Trabalho é limitada para apreciar questões trabalhistas em que, entre d£ 
mandante e demandado, coexista vínculo laborai. Reiteradas vezes, vem o 
Excelso Supremo Tribunal Federal, declarando a incompetência da Justiça do 
Trabalho para julgar questões como a dos autos. No caso em tela, o Sindi­
cato-reclamante, foi julgado carecedor da ação, por não enquadrar-se na ca­
tegoria econômica da recorrida, quando deveria ser por incompetência da 
Justiça do Trabalho para apreciar a questão.

Isto posto, tratando-se de matéria que o Juiz de 
ve conhecer "de ofício", art. 301, § 49 do CPC, não há de se atender e 
apreciar a pretensão do recorrente, devendo a respeitável sentença ser anu 
lada, para determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual Comum".

E, neste ponto, negou provimento ao recurso do ’ 
Sindicato, que, inconformado, vem de revista às fls. 60/64 dos autos, en 
tendendo violado o próprio artigo 142 da Constituição; o Decreto-Lei 229 , 
de 28.02.1967 e, também o artigo 625 da CLT, trazendo, ainda, divergência 
quanto a tese da competência ãs fls. 63/64.

Recebida a revista pelo respeitável despacho de 
fls. 65, e sem contra-razões, sobem os autos a esta Egrégia Corte, onde , 
às fls. 70, opina a douta Procuradoria, através da Dra. Emiliana Martins ’ 
de Andrade, preconizando o conhecimento e provimento do recurso.

Acontece que não só este Egrégio Tribunal Superi­
or do Trabalho, como de resto o Colendo Pretório Excelso, em reiteradas de_ 
cisões vem entendendo ser esta Justiça Especial incompetente para apreciar 
e julgar as ações dos Sindicatos contra as empresas na cobrança das taxas’ 
dos descontos assistenciais decorrentes do cumprimento de acordos coletj^ 
vos ou decisões normativas.

Nestas condições, com base no enunciado na Súmula 
n9 42 e, também com base no artigo 99 da Lei n9 5584 de 1970, nego pross£ 
guimento à revista.

Publique-se. com efeitos intimatórios. Brasília , 
20 de setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA. Ministro - Relator.

RR - 1749/85.3 - TRT 2a. Região

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE 
SÃO PAULO

Advogado : Dr. Ariovaldo Stella 
Recorrida : POPY AUTO LANCHES LTDA

DESPACHO

Insurge-se o Sindicato Reclamante, através da revis 
ta de fls. 35/39, contra o v. acórdão de fls. 29/31, que, declarando incompe 
tente esta Justiça para apreciar ação objetivando a cobrança de contribui 
ções assistenciais, determinou a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual.

Tendo em vista o disposto no art. 99 da Lei 5584 , 
de 1970, combinado com o art. 67, inciso V, do Regimento Interno, nego pros­
seguimento ao recurso, com base no Enunciado n9 224 da Súmula da jurisprudên 
cia predominante. Publique-se. Brasília, em 23 de setembro de 1985. Ministro 
Nelson Tapajós - Relator.
RR - 1774/85.6
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Carlos Alberto Rocha
Recorrida : EGLE NICE DE ALMEIDA MARTINS
Advogado : Dr. Raul Schwinden Junior

DESPACHO

Na petição protolizada sob o n9TST 20494/85.6 de 16 
de setembro de 1985, o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimentel,Pr£ 
sidente da Segunda Turma, exarou o seguinte despacho:

"0 incidente de uniformização de jurisprudên 
cia pressupõe divergência de julgados de Turmas diversas do mesmo Tri­
bunal .

Decisões do Supremo Tribunal Federal não se 
prestam ao fim colimado.

Indefiro.
Publique-se. Após, devolva-se ao advogado sij; 

natário".Em 23/9/1985. Marcelo Pimentel. Ministro Presidente da S_e 
gunda Turma.

RR - 1768/85.2 - TRT 2a. Região

Recorrente: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A
Advogado : Dr. Ursulino Santos Filho
Recorrido : MARCELIN0 SOARES DOS SANTOS 
Advogado : Dr..João Rodrigues de Souza

DESPACHO

0 Egrégio Regional ao apreciar o recurso do reclaman 
te deu-lhe provimento ao entendimento de que a reclamada em seu depoimento 
prestado às fls. 54 reconheceu que o transporte público regular não vai à 
sua sede, ficando o ponto a cinco quilômetros de distância da mesma. Cara£ 
terizado o difícil acesso, impõe-se ao caso sub judice da Súmula n9 90 do 
Colendo TST.

É contra esta decisão que vem de revista a ré, às ’ 
fls. 97/106, em que sustenta a inaplicabilidade da Súmula ao caso e apreseii 
ta divergência contra a Súmula n9 90 às fls. 101 e 102. Entende violado o 
artigo 49 da CLT e pede a procedência do seu recurso.

Recebida a revista~pelo despacho de fls. 121 e sem 
contra-razões, sobem os autos a este Egrégio Tribunal, recebendo as fls.126 
o parecer em que a douta Procuradoria preconiza o não conhecimento da revis; 
ta, mas se conhecida, pela sua manutenção por seus próprios fundamentos.

Acontece que o Egrégio Regional, conforme trecho aci 
ma transcrito, aplicouâ luz dos elementos probatórios a Súmula n9 90 e para 
se chegar à conclusão diferente dever-se-ia revolver a prova, o que é veda 
do nesta instancia extraordinária, a teor do enunciado n9 126, também da Su 
mula desta Colenda Corte.

\ Pelos enunciados n9 90 e 126 da Súmula deste Tribii 
nal e com base no artigo 99 da Lei n9 5584/70, nego prosseguimento ao recu£ 
so.

Publique-se .com efeitos intimatórios. Brasília, 20 
de setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA. Ministro-Relator.

RR - 1790/85.3 - TRT 3a. Região
Recorrente: ALMIR XAVIER
Advogado : Dr. Amair da Conceição Alves Lage 
Recorrida : MANNESMANN DEMAG LTDA 
Advogado : Dr. Alaor Satuf Rezende

DESPACHO

0 Egrégio Regional dando provimento parcial ao r_e 
curso da empresa para excluir da condenação o adicional de insalubridade e 
seus reflexos, inverteu os honorários periciais que passariam a ficar por 
conta do autor, vencido no pedido que motivou a perícia.

Desta decisão pede revista o autor, às fls. 100 , 
apresentando divergência sobre a questão dos honorários periciais e,ainda, 
atacando o decidido pela Egrégia Turma Regional no que concerne a insalu 
bridade, apresentando divergência às fls. 103.

Admitida a revista pelo despacho de fls. 105, com 
as contra-razões de fls. 107/109, sobem os autos a este Egrégio Tribunal , 
onde, às fls. 113, pronuncia-se a douta Procuradoria Geral, através do Dr. 
Othogaldi Rocha, pelo conhecimento e provimento parcial para reverter o ô 
nus do pagamento dos honorários periciais.

Acontece que ambas as matérias não podem merecer’ 
conhecimento; a primeira, relativa aos honorários periciais, tem sido e 
xaustivamente abordada por esta Turma, que a propósito entende aplicável , 
no caso, o artigo 20 do CPC, ao entendimento de que o fato de a reclamada 
ser condenada a satisfazer em parte o pedido inicial não acarreta responsa^ 
bilidade pelos honorários relativos a perícia determinada pelo juízo, quari 
do a mesma conclui pela inexistência do fato constitutivo do direito do 
autor, levando o juízo à improcedência do pedido, no particular. Na hipót£ 
se a reclamada não pode ser considerada vencida para os efeitos da respon 
sabilidade no tocante aos honorários.

Aplico, consequentemente, aqui, a Súmula n9 52 ,
dada a reiteração de julgados a respeito.

No que concerne a insalubridade, a matéria é fáti 
ca totalmente. 0 Egrégio Regional, ao dar pela improcedência do pedido de 
insalubridade, baseou-se na prova técnica, a perícia, segundo a qual a in 
salubridade foi afastada. Para se chegar a conclusão diferente, deveriam 
ser revistos fatos e provas, o que é vedado nesta instancia, a teor do que 
dispõe o enunciado n9 126 da Súmula desta Egrégia Corte.

Nestas condições, com base nas Súmulas n9 42 e 
126 e, apoio, ainda, no art. 99 da Lei n9 5584/70, nego prosseguimento à 
revista.

Publique-se com efeitos intimatórios. Brasília , 
21 de setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA. Ministro - Relator.

RR - 1827/85.8 - TRT 2a. Região
Recorrente: COMPANHIA AÇUCAREIRA SANTO ANDRÉ DO RIO UNA (USINA SANTO ANDRÉ) 
Advogado : Dr. José Antônio Corrêa de Araújo 
Recorrida : AMARA MARIA PRIMO E OUTROS 
Advogado : Dr. Mozart Borba Neves

DESPACHO

0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião, e quanto a isto precisa ser corrigida a autuação, porque figura como 
sendo originário da Segunda Região, negou provimento ao recurso ordinário ’ 
da ré em processo em que se discute salário-família a trabalhador rural e 
quiparado a industriãrio, isto e, empregado de usina de beneficiamento da 
cana.

0 Egrégio Tribunal rejeitou a preliminar de incompe 
tência da Justiça do Trabalho com base no artigo 142 da Constituição Fed7 
ral; também rejeitou a preliminar de nulidade do processo por falta de chZ 
mamento do INPS para integrar a relação processual; rechaçou a nulidade fun 
dada em julgamento extra petita e, também, a preliminar de deserção levanta" 
da pelo Ministério Publico. No mérito, como já disse, entendôu que o salZ 
rio-família é assegurado condicionalmente ao trabalhador e os recorridos T 
são considerados industriários, de acordo com a Súmula n9 57 deste T. S. T.

Vem de revista a ré às fls. 117/131, renovando as ’ 
questões argUidas, e abordando em primeiro lugar a questão dos honorários 
em que foi condenada na forma da Lei n9 5584/70. Renova a exceção de incom 
petência ratione materiae e, também a de chamamento do INPS à lide, susten 
tando, no mérito, a nao auto—aplicação do artigo 165 da Constituição Fede 
ral, apresentando, a propósito, divergência às fls. 122/123. Alude, ainda 7 
a hipótese da não apresentação das certidões de nascimento dos filhos peran 
te a empresa, bem como a apresentação do atestado de vida e dependência dos" 
filhos, exigida no artigo 97 do Regulamento Geral da Previdência Social, De 
ereto n9 83.080/79. “

Recebida a revista pelo respeitável despacho de fls. 
132/132v. e em contra-razões sobem os autos e este Egrégio Tribunal,onde às 
fls. 137 manifesta-se o Ministério Público através do douto Procurador, Dr. 
Murilo de Brito Santos Filho, pelo não conhecimento quanto as preliminares, 
mas conhecimento por divergência quanto ao mérito e provimento, para consi 
derar os reclamantes carecedores do direito de ação.

Acontece que, preliminarmente, não se evidencia a a 
legada violação dos artigos 14 e 16 da Lei n9 5584/70, dado que sobre a mã 
teria não se pronunciou o respeitável acórdão, nem interpôs o recorrente o 
remédio processual cabível, que seriam os embargos declaratórios. Igualmen 
te, não tenho como violado o disposto nos artigos 70, inciso III, 75 e 47T 
do CPC. Não cabe o chamamento à lide do INPS por falta de amparo legal. Não 
há, também, ofensa aos artigos referentes a preliminar de incompetência da 
Justiça do Trabalho ratione materiae, para apreciar o pedido de salãrio-fa 
mília, uma vez que é ponto pacifico nos Tribunais esta competência, porque 
decorrentes da relação de emprego. No mérito, não há a pretensa violação ’ 
dos artigos de lei infocados, dado que os recorridos são industriários, nos 
termos da Súmula n9 57 do Colendo TST, na qual se fundamentou o respeitável 
acórdão atacado, sendo-lhe, portanto, devido o salário-família. Não eviden 
ciada a divergência com os arestos do Excelso Supremo Tribunal Federal,poi7 
este benefício foi deferido por serem os reclamantes equiparados a indus 
triários na forma da Súmula n9 57 e não, em face da auto-aplicabilid^de d7 
inciso II do artigo 165 da Constituição Federal. Por fim, teria sido demons 
trada divergência com arestos do TRT da 7a. Região, segundo o qual, ê ind"e 
vido o salario—família ® não foi feita a habilitação perante a empresa, uma 
vez que o respeitável acórdão, confirmando a decisão de primeira instância, 
condenou no pagamento deste benefício a partir dos registros do nascimento.
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Ocorre, no particular, que esta matéria vem sendo ' 
reiteradamente apreciada por esta Turma, que tem entendido que negado o di 
reito ao salário-família, não se poderá exigir do trabalhador a apresenta 
ção das certidões referidas. É que a empresa não aceitando o direito postu 
lado, evidente que também não poderia sequer aceitar a documentação apresen 
tada para obtençáo do pleito.

Processo - n9 TST - RR - 1827/85,8

Como se vê, o decidido pela Egrégia Turma Regional e£ 
tá em plena consonância com o que vem decidindo reiteradamente este Tribunal, 
razão pela qual, com apoio nas Súmulas n9 57 e 42 desta Corte e, com base , 
ainda, no artigo 99 da Lei n9 5584/70, nego prosseguimento ao recurso.

Publique-se com efeitos intimatórios. Brasília, 21 de 
setembro de 1985. C. A. BARATA SILVA. Ministro-Relator.

RECURSO DE REVISTA

Recorrentes; U.E.B.HOTÉIS E TURISMO S/A. E OUTROS, E BANCO IN 
DEPENDÊNCIA DECRED DE INVESTIMENTOS S/A. E OUTROS 
E BEMOREIRA CIA. NACIONAL DE UTILIDADES E OUTROS, 
E ALVARINO JOSÉ MARINS DE AZEVEDO

Advogados : Drs. Sérgio Augusto Fontenele Lima,Hugo Gueiros 
Bernardes e Harleine Gueiros B.Dias, Manon Cor 
rêa Lopes Guedes e Sérgio Galvão

Recorridos : OS MESMOS

DESPACHO

Homologo o acordo manifestado ãs fls. 642/657,julgan 
do extinto o processo.

Baixem os autos ã Junta de origem.
Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL 
Ministro Relator

RR-2358/84

DECURSO DE REVISTA

Recorrentes:SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDUSTRIA DE FIA 
ÇAO E TECELAGEM DE DIVINÕPOLIS E COMPANHIA FIAÇÃÕ 
E TECELAGEM DIVINÕPOLIS

Advogados :Drs. Ildeu Leonardo Lopes e Márcio Gontijo 
Recorridos :0S MESMOS

DESPACHO

Homologo o acordo de fls. 459/465 e a conseqüente de 
sistência dos recursos.

Baixem os autos.
Publique-se.
Brasília, 24 de setembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Relator

RR-276/85-8

RECURSO DE REVISTA

Recorrente: BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A. - BANESPA 
Advogado ■: Dr. Hugo Gueiros Bernardes.
Recorrido : ALBERTO RODRIGUES
Advogada : Dra. Tânia Mariza Mitidiero Guelman

DESPACHO

0 Tribunal Regional, confirmando a sentença de 19 
grau, entendeu fazer jus o reclamante ao pagamento da comple- 
mentação de aposentadoria, com juros de mora sobre o capital 
corrigido.

Dessa decisão, recorre de revesta o Banco, buscan­
do amparo em ofensa aos árts. 1090, do Código Civil, 153, §29, 
da Lei Maior, 444 e 883, da CLT (fls. 100/111).

Direito de complementação aos empregados estáveis.

Alega o Banco não fazer jus o empregado ã complemeji 
tação de aposentadoria, de vez que tal direito, de acordo com 
as normas do regulamento da empresa, estaria reservado somen­
te aos empregados estáveis, e não aos optantes, como o é o re 
cl amante.

A divergência trazida para cotejo não enseja o co 
nhecimento do recurso de revista, por se referir a interpreta­
ção de regulamento da empresa. Esta tem sido a orientação ju 
ri sprudenci al atual, notória e iterativa deste Tribunal, coji 
substanciada no Enunciado n9 208, recentemente editado e ain^ 
da não publicado.

Fica, assim, afastada a possibilidade de verifica­
ção de ofensa direta ã Constituição e ã lei e de conflito de 
julgados, com base no Enunciado n9 42.

Complementação de aposentadoria e sucessão de em 
presas.

Requer o recorrente a improcedência da complemen­
tação de aposentadoria, alegando que "não foi o Banco de 
São Paulo S/A., incorporado pelo recorrente, que se obrigou a 
pagar a complementação de aposentadoria ao recorrido e sim 
a Caixa de Previdência dos Empregados do Banco de São Paulo 
S/A. ..." (fls. 102). Alega, ainda, que a Caixa foi extinta 

por vontade própria dos seus associados, não havendo falar - 
-se em transmissão de direitos aos empregados através do Baii 
co sucedido pelo recorrente.

0 Regional, sobre este ponto, assim se pronunciou: 
"0 direito do recorrido não foi afetado pela extinção 
da Caixa de Previ dênci aj dos Empregados do Banco de São 
Paulo, porque tal ocorreu após a incorporação do Banco 
de São Paulo gelo Banco recorrente.
Conforme se ve expressamente pela ata da Assembléia Ge 
ral Extraordinária que deliberou a extinção da Caixa - 
- (fls. 23) - realizou-se a mesma no dia 25 de abril de 
1974, sendo certo, como consta do mesmo documento, que 
a incorporação do Banco de São Paulo pelo Banco do Esta­
do de São Paulo já havia ocorrido em data de 28 de dezem 
bro de 1973.
Cabe notar que a aludida assembléia foi convocada a re 
querimento do Banco do Estado de São Paulo, ficando cia 
ro que esse Banco assumiu a responsabilidade pelo 'ônus 
da continuidade desses benefícios', em face da aludida 
incorporação (fls. 24}.
Não prospera a alegaçao do recorrente no sentido de que 
a Caixa de Previdência seria autônoma.
0 exame de seus estatutos, como bem notou o douto patro­
no do reclamante em suas contra-razões (fls. 77) eviden 
cia ampla subordinação ao Banco. -
A sucessão Empresarial ou as alterações ocorridas em sua 
estrutura não afetam os direitos de seus empregados, con 
forme as regras dos artigos 10 e 448 da CLT' (fls. 86/87j.

Como se vê, concluir pela não responsabilidade do 
Banco, em relação a complementação de aposentadoria, como 
pretende o recorrente, envolveria o reexame de fatos e provas, 
o que é vedado nesta fase recursal, a teor do Enunciado n9 
126. Fica, assim, inviabilizada a verificação de ofensa ã le­
tra da lei e de conflito de julgados.

Juros de mora.

A decisão do Regional está em consonância com o 
Enunciado n9 200, o que impossibilita a aferição de ofensa ã 
letra da lei e de conflito de julgados.

, Com base no art. 99, da Lei 5584/70, nego seguimen 
to a revista. -

Pub1i que-se.
Brasília, 19 de setembro de 1985.

MARCELO PIMENTEL 
Ministro Relator

Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-AI-0872/85.7

Embargante : FLORESTAL ACESITA S/A
Advogado : Dr. Victor Russomano Junior
Embargado : MARIA DE JESUS DE FÁTIMA
Advogado : Dr. João Batista Alves

Embargos em Agravo de Instrumento, 
não admitidos por incabíveis na es

• pécie. Enunciado 183 da Súmula do 
TST.

DESPACHO t

Discute-se inconstitucionalidade do Enunciado n9 
90 do TST. A Egrégia Terceira Turma decidiu negar provimento ao 
agravo da empresa, ao argumento de quedos enunciados de Súmula 
do TST não são leis nem atos normativos, sendo incabível a argüi 
ção de inconstitucionalidade dos mesmos". Daí os Embargos da re 
clamada,fundados na violação aos artigos 896, da CLT e 142, § 29, 
89, XVII, "b", 153, §§ 29 e 39, da Carta Magna.

Os Embargos encontra óbice no Enunciado n9 183 do 
TST. Intime-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-AI-1552/85.3

Embargante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO
Advogado : Dr. André Nabarrete Neto 
Embargada : MARIA APARECIDA MONTEIRO 
Advogado : Dr. Antônio Edward de Oliveira

Embargos em Agravo de Instrumen 
to. Súmula 183.

DESPACHO

A Egrégia Terceira Turma, negou provimento ao Agravo' 
de Instrumento, com o seguinte entendimento: "Incompetência. Con­
tinuando a lide na justiça especializada a prefaciai pòderã ser 
oportunamente renovada, sendo meramente interlocutor ia a decisão, 
que reconheceu, nas vias ordinárias, competente a Justiça do Tra­
balho para dirimir a controvérsia".
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Inconformado, o agravante opõe Embargos de fls. 55/59 
argüindo violação aos artigos 106, 149, III, alínea "a", 143 e 
153, § 49 da Constituição Federal e acosta arestos que entende d; 
vergentes em cópia xerox.

As divergências não atendem os requisitos do Enuncia­
do n9 38 deste C.TST, vez que as cópias não estão autenticadas.

Além disso, incide a Súmula 183, na espécie.
Não admito.
Intime-se.

Brasília» 11, de setembro de 198Ç

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-AI-1562/85.6

Embargante: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PORTOS, RIOS E CANAIS - DEPRC 
Advogado : Dr, João Carlos Bossler 
Embargados: HUILLO DIAS DA COSTA E OUTROS 
Advogado : Dr. Francisco Porto

Embargos enf Agravo de Instrumen 
to. Súmula 183.

DESPACHO

Discute-se nos autos sobre complementação de aposenta 
doria, concedida a empregado que não atingiu 35 anos de serviço , 
tendo a Revista sido trancada por não se caracterizarem as alega­
das violações nem as divergências, além de tratar de reexame do 
ato n9 206/76, no qual foi baseada a decisão recorrida, implican­
do em matéria de prova, vedada pelo enunciado da Súmula 126/TST.

O reclamado interpõe Embargos, argüindo violação „do 
artigo 153, § 29, da Constituição Federal e artigo 896, letra "b" 
da CLT, o que não se configura. A questão em debate é eminentemen 
te de prova, inviável nesta instância a teor do que dispõe o 
enunciado da Súmula 126/TST. _

Além disso, na forma do enunciado 183 da Sumula do TS.
-ião cabem Embargos, na espécie.

Não admito.
Intime-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985,?

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5408/82

Embargante : ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE VITÓRIA - PORTOBRÃS 
Advogado : Dr. João Batista Brito Pereira 
Embargado : SINDICATO DOS MOTORISTAS DE GUINDASTES DOS PORTOS 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Advogado : Dr. RÕmulo Maíinho

DESPACHO
Discute-se incompetência da Justiça do Trabalho.- 

A Egrégia Terceira Turma decidiu não conhecer 4a Revista da empre 
sa, dizendo indemonstradas as violações legais argüidas e impres 
tãvel a divergência invocada, por tratar-se de aresto do STF e o 
outro por se referir a empregado da RFFSA. Daí os embargos da 
reclamada, apontando ofensa ao artigo 896, da CLT e renovando as 
violações aos artigos 110 da Carta Magna; 795, da CLT; 113, ,do 
CPC; 19 da Lei 6.222/75 e Decreto 82.279/78.

Sustenta o acórdão embargado que a própria Lei 
6.222/75, dispõe em seu artigo 10, que o regime jurídico do pes
soai da Portobrãs é o trabalhista. Assim, não se pode afirmar que
jssa seja uma empresa genuinamente pública, considerando-se o re
jime jurídico de seus empregados e a denominação de Empresa de
Portos do Brasil S/A constante do artigo 19 da Lei supra.

Ante uma possível vulneração do artigo 896 da CLT, 
admito os Embargos.

Intimem-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985 -
LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao , Dr. Rômulo Marinho.

Proc. n9 TST—RR—6.351/82

Recorrente:
Advogado :
Embargado :
Advogado :

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Dr. Otávio Brito Lopes
MÃRIO FRANCISCO LOLLI 
Dr. José Tôrres das Neves

DESPACHO

Está claro que não se abriu inventário. O atestado de 
óbito pressupõe a existência de bens, mas não faz prova disso.

De outra parte, a referência a bens feita no atestado 
de óbito pode ser entendida como bens de uso pessoal, não de imó­
veis ou outros que exijam o inventário.

A viúva é meeira, aparecendo como terceira, na ordem 
de sucessão, quanto a outra metade da herança, o que é elementar.

Oficie-se ã Procuradoria Geral para que designe um 
Procurador para atuar no processo como representante dos menores.

Considero habilitados, a viúva meeira e seus filhos , 
conforme certidão de nascimento constante dos autos, devendo ser 
retificada a autuação deste processo.

Intime-se para que o feito tenha seu prosseguimento ' 
regular.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n’ TST-E-RR- 725/83

Embargante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Advogado : Drs. Victor Russomano Júnior e Gustavo Ernani Caval­

canti Dantas .
Embargado : NOÉ SIDNEI SEVERAL
Advogado : Dr. Irineu Gehlen

Vista ao embargado para impugnação dos 
embargos, posto que o agravo regimental foi provido para deter 
minar o processamento dos embargos conforme a certidão do Eg. 
Tribunal Pleno ã fls. 189.

Brasília, 13 de setembro de 1985

MARIO DE A. M. PIMENTEL JÜNIOR
Secretário da 3? Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5199/83

Embargante : ERASMO CORRÊA CAMPOS
Advogado : Dr. Antonio Lopes Noleto
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Antonio Balsalobre Leiva

Complementação de aposentadoria. 
Revista não conhecida.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma,por maioria, não 
conhecer da Revista do reclamante; quanto à Revista do reclama 
do, unanimemente, dela não conhecer, com supedâneo nos Enuncia 
dos n9s 126 e 200 , do C. TST.

Dessa decisão proferida pela Turma, embarga o re 
clamante, com fulcro no artigo 894 da CLT, alegando conflito ■ ju 
risprudencial, afirmando não estar ainda uniformizada a jurispru 
dência do Pleno quanto ã incompatibilidade de o recurso ser ree 
xaminado no âmbito da instância extraordinária, como decidido pe 
la Egrégia Turma.

Conforme a atual e iterativa jurisprudência do 
TST, cristalizada no Enunciado n9 126, não cabe Recurso de Revis 
ta para interpretar norma regulamentar da empresa, instituindo 
complementação de aposentadoria.

Em assim sendo, não admito os Embargos, com supe 
dâneo fio Enunciado n9 126.

Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5370/83
Embargante : PRONOR - PRODUTOS ORGÂNICOS S/A - SUCESSORA DE ISO 

CIANATOS DO BRASIL S/A -
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior
Embargado : JUREMA OLIVEIRA PALMA
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Estabilidade provisória de gestan 
te que o TRT reconheceu com fundã 
mento em claúsula de Convenção Co 
letiva. Revista não conhecida, eis 
que objetivaria interpretar Claúsu 
la de Convenção. Embargos não admi 
tidos. —

DESPACHO

O acórdão do Tribunal Regional reconheceu que "o 
ato de despedida não podia ser emitido pelo empregador", porque 
a reclamante estava amparada por estabilidade provisória acorda 
da em Convenção Coletiva. —

O Recurso de Revista não foi conhecido pela Egré 
gia TUrma, com supedâneo no Enunciado n9 126. ~

Nos Embargos ao Pleno, a reclamada argúi violação 
aos artigos 896, da CLT; 69, 82 e 1092, todos do Código Civil 
153, § 29 e 165, XIV, Tia Constituição da República. Acosta ares 
tos quê entende divergentes. —

No caso em exame, o Recurso de Revista estava des 
fundamentado a teor do Enunciado n9 126, que inviabiliza na ins 
tancia recursal extraordinária interpretação de cláusula constan 
te de Convenção Coletiva. —

Com supedâneo no Enunciado n9 126, não admito os 
tíITuDcilS CJO S •

In time-se.
Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma
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Proc. n9 TST—E—RR—598C/83

Embargante: DIRCEU FRANCISCO CARDOSO
Advogados : Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses Borges de Resende 
Embargados: CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL DO BRASIL S/A - ELETROSUL e 

ORBRAM - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.
Advogados : Drs. Juarez Mey de Souza e Nelson Gramazio

Embargos não admitidos, eis que 
firmados por advogados sem manda 
to judicial.

DESPACHO

A Egrégia Terceira Turma conheceu da Revista da recla 
mada, por divergência e, no mérito, deu-lhe provimento, para ex­
cluir do feito a recorrente, Centrais Elétricas do Sul do Brasil* 
S/A; quanto ã Revista do reclamante, dela não conheceu ao seguin­
te entendimento: “ O trabalhador contratado por empresa especiali 
zada para prestar serviços de vigilância em estabelecimento banca 
rio não tem relação de emprego com o Banco tomador de sua mão-de- 
obra'*.

Inconformado, o reclamante interpõe Embargos ao Plenc 
improsperáveis, eis que inexistente nos autos instrumento de 
mandato dos signatários do recurso, conforme exige o artigo 37 ,
do Estatuto Processual Civil.

Não admito.
Intime-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-6470/83

Embargante : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein 
Embargado : AURÉLIO COUTINHO 
Advogado : Dr. Pedro Canci Filho

DESPACHO

Discute-se nos presentes autos, sobre relação de 
emprego em que foram apresentados vários acórdãos como divergen 
tes, além de versar sobre a incompetência "ratione materiae", a 
teor do artigo 143-caput- da Constituição Federal, que não foi 
conhecida pelo v.acórdão do Recurso de Revista por tratar de ma 
téria de prova. O reclamado interpõe Embargos Declaratõrios,ques 
tionando omissão sobre os temas:
I - reajustes normativos (infração do artigo 872 § único da CU); 
II - prescrição bienal (artigo 11 da CLT);
III salários vincendos (ofensa ao artigo 457-caput - da ÇLT) ;
IV - descanso semanal remunerado (artigo 7,§ 29 da Lei n9 605/ 

49) ;
V - férias vencidas (artigo 133 da CLT);
VI - média remuneratória (artigos 460 e 478, § 49 da CLT);
VII - honorários advocatícios (ultraje ao artigo 128 do CPC e 

artigos 14 e 16 da Lei n9 5.584/70);
VIII - negativa de prestação jurisdicional (afronta aos artigos' 
153, § 49 da Constituição Federal, 458, II do CPC e 832 da CLT), 
e a falta de alusão pelo acórdão, das violações alegadas aos ar 
tigos 142-caput— e 125, I da Constituição Federal, quanto ao te 
ma da incompetência "ratione materiae", que foi acolhido unanime 
mente para esclarecer inexistentes as pretensas ofensas ã Carta 
Magna.

Nos Embargos opostos pelo reolamado, se inconfor 
ma com a r. decisão dos Embargos Declaratõrios, alegando ofensa 
ao artigo 896 ambas as alíneas da CLT, bem como dos jã citados 
artigos em relação aos temas acessórios ao principal, que ê a re 
lação de emprego, que in casu não foi conhecido por se tratar dê 
matéria fática, obstada pelo Enunciado n9 126 do TST. Aponta tam 
bém farta jurisprudência coto divergente da decisão recorrida.

Diante da divergência demonstrada pelos arestos ' 
citados quanto a discussão da relação de emprego( fls.1045/J046), 
e possível violação dos artigos 14 e 16 da Lei n9 5.584/70, adzi 
to os Embargos.

Intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
- Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao .embargado, para impugnação.
Ao Dr. Pedro Canci Filho.

Proc. n9 TST—E—RR—7314/83

Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargados : CLÕVIS PINHEIRO DE SOUZA E OUTRO 
Advogado : Dr. Armar Andrade Monteiro

DESPACHO 
/

Discutem—se os ternas "horas extras além da oitava 
pelo gerente" e "diferenças de gratificações semestrais por in 
corporação das horas extras".

A Egrégia Terceira Turma conheceu da Revista do 
Banco apenas quanto ã tese de "horas extras além da oitava hora 
normal ao gerente do Banco"e, no imérito, negou—lhe provimento.

Dessa decisão foram opostos Embargos de fls. 172/ 

183, em que o Banco-reclamadc argúi ofensa ao artigo 62, letra 
“c*, da CLT e divergência jurisprudencial.

Admito os Embargos por divergência.
Intimem-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985 
. X -

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 .(oito) dias embargados,para impugnação.
Ao Dr. Agmáf Andrade Monteiro.

Proc. n9 TST—E—RR—7349/83

Embargante : REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. João Batista Brito Pereira 
Embargado : LUIZ GUILHERME DE SOUZA FILHO 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

DESPACHO

I - Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da 
Revista, por divergência e, no mérito, dar-lhe provimento,em par 
te, para mandar pagar ao reclamante, adicional de horas extras , 
nos termos do Enunciado n9 85, do TST. Contra essa decisão foram 
opostos os Embargos de fls. 109/112, argfiindo a empresa,violação 
aos artigos 896, da CLT, 128 e 460, ambos do Código de Processo 
Civil, além de contrariedade com o Enunciado n9 126.

II - A afirmação da recorrente, segundo a qual "o 
pedido é de adicional de insalubridade, conforme consta da reti 
ficação de fls. 07 e não adicional de horas extras/ como afinaT 
foi decidido pela Egrégia Turma" (fls. 111), é, no mínimo, levia 
na, pois a fls. 02 existe o pedido do "pagamento de 1 hora extra 
diária com a integração" e a fls. 12, item 3 , foi ele contesta 
do por escrito. A chamada retificação de fls. 07, não passa de 
um aditamento: “para que conste".

III - A decisão ora embargada encontra-se em sin 
tonia com a atual e iterativa jurisprudência do TST (Enunciado 
n9 85). Em sendo assim, nego seguimento aos Embargos, tendo em 
vista os termos do artigo 894, "b", in fine, consolidado.

Intltnem-se as partes.

Brasília, 12 de setembro de 1985

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente, no impedimento do titular

?roc. n9 TST-E—RR-0026/84

Embargante : WALDECK MIRANDA DE ALMEIDA
Advogado : Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
Embargada : CENTRAIS ELÉTRICAS DE MINAS GERAIS S/A - CEMIG 
Advogado : Dr. Júlio Borgeà Gomide .

É incabível a Revista para compen 
sar trabalho permanente ou intermi 
tente em condições insalubres. Re 
vista não conhecida.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da 
Revista da reclamante, que versava sobre adicional de insalubri. 
dade, dizendo tratar de matéria fática, obstada pelo Enunciado 
n9 126 do TST. Daí os Embargos do autor, apontando como vulne 
rado o artigo 896 da CLT, pòrque sua Revista estava fundamenta 
da em divergência e invocando conflito com o Enunciado n9 47 do 
TST.

A decisão embargada está em comsonãncia com o 
Enunciado n9 126, razão pela qual não cabem os Embargos, a teor 
do disposto no artigo 894 consolidado.

Não admito,pois, o recurso.
Intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-0127/84

Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Embargado : JOSÉ RONALDO FERREIRA SANTOS 
Advogado : Dr. João Ranulfo de Oliveira Neto

Confissão ficta aplicada pela Jun 
ta e_revogada posteriormente.Revis 
ta não conhecida, eis que aplicado 
o Enunciado n9 23, e ainda porque 
não alegada a violação do artigo ' 
836 da CLT. Embargos não admiti 
dos.

DESPACHO

ARevista do Banco não foi conhecida pela Egrégia 
Turma, com supedâneo no Enunciado n9 23, eis que os arestos acos 
tados ao recurso não eram abrangentes quanto à tese em demanda ~ 
bem como indemonstrada a violação literal de lei.
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Da decisão prolatada pela Turma embarga o Banco, 
alegando violação do artigo 896, da CLT, sustentando a tese de 
que o desconhecimento de fatos pelo preposto não enseja a apli. 
cação da pena de confissão.

O acórdão do Egrégio Regional exprimiu assim seu 
entendimentol "Confissão é confesso o litigante que manda ã au 
diência prepoeto que não conhece os fatos que são objeto da li 
de. Se âgãim considerou o Juiz da causa, não pode seu sucessor , 
na mesma instância, reformar o ato decisório".

0 artigo 896, da CLT, não foi vulnerado.
Em face do que dispõe o artigo 894 , "b", in fine, 

da CLT, não admito os Embargos.
íntime-se.

Brasília, 19 de setembro.de 1985 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Minisíro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-0195/84

Embargante : BANCO CIDADE DE SÂO PAULO S/A
Advogado : Dr. Rogério Avelar
Embargado : CARLOS ROBERTO FERREIRA DA COSTA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma dar provimento 
à Revista do reclamante, para restaurar a decisão de 19 grau,por 
entender que o pagamento dos direitos do empregado na base do sa 
lãrio corrigido, não afasta a incidência da indenização prevista 
no artigo 99 da Lei 6.708/79,conforme disposto no Enunciado n9 
182 do TST. Daí os Embargos do Banco, argüindo afronta aos arti 
gos 99 da Lei 6.708/79; 153, § 29, da Carta Magna e conflito ju 
risprudencial, dizendo que cumpriu com a exigência do artigo 99 
da lei supra.

As divergências colacionadas ensejam os Embargos. 
Admito-os.
Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro de ^1985 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
K Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. José Torres das Neves.

PROC. N9 TST-E-RR-285/84

Embargante: COMITÉ DE FOMENTO INDUSTRIAL DE CAMAÇARI - COFIC
Advogado : Dr. Humberto de Figueiredo Machado
Embargados: WANDERLINDO SANT' ANA E JORGE ACHY HEINE FILHO
Advogado : Dr. Jackson C. de Azevedo

DESPACHO

Não consta dos autos o instrumento de procuração do 
advogado que subscreve as razões de embargos. Por esta razão, não 
os admito.

O advogado requereu prazo para juntar o mandato, o 
que lhe foi deferido duas vezes, mesmo assim não apresentou o 
documento.

Intime-se.

Brasília, 12 de setembro de 1985.
LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FÃLCÃO

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—RR-0504/84
Embargante; SINDICATO DOS PROFESSORES DE NOVA IGUAÇU
Advogados : Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses Borges de 

Resende
Embargado : CENTRO EDUCACIONAL ANACLET0 DE QUEIROZ
Advogado : Dr. Laudelino Gatto

Taxa assistencial. Incompetên­
cia da Justiça do Trabalho. 
Embargos não admitidos.

DESPACHO
Discute-se nos autos a competência da Justiça do 

Trabalho para decidir questão relativa ao não cumprimento de 
cláusula de Dissídio Coletivo, relativa a descontos em favor de 
Sindicato da classe (Professores).

A Revsita. do reclamado foi conhecida por divergência, 
e provida para declarar a incompetência desta Justiça, no que diz 
respeito a descontos nos salários dos empregados em favor do Sin­
dicato respectivo, remetendo os autos à Justiça Comum do Estado 1 
do Rio de Janeiro.

0 Sindicato se insurge com a r. decisão e opõe Embar­
gos, fundamentando-o em violação dos artigos 142 da Constituição' 
Federal e 625 da CLT, alegando também divergência de julgados e 
:ranscreve-os às fls. 62/64.

As violações alegadas não se caracterizam, os arestos 
! ipresêhtâdôâ como divergentes se aplicam à espécie, mas estão su- 
serados pelo novo enunciado da Súmula.

Não admito os Embargos.
Intime-se.

! Brasília, 18 de setembro de-1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
, Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E-RR—0618/84

Embargante : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein.
Embargado : FRANCISCO DE ARAÚJO SILVA 
Advogado : Dr. Glãucio Gontijo de Amorim

79 e 8? horas. Cargo de assistente 
administrativo.Afirmando o Regio 
nal que o assistente administrativo, 
não exerce função de chefia, de ge 
rência, de direção ou de supervi 
sor, não passando de um cargo co 
mum, como qualquer outro só reven 
do a prova é que se poderia con 
cluir pelo exercício de cargo de 
confiança. Revista não conhecida. 
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu o Egrégio Tribunal Regional que "o bancá 
rio que trabalha 8 horas diárias, sem se enquadrar na exceção pre 
vista no § 29 do artigo 224, da CLT,tem direito de receber,comõ~ 
extras, a 79 e a 89 horas".

Inconformado, o reclamdo interpôs Recurso de Re 
vista, o qual não foi unanimemente conhecido "porque aplicáveT 
as Súmulas 102, 109 e 200 do TST".

Irresignado, o recorrente-reclamado opõe Embargos 
de fls. 162/167, argüindo violação aos artigos 896, 224, § 29,da 
CLT, 153, §§ 29 e 49 da Constituição Federal, 79 da Lei 650/49 
e Enunciado n9 166 deste C.TST e acosta jurisprudência que enten 
de divergente.

O acórdão dõ Regional afirma que o cargo do recla 
mante, assistente administrativo não tinha a expressão exigida 
pelo artigo 224 , § 29', da CLT. Afirma ainda que o reclamante não 
era chefe, nem géféhte, hem exercia funções de direção ou de fis 
calização, não dispondo' de poder de mando, não passando de um em 
pregado comum, cbmo qualquer outro. ~

ClatO está que para contrariar tão minuciosa aná 
lise feita pelo Regional so revendo a prova. —

A Revista não foi conhecida com acerto, pois o 
TST nao e instância revisora de matéria fático-probatória.

IhOCotreU a apontada violação do artigo 896 da 
CLT. „ *

Não admito, 
lfitime'm-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro—Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TS.T-E-RR-0 634/84

Embargante : SÉRGIO SOARES
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargado : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Advogado : Dr. Bernardino José de Campos Nogueira

Incompetência da Justiça do Traba 
lho declarada com supedâneo no Enun 
ciado n9 123 da Súmula.Embargos não 
admitidos.

DESPACHO

Decidiu o Egrégio Tribunal Regional rejeitar a 
preliminar de incompetência argüida pela reclamada e no mérito ' 
deu provimento ao Recurso Ordinário para o fim de julgar incabí. 
vel a medida cautelar.

Inconformado, o reclamante interpôs Recurso de Re 
vista, alegando julgamento ultra e extra petlta ao entender inca 
bível a medida cautelar.

A Egrégia Terceira Turma , unanimemente, acolheu' 
a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, suscitada' 
em contra-razões e determinou a remessa dos autos ã Justiça Co 
mum do Estado de São Paulo, com supedâneo no Enunciado n9 123, 
anulados os atos decisórios, ao entendimento de que "incompetente 

é a Justiça do Trabalho para decidir e julgar o presente feito nos termos da 
Súmula 123 do TST".

Irresignado, o recorrente opõe Embargos de fls. 
281/285, argüindo violação ao artigo 153, § 39, da Constituição 
Federal e acosta jurisprudência que entende divergente.

Não vislumbro da argüida violação e quanto ã di 
vergência não atende aos requisitos do Enunciado n9 38 deste C. 
TST.

Não admito.
Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de setembro'de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma a

Proc. n9 TST-E-RR-0642/84
Embarguntes: FRANCISCO FARIAS NETTO E OUTROS 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Embargada : COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Advogada : Dra. Ana Amarylis V. de Oliveira Gulla

Complementação de aposentadoria da 
CMTC. Revista não conhecida por in 
cabível, na espécie.
Embargos não admitidos.

setembro.de
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DESPACHO

Discute-se sobre complementação de aposentadoria.
Decidiu a Egrégia Terceira Turma, por unanimida 

de, não conhecer da Revista dos reclamantes, ao fundamento dequ^ 
segundo jurisprudência firme do TST, a matéria em discussão era 
de caráter regulamentar, vedado seu reexame na instância extra 
ordinária, a teor do disposto no Enunciado n9 126 dp TST.

Inconformados, os empregados formalizam embargos 
ao Egrégio Pleno, com fulcro no artigo 894, da CLT^alegando violação .ao 
artigo 896, trazendo arestos para confronto.

A jurisprudência uniforme do TST é no sentido de 
que não cabe Recurso de Revista para interpretar norma regula 
mentar da empresa, instituindo complementação de aposentadoria.

Com supedâneo no Enunciado n9 126, não admito. 
Intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-0654/84

Embargante: MARIA DAS GRAÇAS LINHARES MARTINO
Advogado : Dr. José Antonio P. Zanini 
Embargado : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A 
Advogado : Dr. Geraldo Cypriano de Almeida

Adicional de hora extra reduzido 
pelo Regional de 25% para 20 % , 
sem preguestionar as razões fãtí 
cas da questão. Revista da recla 
manté alegando inexistir acordo 
escrito, matéria não prequestio- 
nada. Revista não conhecida. Em­
bargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu o Egrégio Tribunal Regional dar provimento ao 
Recurso Ordinário do reclamado, determinando a redução do percen­
tual das horas extras prestadas no período não abrangido pela 
vigência de dissídio coletivo para 20%.

Inconformada, a reclamante interpôs Recurso de Revis­
ta, o qual foi unanimemente não conhecido ao entendimento de que 
" ausentes os pressupostos de admissibilidade da Revista a teor 
do artigo 896 da CLT".

Irresignada, a recorrente opõe Embargos de fls. 121/ 
126, argtíindo violação aos artigos 896 e 61, § 29, da CLT e acosta 
arestos que entende divergentes.

Quando a Revista não é conhecida, cabe ao embargante’ 
demonstiat que o recurso merecia conhecimento, por estar fundamen 
tado eth acórdão divergente ou violação de lei.

De nada valem os arestos elencados pela recorrente nos 
Embargos, posto que não é possível suplementar a Revista.

O que importa, portanto, é o exame do Recurso de 
Revista para se constatar violação ou não do artigo 896 da CLT . 
O acórdão do Regidnal, sem maiores informações, diz que o adicio­
nal devido é o de 20%, por não se tratar da hipótese do artigo 61, 
§ 29, da CLT.

Na Revista a reclamante fala em inexistência de acor­
do escrito, matéria não prequestionada.

A Revista não tinha condições de conhecimento, pois 
antes a reclamaflte deveria ter oposto Embargos de Declaração pare 
que o Regional píequestionasse a questão referente a ausência de 
acordo escrito. Não houve violação do artigo 896 da CLT.

NãO adfflitO. 
intime-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-805/84

Embargante: BANCO ITAO S/A
Advogado : Dr. Hélio Carvalho Santana 
Embargado : JOLMAR PLESKACZNIESKI ALVES 
Advogado : Dr. José Torres das Neves

Reconhecido pelo acórdão do TRT que houve 
pré-contratação de hora extra , a maté-' 
ria fica sob a égide do Enunciado 199 da 
Súmula do TST. Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma,_unanime 
mente, não conhecer da Revista do reclamado, cora supedâneo no 
Enunciado n9 199. Quanto â Revista do reclamante, unaniraemente 
dela conheceu pela repetição do pagamento das 7a. e 8a. ho­
ras, por divergência jurisprudencial e, no mérito, deu-lhe_pro 
vimento para restabelecer a sentença de 19 grau, com supedâneo 
no Enunciado n9 199.

Inconformado, o reclamado interpõe Embar­
gos de fls. 160/162, argtíindo violação ao artigo 896 da CLT.

O reclamante afirmou na inicial que houve 
pré-contratação ilegal de horas extras. O acórdão revisando , 
fls 113, reconheceu o fato. Assim se não se tratava de pré-' 

contratação, cabia ao reclamado comprovar o fato. Na espécie ' 
da pré-corittatação incide a Súmula 199.

Não admito.
Intimem-se

Brasília, 19 de setembro de 19 85^' 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-0819/84

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Sérgio Carvalho
Embargados: JOÃO FOGAÇA WINCK e OUTROS 
Advogado : Dr. Milton M. Camargo

DESPACHO

I - Discute-se nestes autos sobre prescrição do direi 
to de ação do empregador para declarar a nulidade de opção pelo 
regime do FGTS, A Egrégia Terceira Turma conheceu da Revista dos 
empregados, por divergência e, no mérito, deu-lhe provimento, pa­
ra declarar extinto o processo, com julgamento do mérito, a teor 
do artigo 269, inciso IV do CPC. Inconformada, a empresa opõe Em­
bargos contra tal decisão, alegando a violação de vários artigos' 
|a saber: 769 e 896 da CLT; 82, 130, 145, III e IV do Código CiviJ; 
§ 39, do artigo 19 da Lei n9 5.107/66 e 153, § 29 da Constituição 
da República, suscitando preliminar de revolvimento de matéria fã 
tica com violação ao artigo 896 da CLT e Enunciado 126 do TST 
Alega, também, divergência jurisprudencial, transcrevendo inúneros 
arestos que entende divergentes.

II - Nenhum dos arestos transcritos ou qualquer uma 
das disposições legais que se argúem violadas enfrenta a tese do 
v. acórdão embargado, que se contém no ítem I da sua fundamenta - 
ção: "... a ação de nulidade da opção pelo FGTS, ajuizada pelo em 
pregador, qualquer que seja o fundamento invocado, prescreve err 
dois anos, a tçor do artigo 11, da CLT, contados a partir da data 
da opção" (fls. 99). Logo, não caracterizado o conflito juríspru- 
dencial ou a afronta legal, na sua literalidade, não podem os 
Çmbargos ser processados.

III - Nego seguimento aos Embargos. Intimem-se as par 
tes.

Brasília, 12 de setembro de 1985

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro—Presidente, no impedimento do titular

Proc. n9 TST-E-RR-0868/84

Embargante: BANCO ITAO S/A
Advogado : Dr. Hélio Carvalho Santana 
Embargada : CLEUSA MARIA FRANCISCO 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da Revista' 
do reclamado, apenas quanto a tese da prescrição dos descontos do 
FGTS sobre parcelas salariais recolhidas em sentença judicial por 
divergência e, no mérito, deu-lhe provimento para determinar que 
a prescrição seja igual a das parcelas salariais pronunciadas na 
sentença de primeiro grau. Quanto ao vínculo empregatício entre a 
reclamante e o reclamado-recorrente, não foi conhecido, pois ine- 
<iste qualquer violação a dispositivo legal, bem como divergência 
jurisprudencial não se configura porque inespecíficos os arestos' 
colacionados".

Inconformado, o recorrente opõe Embargos de fls. 182/ 
186, argüindo violação ao artigo 896 da CLT, alegando que " não 
se trata de empresa de trabalho temporário a que alude a Lei n9 
6.019/74 e, sim, de empresa prestadora de serviços de asseio, lim 
pesa e conservação" e acosta arestos que entende divergentes.

A jurisprudência acostada permite que os Embargos se­
jam admitidos, a fim de que a matéria seja melhor apreciada pelo 
Egrégio Plenário.

Intime-se as partes.

Brasília, 11zde setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias à embargada, para impugnação. 
Ao Dç. Ulisses Riedel de Resende.

Proc. n9 TST-E.RR-821/84

Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Advogada : Dra. Carmen Regina Cruz de Souza 
Embargado : NORBERTO CYLLO HESSEL 
Advogada : Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba

DESPACHO

Não consta dos autos instrumento de pro­
curação dos advogados que subscrevem as razões de embargos. Por 
isso, não admito o recurso; eis que inexistente.

Intimem-se.
Brasília, 10 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma
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Proc. n9 TST-E-RR-0946/84

Embargante : DOMINGOS PEREIRA VALVERDE
Advogado : Dr. Rubem José da Silva
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Paulino Macedo de Jesus

Complementação de aposentadoria do 
Banco do Brasil S/A.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da 
Revista do reclamante, com o seguinte entendimento: "complementa 
ção dos proventos de aposentadoria de empregados do Banco do Bra 
sil. Teto. Discussão em torno do conteúdo de norma interna nao 
enseja fundamento ã Revista (Enunciado n9 126 do TST)".

Inconformado, o recorrente opôs Embargos Declara 
tórios, o qual foi unanimemente acolhido pela Egrégia Terceira 
Turma, com o seguinte entendimento: "Proporcionalidade. Quando as 
vias ordinárias, mercê da norma interna que regulava a complenen 
tação dos proventos de aposentadoria do bancário ã época de sua 
admissão, decidiram, que a mensalidade seria proporcional ao tem 
po de serviço prestado efetivamente ã casa, descabe o reexame do 
assunto, no grau extrordinário, ex vi do Enunciado n9 126 do TST, 
inclusive em razão da jurisprudência alegada divergente.

Mais uma vez irresignado, o recorrente opõe Embar_ 
goS de fls. 573/581, argflindo violação do artigo 896 da CLT e 
acostando arestos que entende divergentes.

Tese divergente da adotada nas instâncias "a quo" 
só seria possível revolvendo matéria fático-prcbatca:ia,o que é expressamen 
te vedado nesta fase recursal pelo Enunciado n9 126 deste C.TST.

Não admito.
Intimem-se as partes.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-0961/84

Embargante : FRANCISCO BEZERRA DA SILVA
Advogado : Dr. Lycurgo Leite Neto 
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. Ney Pataro Pacobahyba

Complementação de aposentadoria. 
Revista não conhecida.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unanimemente , 
x não conhecer da Revista do reclamante ao fundamento de que "o 

apelo encontra óbice no Enunciado TST - 126, pois a matéria 
ora discutida implica no reexame da prova documental,constituída 
pelas circulares e portírias do Banco".

Contra essa decisão foram opostos os Embargos de 
fls. 374/390, em que se alega violação aos artigos 468, 444 e 
896, todos da CLT; conflito com o Enunciado n9 51, além de dissi 
dência de julgados.

A atual e iterativa jurisprudência do TST é no 
sentido de que não cabe Recurso de Revista para interpretar nor 
ma regulamentar da empresa, instituindo complementação de aposen 
tadoria.

Com supedãneo no Enunciado n9 126, não admito. 
Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-1055/84

Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Embargado : MARCOS ANTÔNIO PINTO
Advogado : Dr. Carlos André Ribeiro de Castro

Data de saída na CTPS e o aviso pré 
vio indenizado. A Revista do Banco 
não foi conhecida. Nos Embargos o 
reclamado alega violação do artigo 
896 da CLT, o que não ocorreu eis' 
que o aresto paradigma de fls.141/ 
142 não atende ãs exigências do 
Enunciado n9 38 do TST. 
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma,unanimemente não 
conhecer da Revista ao entendimento de que não se discute ques 
tões superadas pela jurisprudência sumulada desta Egrégia CorteT 

Inconformado, o reclamado-recorrente opõe Embar 
gos de fls. 175/177, argflindo violação ao artigo 896 da CLT.

O embargante não logrou êxito em demonstrar viola 
ção de lei, além do que a matéria envolve exame de provas apre 
sentadas.

O acórdão mencionado pelo reclamado Como justifí. 
cador da Revista, fls. 141/142, está em cópia xerox não autenti 
cada. Desatendido o Enunciado n9 38.

Não houve violação- do artigo 896 da CLT.
Não admito . 
intime—se.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—RR—1249/84

Embargante: GERALDO DIAS DA CRUZ
Advogado : Dr. Rubem José da Silva 
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. Paulino Macedo de Jesus

DESPACHO

Versam os autos sobre complementação de aposentadoria 
de ex—empregado do Banco do Brasil S/A.

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, conhecer da Revista 
do reclamado, por violação dos artigos 459 e 46G do Código de 
Processo Civil e, no mérito, deu-lhe provimento, anulando sentença 
recorrida e determinar a remessa dos autos ao Egrégio Regional , 
para que profira nova decisão dentro dos limites da lide, prejudi­
cada a Revista do reclamante, com o entendimento de que "não pode 
Ser corrigido erro material cometido em julgado, quando tal corre 
ção, iaportar em supressão de instância competente para examinar' 
fatos e provas".

Inconformado, o reclamante opôs Embargos de Declara - 
ção, os quais foram unanimemente acolhidos para excluir da decisão 
embargada a referência ao trânsito em julgado, com o seguinte en-i 
tendimento: "Média trienal. Descabe falar em trânsito em julgado': 
com referência ã matéria que ainda se encontra em discussão nas 
vias ordinárias*.

Irresignado, mais uma vez, o embargante opõe Embargos 
de fls. 614/617, argflindo violação ao artigo 249, § 29, do Código 
de Processo Civil e acosta arestos que entende divergentes.

A jurisprudência trazida a coteja autoriza o proces­
samento dos Embargos.

Admito os Embargos para que o Colendo Pleno aprecie ' 
melhor a tese em debate.

Intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985 ,

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

(Vista por 08 (oiÍb)diaB ao embargado, para inpugnação. 
Ao Dr. Paulino Madedo de Jesus.

Proc. n9 TST—H—RR-1875/84

Embargante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A 
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Embargado : SANDOVAL SOARES DE AZEVEDO FILHO 
Advogado . : Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida

Nulidade do acórdão embargado inexisten 
te. Complementação de aposentadoria. A 
decisão da Turma de que não está funda­
mentada a Revista que se reporta _ãs 
razões da contestação e a contra—razoes 
ao recurso ordinário do reclamante, sem 
apontar expressamente as razões do re-’ 
curso de revista, não ofende o artigo ' 
832 da CLT, nem ê negativa de prestação 
jurisdicional .A parte, na Revista,deve apon 
tar arde suas alegações foram rejeitadas . pelo 
Regional indicando a vulneração da lei ou 
sua má interpretação, o que não se _fez 
no caso. Complementação de aposentado-' 
ria não enseja Revista.

DESPACHO

Versar a hipótese sobre complementação 
de aposentadoria. A Egrégia Terceira Turma decidiu não conhecer 
da Revista do Banco, dizendo não caber o recurso para interpreta 
ção de norma regulamentar da enpresa, que constitui matéria de 
prova. Daí os embargos do reclamado, invocando afrcnta aos arti­
gos 1090, do Código Civil, 896, 832 e 444, da CLT, 458, do CPC, 
153, § 49 da Carta Magna e conflito de julgados,insurgindo-se ' 
contra a rejeição de seus embargos declaratórios, visando o exa 
me da matéria relativa ã prescrição. Argúi, em consequência dis 
to, a nulidade do acórdão embargado.

Sem razão as alegações do embargante . 
Não há nulidade da decisão pela rejeição dos embargos declaratõ- 
rios.

A Tese adotada pela Turma e a rt» que se 
entende desfúhdamentada a Revista que se reporta as razões de 
contestação e contra-razões ao recurso ordinário do reclamante.

„ , A parte tem que apontar quais as alega­
ções feitas naquelas peças do processo que foram repelidas, indi 
cando os fundartehtos adotados pela decisão do Regional e apontai 
do expressamente O dispositivo legal vulnerado ou mal interprê
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Não há divergência específica 'a tese • I 
adotada pela ítirSte/ é ãrtte os termos das letras "a" e "b", do 
artigo 896 da C’tí',- não Se constata vulneração do artigo 832 da 
CLT, 458 do CPC, 153, § 49 da Carta Magna 896 da CLT. Quanto ao 
mérito, a atiüal e itet-ativa jurisprudência do TST e pelo não ca­
bimento da Revista pata interpretar norma regulamentar que ins­
titui complementação de aposentadoria.

Não há violação do artigo 896 da CLT 
Não admito.
Intimem-se.

Brasília, 10 de sgtenjbro de 1985 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

0 reclamado se insurge contra a r. decisão e interpõe 
Embargos, alegando violação do artigo 896 da CLT e divergência de 
julgados, transcrevendo farta jurisprudência para confronto.

Quanto à estabilidade provisória do reclamante, servi 
dor público, decorrente de sua eleição para cargo sindical, creio 
que a Revista estava fundamentada.

Admito os Embargos ante uma possível violação do arti 
go 896 da CLT.

Intime-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ão embargado, para impugnação. 
Ao Dr. OtinaídÓ Lourenço de Arruda Mello.

Proc. n9 TST-E-RR-1957/84

Embargante: HÉLIO BARBOSA
Advogado : Dr. Lycurgo Leite Neto
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Ney Pataro Pacobahyba

Complementação de aposentadoria.
Revista incabível, na espécie.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Versa a hipótese dos autos sobre comple 
mentação integral de aposentadoria.

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unanj. 
memente, não conhecer da Revista do empregado, com supedâneo no 
Enunciado n9 126, do TST.

Da decisão proferida pela Egrégia Turma, 
embarga o reclamante para o Pleno, alegando violação ao artigo 
896, da CLT e conflito com a Súmula n9 51. Acosta arestos ã di­
vergência. z

A matéria ora discutida encontra obice 
no Enunciado 126, do TST, eis que implica em exame de prova doeu 
mental constituída pelas circulares e portarias do Banco, vedado 
na instância recursal extraordinária.

Com Supedâneo no Enunciado 126, não ad­
mito .

Intimem-se.

Brasília, 10 de setembro de 1985.

LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-2042/84

Embargante : REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. João Batista Brito Pereira
Embargado : JOSÉ VICENTE FERREIRA FILHO 
Advogado : Dr. Múcio Wanderley Borja

DESPACHO

I - Versa a hipótese sobre prescrição de pedido 
de revisão de enquadramento. A Egrégia Terceira Turma decidiu 
dar provimento ã Revista do reclamante, com base no Enunciado 
n9 168 do TST, dizendo que "as lesões de direito trabalhista que 
se projetam ou se refletem sobre as prestações periódicas de tra 
to sucessivo, aplica-se a prescrição parciaria". Contra essa de 
cisão a empresa manifesta Embargos, fundados na violação ao arti 
go 896 da CLT; conflito com os Enunciados n9s 42 e 198, do TST 
e divergência de julgados.

II - Admito os Embargos por divergência.
Intimem-se as partes.

Brasília, 20 de setembro de 1985

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro-Presidente, no impedimento do titular

Vista-por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação. 
Ao Dr. Múcio Wanderley Borja.

ÍProc. n9 TST-E-RR-2098/84

(Embargante: RADIO ARAPUAN LTDA.
Advogado : Dr. víctor Russomano Júnior 
Embargado : SÍLVIO CARLOS ROCHA DE SÂ 
Advogado : Dr. Otinaldo Lourenço de Arruda Mello

DESPACHO
•

Trata-se nos autos de servidor público vinculado â 
administração sindical, que, postulada sua indenização, o v. acór 
dão regional concedeu-lhe a reintegração em conseqüência da
estabilidade provisória. Discute-se também o não conhecimento pe­
lo empregador da candidatura do empregado, face ã ausência de1 
comunicado escrito.

A Egrégia Terceira Turma não conheceu da Revista dol 
reclamado, tanto pela preliminar de nulidade em razão do julgameh 
to extra-petita argtlído, quanto pela matéria de mérito, aplicando 
o enunciado da Súmula 126-TST.

Proc. n9 TST—E-RR—2121 /84

Embargante : SITIPEL - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDOS 
TRIAS DE PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DE LAGES

Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert. 
Embargado : MANVILLE PRODUTOS FLORESTAIS LTDA; 
Advogado : Dr. Oswaldo SanfAnna

Incompetência absoluta prequestio 
nada no Regional, de ofício, rejei 
tada. Taxa assistencial. O preques 
tionamento da preliminar pelo TRT 
afasta a preclusão. Revista conhe 
cida e provida. Competência da Jus 
tiça Comum. Embargos não admiti ■" 
dos.

DESPACHO

A Egrégia Terceira Turma deu provimento ã Revista 
da empresa, para determinar a remessa dos autos ã Justiça Comum 
Estadual, por entender ser "incompetente a Justiça do Trabalho ' 
para apreciar reclamatória proposta.por sindicato de empregados ' 
objetivando a cobrança de multa do empregador pelo descumprimente 
da obrigação de descontar dos empregados a taxa de reversão".

0 sindicato, opôs Embargos Declaratórios, dizendo 
que essa decisão omitiu ponto referente à preclusão da matéria , 
não levantada- pela empresa. Os Embargos foram rejeitados, sob o 
fundamento de que "a matéria invocada não é pertinente ao remé 
dio intentado" e, se a Revista foi provida para decretar a inoom 
petência da Justiça do Trabalho, é porque entendeu-se não ter 
ocorrido preclusão. Daí os Embargos de fls. 322/326, em cujas ra 
zões o sindicato renova a invocada omissão ao acórdão de fls.307/ 
310, argüindo afíonta aos artigos 535, II, do CPC; 153 §§ -39 e 
49, da Carta Magna e conflito com jurisprudência do STF, face 'a 
rejeição dos Embargos Declaratórios.

A incompetência absoluta foi prequestionada pelo 
acórdão do Regional e rejeitada.

pregueStionada a matéria, lícito ã parte argüi-la 
no Recurso de Revista.

Não ocorrem as vulnérações apontadas.
Não admito, 
intimem-se.

Btàsíiia, 11 ,de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-2162/84

Embargante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE M^AS GERAIS S/A 
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Embargado : GILSON MAXIMIANO RIBEIRO BASTOS 
Advogado : Dr. Oswaldo José Barbosa Silva

Complementação de aposentadoria 
Revista não conhecida. A decisão 
da Turma pelo não conhecimento' 
por se tratar de matéria fãtico- 
probatõria, não ê carente de 
fundamentação. Nulidade do 
acórdão inexistente. Embargos 1 
não admitidos.

DESPACHO

Discute-se nos autos, a falta de fundamentação de 
decisão embargada, ao não conhecer da Revista e que, ao opor Em­
bargos Declaratórios, também foram unanimemente rejeitados.

Nos presentes Embargos o reclamado argúi preliminar ' 
de nulidade do v. acórdão por violar os artigos 832 da CLT, 45E 
do CPC e 153, § 49, da Constituição Federal.

Não há nenhuma nulidade do acórdão. A matéria em deba 
te era a complementação de aposentadoria instituída em norma reg3 
lamentar da empresa.

O Banco insiste em que deveria ser apontada a Súmula 
ue impediu o conhecimento. A Revista não foi conhecida porquê 

zersava sobre fatos e provas. A exigência de indicação de Súmula' 
é quando o Relator, por despacho, nega seguimento ã Revista.

Na tese do embargante qualquer matéria, por não estar 
sumulada, obrigaria o conhecimento em grau de Revista.

0 Banco está usando de artifício, data venia, para 
colocar ao exame do TST interpretação de norma regulamentar empre
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sarial. Não há nenhuma nulidade e inexistem as apontadas violações 
legais.

Não Se constatam, também, as alegadas violações aos 
artigos 459, 460, 515, §19 e 516, todos do CPC, nem do artigo 
896 da CLT, muito fflelíôs afronta ao enunciado 97 da Súmula do TST.

Ao não conhecer da Revista a Turma não adotou nenhuma 
tese de mérito.

Não admito, 
intime-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST—E—RR-2196/84

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
\dvogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Smbargadas: LIMPEZA E CONSERVAÇÃO SETE ESTRELAS LTDA. e ALMEZINA' 

SEBASTIANA PEREIRA
\dvogados : Drs. Hélio Gomes Coelho Júnior e Ulisses Riedel de 

Resende

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unânime e preliminar 
mente, rejeitar a deserção do Recurso de Revista do reclamado e 
Inão conhecer das preliminares de nulidade com ressalva na hipóte­
se de aplicação do artigo 249, § 29 do CPC e, no mérito, conhe­
ceu da Revista quanto ao teor de validade da contratação de mão- 
de-obra locada e vantagens de convenções coletivas, documentos em 
cópia xerox não autenticadas, por divergência e, no mérito, dar- 
,lhe provimento, em parte, para excluir da condenação as vantagens 
decorrentes das convenções coletivas, apresentadas em documento ' 
sem validade, na forma do artigo 830 da CLT, ao entendimento de 
que "não hã na legislação brasileira autorização para a contrata­
ção de mão-de-obra locada em caráter permamente, o resultado é o 
reconhecimento de vínculo de emprego com o tomador dos serviços . 
Na forma do artigo 830 da CLT não tem validade documento apresen­
tado em côpià xerox não autenticada".

ÍHconforinado, o recorrido opõe Embargos de fls. 211/ 
214, argüíhdó ofensa aos artigos 29 e 39 da CLT e acosta arestos' 
que entende divergentes.

A jurisprudência acostada permite que os Embargos se­
jam admitidos, a fim de que a matéria seja melhor apreciada pelo 
Egrégio Plenário.

Intimem-se as partes.

Brasília, 10 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (dito) dias às embargadas, para impugnação.
Aos Drs. Hélio Gomes âoelho Júnior e Ulisses Riedel de Resende.

Proc. n9 TST-E-RR-2298/84

Embargante : HÉRCULES S/A. FÁBRICA DE TALHERES
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargado : LIGIA DA SILVA LAVALHOS
Advogado : Dr.Alino da Costa Monteiro

DESPACHO •

Discute-se nos autos, sobre a necessidade de auto 
rização de médico da empresa ou do Sindicato dos trabalhadores, 
para estabelecer o regime compensatório da empregada mulher; e 
condenação da empresa ao pagamento de honorários de perito, em 
que é sucumbente o reclamante, no que diz respeito ã prova de 
existência de insalubridade.

A Egrégia Terceira Turma não conheceu da Revista 
no tocante ã compensação e o adicional dela decorrente, conheceu 
da Revista quanto aos honorários de perito, por divergência,e no 
mérito, negou-lhe provimento, (fls. 109/110).

0 reclamado, inconformando-se com a r.decisão, in 
terpõe Embargos, alegando quanto ao 19 item, violação ao artigo 
896 da CLT e, quanto ao 29 aspecto, alega violação aos artigos 1 
20/21 e 33 do CPC c 153, § 29 da Carta Magna, além de divergên 
cia jurisprudencial, citando arestos para confronto.

Diante de uma possível divergência com o aresto n9 
5 (fls. 117), relativo a honorários de perito, os Embargos devem 
ser admitidos.

Intime-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985
' LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias a embargada, para impugnação.
Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, por maioria co 
nhecer da Revista da reclamada, por divergência e, no_mérito,ne 
gar-lhe provimento, ao entendimento de que"o direito ã comple 
mentação nasce na data da aposentadoria, mas o prazo prescricio 
nal inicia quando a negação do direito é cientificada ao empre 
gado".

Inconformada, a reclamada-recorrente opõe Embar 
gos de fls. 578/584, acostando arestos que entende divergentes.

Diante das divergências trazidas a cotejo pelo em 
bargante, admito os Embargos, a fim de que o Egrégio Plenário 
melhor examine a questão.

Intimem-se as partes.

Brasília, 18 do setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FÃLCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias aos embargados, para impugnação. 
Ao Dr. Roberto de Figueiredo Caldas.

Proc. n9 TST-E-RR-2419/84

Embargante : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A 
Advogado : Dr. Rôberto Rosas 
Embargado : JOSÉ CARLOS BARRETO SODRÉ 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Estabilidade provisória de candida 
to a eleição sindical que teve "cha 
pa" registrada no curso do aviso 
prévio. A decisão da Turma configu 
ra interpretação razoável do art£ 
go 543, §29, da CLT. Divergência im 
prestável por se tratar de decisão 
proferida em Mandado de Segurança.

Embargos não admitidos.

DESPACHO,

Decidiu a Egrégia Terceira Turma negar provimento 
ã Revista da empresa, ao fundamento de que "0 tempo do aviso pré 
vio,mesmo indenizado, computa-se no tempo de serviço do emprega 
do para todos os efeitos, nos termos do § 19 do artigo 487 da 
CLT. Assim é que o reclamante, registrado como candidato ã dire 
toria do sindicato no curso do aviso prévio adquiriu o direito' 
à estabilidade provisória prevista no artigo 543,§ 39 da CLT" . 
Contra essa decisão, a empresa interpõe Embargos, invocando vio 
lação aos artigos 511, §§29 e 49; 540 ; 577; 581 , §§ 19 e 29 e 529, 
todos da CLT, bem como conflito de julgados.

O aresto apontado como divergente é imprestavél,na 
e spéc ie.

Trata-se de decisão proferida em RO-MS, onde se 
discutia pedido liminar de reintegração imediata no emprego em 
medida cautelar, incidente em reclamatõria trabalhista objetivan 
dò o reconhecimento da estabilidade provisória.Não consta as vio 
lações apontadas.

Não admito.
Intime-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

PROC. N9 TST-E-RR—2703/84

Embargante: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA-OOELBA 
Advogado : Dr. Humberto Gaston Fuxreiter 
Embargado : FRANCISCO BRITO DA SILVA 
Advogado : Dr. Roberto Boetelho Monteiro

Gratificação de participação 
nos lucros, indevida no salá 
rio. Devergência inespecífi- 
ca. Embargos não admitidos.

DESPACHO

Versa nos autos sobre a gratificação denominada co 
mo participação nos lucros, em que a Egrégia Terceira Turma ne 
gou provimento a revista do reclamado, por considerar como par­
cela integrante no salário do trabalhador.

Nos embargos, o reclamado se insurge contra tal de 
cisão, citando aresto como divergente e alegando violação dos 
artigos 894, "b", da CLT e 153, § 29, da Constituição Federal , 
o que não ocorreu, data venia.

Neste aspecto nao há que se modificar a respeitável 
decisão, uma vez que a matéria cm debate, está plenamente ampa­
rada pelo Enunciado da Súmula 78 deste Egrégio Tribunal, portan 
to, não se admite os Embargos.

Intimem-se.
Brasília, 10 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-2315/84

Embargante : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila
Embargados : DANILO SCARAVAGLIONI E OUTROS
Advogado : Dr. Roberto de Figueiredo Caldas

Proc. n9 TST-E-RR-2775/84

Embargante: USINA IPOJUCA S/A (ENGENHO ARIMBI)
Advogado : Dr. Rômulo Marinho
Embargados: MANOEL LINS DA SILVA E OUTROS
Advogado : Dr. Eduardo Jorge Griz
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DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da 
Revista da empresa, ao fundamento de que não há violação legal e 
de que os arestos trazidos ã divergência não abrangem todos os 
itens da questão (Enunciado n9 23/TST), pois o acórdão regional , 
entendeu ser devido o salário família aos reclamantes (trabalhado 
res rurais), também pelo fato de serem industriários, enquanto que 
os arestos cotejados dizem apenas ser indevido o benefício ao 
trabalhador rural. Daí os Embargos da reclamada invocando afronta 
aos artigos 896 da .CLT e 153, 165, § 29 e inciso II, da Carta Maçj 
na.

Aduz a reclamada que a tese sustentada pelo Regional 
lê a de que tanto o trabalhador rural como o urbano tem direito a 
'salário família. Assim, os arestos colacionados na Revista enseja 
vam seu conhecimento.

Ante uma possível violação ao artigo 896 consolidado, 
admito os Embargos.

Intime-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08'(oito) dias aos embargados, para impugnação. 
Ao Dr. Eduardo Jorge Griz.

Proc. n9 TST-E-RR-3015/84

Embargante: COMPANHIA SANTISTA DE TRANSPORTES COLETIVOS
Advogado : Dr. Célio Silva
Embargado : MANOEL OVÍDIO DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Antonio de Souza Nogueira Filho

DESPACHO

Inconforma-se a empresa com a decisão da Egrégia Ter- . 
ceira Turma qué negou provifnento ã sua Revista, na parte referen­
te ã incidência do adicional por tempo de serviço sobre o cálculo 
das horas extras, dizendo que a gratificação adicional por tempo 
de serviço integra o cálculo das. horas extras, porque é salário , 
e não conheceu, quanto ao tema relativo ao pagamento de passagens 
de linhas suprimidas pela reclamada, ao fundamento de que " o que 
caracteriza a divergência é o conflito de teses e não o conflito' 
de pressuposições fáticas". Contra essa decisão, a empresa mani - 
festa Embargos," apontando violação aos artigos 832 e 896 da CLT e 
conflito jurisprudencial.

Quanto ã matéria não conhecida os Embargos encontram' 
óbice no Enunciado n9 126 do TST, mas com relação à matéria a 
que se negou provimento, o recurso está fundamentado em divergên­
cia, razão pela qual, admito os Embargos.

Intime-se.

Brasília11'de setembro-de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. Antonio de Souza Nogueira Filho.

PROC. N9 TST-ED-RR-3227/84

Embargante: BANCO DO NORDESÍE DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. José Maria de Souza Andrade 
Embargado : TEÕFANES COSTA DE OLIVEIRA 
Advogado- : Dr. Josc Torres das Neves

Honorários advocatícios. Não
tendo o acórdão do Regional ' 
fundamentado a decisão que con 
cedeu honorários não se pode 
conhecer da Revista que susten 
ta a tese de não serem devidos, 
no caso. A matéria exigiria o 
reexame de peças do processo . 
Aditamento ao Recurso Ordinário, 
alegação preclusa de intempes- 
tividade. Embargos não admiti- 

' dos.

DESPACHO

Discute-se nos presentes autos sobre condenação do 
reclamado ao pagamento de honorários advocatícios quando se tra 
ta de empregado aposentado assistido■por sindicato; intempesti- 
vidade do aditamento ao recurso ordinário do reclamante; inte - 
gração da gratificação semestral nos salários; cômputo das horas 
extras no repouso remunerado e complementação de aposentadoria.

A Egrégia Terceira Turma não conheceu integralmen­
te da revista do reclamado por ausência das violações e diver­
gências apontadas (fls. 265/268).

O reclamado opõe Embargos de Declaração no que se 
refere ao pagamento dos honorários advocatícics,, endentendo como de 
ferido,por aquele Regional contra o reclamado (fls. 270/272) ,
sendo unanimemente rejeitados por esta Egrégia Terceira Turma 
(fls. 276/277).

Insatisfeito, o reclamado recorre de embargos (fls. 
279/282) persistindo na violação dos artigos 29 §§ 29 e 49 da 
Lei n9 1060/50 e 14 da Lei n9 5584/70 e contrariedade ao enunci 
ado da Súmula n9 11 do TST, no que diz respeito ao pagamento de 
honorários advocatícios, quando se trata de empregado aposenta­

do que não recebe salários e sim pensão, sendo assistido por 
sindicato.

Quanto ao recebimento do aditamento ao recurso or­
dinário do reclamatite, aponta como violados os artigos 893 a 
902 CLT.

QUsfitò aos honorários advocatícios em assistência' 
judiciária, já foi dito e se reafirma que a falta de fundamenta 
ção do acórdão dó Regional, nesta parte, impediu que se identi­
ficasse as apontadas Violações legais. Está claro, que a Turma 
precisaria exaníihar peças do processo para concluir pelo não 
deferimento das parcelas, no caso.

Quanto ao aditamento do Recurso Ordinário pelo re 
flamante, está dato que ê licito ante a decisão proferida pela 
MM. Junta ao ápreSiar Embargos de Declaração e a alegação feita 
agora nos Embargos ao Pleno de que eram intempestivasé matéria' 
nova, não prequeStiOhadã na decisão da Turma, preclusa.

Não admito.-, 
íntime-sé.

éiàsília, 10 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da'Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-3253/84

Embargante : JOSÉ DE CARVALHO GONÇALVES 
Advogado ; Dr. Hugo Gueiros Bernardes 
Embargado : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL MINAS GERAIS - ESCOLA DE ENGE 

NHARIA KENNEDY ~
Advogado : Dr. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecerj da Re 
vista da reclamada apenas quanto a tese da possibilidade de re 
dução da carga horária, por divergência e, no mérito, déu-lhe T 
provimento para julgar improcedente o pedido de diferenças sala 
riais por redução da carga horária e seus reflexos, com o seguin 
te entendimento: "Sé determinada matéria escolar tornou-se facul 
tativa, a conseqüencia natural será a redução do número de alü 
nos interesados. A peculiaridade da profissão de professor,segun 
do as normas contidas no capítulo especial da CLT, permite a in 
terpretação de que a cada ano letivo se estipulará a carga hora 
ria do professor, inexistindo norma que assegure o direito à mes 
ma carga do ano anterior. Enquanto alguns empregados que perce 
bem saiãrio variável tân essa variação a cada mês ou a cada semana, 
a variação salarial do professor é de ano para ano".

Inconformado,o reclamante opõe Embargos de fls. 
194/209, argüindo violação aos artigos 89, 99, 321,468 e 896 to 
dos da CLT e acosta arestos que entende divergentes.

0 Acotdão do Regional, de fls. 169/170, não ado 
tou nem endossou fudamentos da sentença. Possui sua própria fun 
damentação. Assim,nenhuma pertinência tem com a questão as rã 
zões de decidir do primeiro grau.

O que importa, na Revista, é a fundamentação ado 
tada pelo Regional como razões de decidir e de convencimento dos 
juizes do segundo grau.

A Matéria referente ã redução da carga horária ti 
nha por fundamento apenas o que consta a fls. 169 do acórdão,não 
o que ficou lançado na sentença que nem foi invocada na decisão 
do Regional. Assim, absolutamente impertinentes os "quatorze"fun 
damentos alegados nos Embargos. O fundamento do acórdão revisan 
do está claramehte prequestionado a fls. 169, sem qualquer men 
ção a fundamentos da sentença de 'primeiro, grau. A Revista do re 
clamado estaria amparada em divergência valida e o conhecimento T 
não atretou com o Enunciado n9 23, nem ofendeu o artigo 896 da 
CLT'.

Qüarito ao mérito, há divergência.
Admito os Embargos amplamente. 
Intimem-se.

Brasília, 1'1 .de setpmbro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oitõ) diâS ã embargada, para impugnação. 
Ao Dr/ Paulo Emílio Ribeiro dé Vilhena.

Proc. n9 TST-E-RR-3431/84

Embargante: BANCO REAL S/A
Advogado : Dr. Moacir Belchior
Embargado : ANTONINO TEOBALDO TEIXEIRA
Advogada : Dra. Aguida da Costa Santos

Opção pelo FGTS sem a homologa­
ção pela Justiça do Trabalho. A 
decisão da Turma no sentido de 
que a ausência de formalidade ' 
essencial não configura ato nu­
lo ou anulãvel e sim ato inexis 
tente, sem qualquer prescrição,, 
é razoável interpretação da lei 
Arestos inespecificos.

DESPACHO

Versa a hipótese sobre ação objetivando a anulação do 
ato de opção pelo FGTS por ausência de homologação.

A veneranda sentença de primeiro grau considerou nula 
a opção pelo FGTS manifestada pelo reclamante em junho de 1968
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por inexistência de homologação, rejeitando a. prescrição argüida' 
pelo Banco reclamado.

0 Egrégio TRT, no Recurso Ordinário do Banco, acolhen 
do em parte a preliminar de prescrição intentada, fixou na ementa 
do seu acóídão a fís. 97, a seguinte tese: "OPÇÃO PELO FGTS-PRES- 
CRIÇÃO - Prescreve-se em dois anos, a contar do ato de opção, a 
ação que visa sua anulação por ausência de homologação".

Na Revista, a Egrégia Terceira Turma decidiu conhecer 
da Revista do empregado, por divergência e, no mérito, dar-lhe ' 
provimento para restabelecer a decisão de origem, ao fundamento de 
que "Ante a inocorrência da homologação da opção pele FGTS, não há 
que falar em prescrição incidente sobre a mesma".

0 Banco interpõe Embargos Declaratórios, rejeitados , 
sendo aplicado ao embargante a multa de 1% sobre o valor da causq 
eis que declarados pela Egrégia Turma como manifestamente protela 
tõrios.

A Turma decidiu que opção pelo FGTS, sem a homologa - 
ção pela Justiça do Trabalho, não ê ato nulo nem anulável e sim 
inexistente, pof falta de formalidade essencial, não se cogitando 
d^ prescrição.

As divergências não são específicas ã tese adotada.
Trata-se de razoável interpretação do artigo 11 da 

CLT em combinação COm os artigos 145 e 147 do Código Civil, que 
não enseja recurso.

Não admito.
Intime-se.

Brâãília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-3504/^4

Embargante: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
Embargado : NARCISO PERALTA
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO

O Egrégio Regional, in casu , entendeu que "a in­
validez permanente para o serviço, determinada por acidente de 
trabalho, dá ao empregado direito ã aposentadoria integral, na 
forma do art. 102, inciso I, da Carta Magna.

A Reclamada interpõe Revista, argüindo cerceamento 
de defesa, incompetência da Justiça do Trabalho e existência de 
coisa julgada.

A Egrégia Terceira Turma decidiu, unanimemente, não 
conhecer amplamente da Revista, dizendo assim na ementa do a- 
córdão: " Não se conhece da revista para reexame de fatos e pro 
vas, que investe contra temas não preqüestionados pelo V. acór­
dão revisando e que não demonstra as violações legais argüidas".

Embarga a empresa dessa decisão, alegando violação' 
aos arts. 794, 795 e 832, todos da CLT; 458, 515, § 19 e 516 ,
todos do CPC. Sustenta que os temas abordados na Revista eram 
todos de natureza jurídica e devidamente preqüestionados; que 
o não conhecimento da Revista implicou em violação ao art. 896 
consolidado.

A embargante limita-se a arrazoar sobre temas que 
não foram preqüestionados no acórdão regional, inapreciáveis, por 
isSb; ha Revista.

Além do mais, o aresto paradigma ( fls. 151-154) , 
estava em desacordo com a exigência do Enunciado n9 38, eis 
que ilegível.

Em assim sendo, com supedâneo no Enunciado n9 126, 
não admito os embargos.

Intimem-se.

Brasília, 10 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-3553/84

Embargante : BANCO SUL BRASILEIRO S/A E INSTITUTO ASSISTENCIAL 
SULBANCO

Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel
Embargado : NORMA PAULA BECKER
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO

Ao entendimento de que restou reconhecido nos au 
tos que a entidade assistencial fora criada apenas para substi. 
tuir o Banco na obrigação de complementar a aposentadoria, a 
Egrégia Terceira Turma decidiu, unânime e preliminarmente, rejei^ 
tar a deserção argüindo, conhecer .da Revista apenas quanto ã tese 
da ilegitimidade passiva do Banco, por divergência e, no mérito, 
negar-lhe provimento.

Da decisão proferida pela Turma, as reclamadas 
opõem Embargos ao Pleno, alegando divergência jurisprudenciál.

Há divergência válida, ensejando o processamento 
dos Embargos.

Admito.
Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias a embargada,para impugnação. 
Ao Dr.' José Torres das Neves.

Proc. n9 TST-E-RR-3558/84

Embargante : BANCO ITAO S/A
Advogado .:Dr..Hélio Carvalho Saptana
Embargado : MARIA DOLORES BROCH1ER 
Advogado : Dra. Maria Lopes de Morais

Ilicitude da pré-contratação de ho 
ra extra. Matéria regulada pelo 
Enunciado; n9.199 do TST. Adicional 
de transferência. Arestos inespecí 
ficos. Inexistência de violação le 
gal. Embargos não admitidos.

DESPACHO

Investe o Banco contra a decisão da Egrégia Ter 
ceira Turma que negou provimento ã sua Revista, dizendo ser ilT 
cita a pre-contratação de horas extras do bancário, a teor do dis 
posto no artigo 225 da CLT e que não merece reforma o acórdão re­
corrido que determinou o pagamento do adicional de transferên 
cia,~ porque nos "autos não foi colocado em discursão a licitude'1' 
ou nao da transferência ou se esta estava ou não implícita no con 
trato de trabalho". Daí os embargos do Banco , invocando viola­
ção aos artigos 59, 225 e 469, § 19 da CLT e conflito jurisprü 
dencial. J H —

Quanto ã matéria relativa à pré-contratação de ho 
j33.^^35 üancario,os Elnbargos encontram óbice no Enunciado n9 199 
do TST. Com relaçao ao adicional de transferência, os arestos tra 
zidos a confronto nao sao específicos , não ensejando, portanto,~ 
o processamento dos embargos. ’

Não admito , pois, o Recurso, 
intimem-se.

BrasíTia, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-3654/84

Embargante : ANA LOCIA GARCIA BOROTTA
Advogado : Dra. Maria Lopes de Morais
Embargado : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Advogado : Dr.Lino Alberto de Castro

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, conhecer da Re 
vista do reclamado apenas quanto a tese do reconhecimento da que 
bra-de-caixa como salário e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro 
vimento para excluir a parcela da condenação.

Inconformada, a reclamante opôs Embargos de Decla 
ração, os quais foram unanimemente acolhidos "para eliminar a 
contradição do acórdão".

Mais uma vez irresignada, a embargante opõe Embar 
gos de fls. 250/253, argüindo divergência pretoriana.

A jurisprudência acostada dá ensejo que os Embar 
gos sejam admitidos para que o Egrégio Plenário melhor examine 
a questão.

Intimem-se as partes.

Brasília,; 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. Lino Alberto de Castro.

, Proc. n9 TST-E-RR-3715/84

Embargantes: JORGE LUIZ SANTOS TEIXEIRA E OUTROS
Advogados : Dr. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses Borges de 

Resende
Embargado : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PORTOS, RIOS E CANAIS - 

DEPRC
Advogado : Dr. João Carlos Bossler

DESPACHO

Versam os autos, sobre o direito dos reclamantes' 
perceberem os mesmos adicionais por tempo de serviço, que são con 
cedidos aos empregados classificados.

Decidiu a Egrégia Terceira Turma,unanimemente, co 
nhecer da Revista dos reclamantes, por divergência e, no mérito'1’ 
negar-lhe provimento, ao entendimento de que "o princípio isonô 
mico, para ser aplicado, necessita guardar absoluta correspondên 
cia com a situação daqueles que se apresentam como iguais".

Inconformados, os recorrentes opõem Embargos de 
fls. 117/122, argüindo violação aos artigos 39, § único, da CLT 
e 165, inciso XVII , da Constituição Federal, e acostam jurispru 
dência que entendem divergentes.

Face ã divergência colacionada, admito os Embar 
gos, a fim de que a matéria seja melhor apreciada pelo Egrégio Ple 
nár io.

Intimem-se as partes.

Brasília; 19 de.setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARAES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08(oito) dias ao embargado, para impugnação. 
Ao Dr. João Carlos Bossler.
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Proc. n9 TST-E-RR-3746/84

Embargante : WALDEMAR GRILLO
Advogado : Dr. Antonio Lopes Noleto
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Oswaldo Lotti

Complementação de aposentadoria.
Revista não conhecida.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Trata-se de complementação de aposentadoria de 
Bancário.

A Egrégia Terceira Turma, ao entendimento de que 
não é possível conhecer da Revista que depende de reexame de nor 
mas regulamentares da empresa, vedado ante o Enunciado n9 126, 
do TST, não conheceu da Revista do reclamante.

Nos Embargos de fls. 523/531, alega o reclamante, 
que a controvérsia ainda não está uniformizada, trazendo arestos 
à colação para estabelecer a divergência.

A atual e iterativa jurisprudência do TST é no 
sentido de que não cabe Recurso de Revista para interpretar nor 
ma regulamentar da empresa, instituindo complementação de aposen 
tadoria.

Com supedáneo no Enunciado n9 126, do TST.
Não admito.
Intime-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. 119 TST—E—RR—4149/84

Embargante : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Advogado : Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargados : CELSO DE CASTRO E OUTROS
Advogado : Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma unanimemente,não 
conhecer amplamente da Revista do reclamado, com o seguinte en 
tendimento: "Não se conhece de revista que contraria Súmulas do 
TST, não apresenta jurisprudência especificamente divergente ej 
nem demonstra qualquer violação literal de lei".

Inconformado, o recorrente-reclamado opõe Embar 
gos de fls. 418/424, argüindo violação do artigo 896 da CLT, do 
Enunciado n9 97 do C.TST'e acosta arestos que entende divergentes.

Tese divergente da adotada nas instâncias "a quo" 
só seria possível revolvendo matéria fático-probatória, o que é 
expressamente vedado nesta fase recursal pelo Enunciado n9 126 
deste C. TST. Além disso as divergências colacionadas não são de 
Turma deste C. Tribunal.

Não Admito.
Intimem-se as partes.

Brasília, 11 de setembro de 198,5

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

DESPACHO

Trata-se nos autos se verba de quebra-de-caixa inte 
gra o salário para efeito de pagamento de horas extras e salá­
rio maternidade quando é desconhecido o estado gravídico da em­
pregada .

A Eg. 3? Turma deu provimento parcial ao recurso de 
revista do reclamado para excluir do pagamento das horas extras 
a referida verba e, quanto ao salário maternidade dele conheceu, 
amparando-se na Súmula n9 142-TST e negou-lhe provimento.

A reclamante interpõe Embargos contra a r. decisão 
que excluiu do cálculo das horas extras a verba quebra-de-caixa, 
alegando dissonância com os arts. 457 e §§ e 477 da CLT, também 
traz arestos como divergentes.

Também interpõe embargos o reclamado contra a r. 
decisão que manteve a condenação no pagamento do salário mater­
nidade, citando arestos como divergentes.

Os arestos apresentados pela reclamante demonstram 
a divergência da decisão embargada, ensejando sejam admitidos 
os embargos.

Quanto aos embargos do reclamado, hã divergência 1 
válida.

Admito ambos os Embargos.
Intime-se.

Brasília,10 de setembro dè 1985.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 8 (Oito) dias aos embargados, para inpugnação.
Aos Drs. Dites Ferreira Lopes e Márcio Gontijo.

Proc. n9 TST-E-RR—4303/84

Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado : Antonio Martins Vasconcelos 
Advogado : Dra. Maria Lopes de Marais

DESPACHO

Inconforma-se o Banco com a decisão da 
Egrégia Terceira Turma que não conheceu de sua Revista, na parte 
relativa às horas extras, dizendo inespecíficaa jurisprudência 1 
trazida a confronto, por não se referir a bancário e inexistir a 
invocada violação legal. Daí seus embargos, argüindo ofensa ao 
artigo 896 da CLT, porque a Revista estava fundamentada em diver 
gência válida e específica, pois não se pode alegar inespeciflcldã 
de, pelo simples, fato de não aludir a gerente bancário, que a 
lei (artigo 62, c, da CLT) nâo distingue a categoria profissio-1 
nal do exercente do cargo de gerente.

Ante possível violação ao artigo 896 da 
CLT, admito os embargos.

Intimem-se

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO .
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (pito) dias ao’embargado, para impugnação. 
Ã Dra. Maria Lbpes de Morais

Proc. n9 TST-E-RR-4151/84

Embargante: FASAL S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PRODUTOS SIDERÚR­
GICOS

Advogada : Dra. Marlene dos Santos Vieira
Embargado : AFRÃNIO ILDEFONSO DA SILVEIRA
Advogada : Dra. Cleunice Lúcia Ferreira

DESPACHO

Discute-se a condenação de honorários periciais 
ao encargo da parte vencida na ação, mas vencedora na perícia' 
médica (adicional de insalubridade) .

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unanimemente, 
conhecer da Revista da Reclamada, por divergência e, no mérito, 
negar-lhe provimento, por entender que "os honorários perici-' 
ais incumbem ã parte parcialmente sucumbente, ainda que vencen 
dora no objeto da perícia, por aplicaçao do princípio protecio 
nista que informa o Direito do Trabalho".

Em seu arrazoado às fls. 280-282, a embargante' 
acosta jurisprudência válida.

Admito, por divergência.
Intimem-se.
Brasília, 04 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vi:, •■a,por 8 (oito) dias ao embargado, para impugnação. 
A Dr.. Cleunice Lúcia Ferreira

PROC, N9 TST-E-RR-4263/84

Embargantes: SILVANA ELLWANGER DOS SANTOS E BANCO BAMERINDUS DO 
BRASIL S/A

Advogados : Drs. Dimas Ferreira Lopes e Márcio Gontijo 
Embargados : Os Mesmos

Proc. n9 TST-E-RR-4328/84

Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein
Embargado : LUIZ RAYMUNDO DE CARVALHO
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

Complementação de aposentadoria.
Revista não conhecida. Embargos' 
não admitidos.

DESPACHO

Trata-se de complementação de aposentadoria, instituí 
Ida por norma regulamentar da empresa.

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unanimemente, não: 
.conhecer amplamente da Revista, por entender que "A matéria discu' 
tida nos presentes autos é meramente de interpretação do regula - 
mento da empresa", dependente, pois, do reexame de fatos e provas

Nos Embargos o Banco alega violação ao artigo 896 ,
da CLT, malferição dos artigos 536 e 538, do CPC e afronta ao 
artigo 153, §§ 29, 39 e 49 da Carta Magna.

A atual e iterativa jurisprudência do TST é no senti­
do de que não cabe Recurso de Revista para interpretar norma 
regulamentar da empresa, instituindo complementação de aposentado 
ria.

Com supedáneo no Enunciado n9 126, nâo admito. 
Intime-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-4436/84
Embargante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro
Embargado : NELSON CHIMIRRE
Advogado : Dr. Roberto César de Souza
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Bancário sub-gerente. Depende do exame 
da prova a equivalência das funções com 
aqueles que o § 29, do artigo 224 da 
CLT menciona para efeitos da jornada ' 
normal. Revista não conhecida. Embargos 
não admitidos .

DESPACHO

Discute-se o direito a 7? e 8? horas do sub-gerente ban­
cário, na forma do artigo 224, § 29 da CLT.

A Revista do BRADESCO não foi conhecidapela Egrégia Ter 
ceira Turma, por entender que a tese em discussão "envolve fatos, 
ser ou não ser o cargo de sub-gerente de confiança nos termos do 
artigo 224, § 29, da CLT, levaria ã revisão de prova".

O Banco interpõe embargos ao A. Pleno, alegando viola-' 
ção ao artigo 896 da CLT, afirmando que a matéria não era fática, 
eis que a investidura de poderes de mando encontra-se superada ' 
pelo verbete do Enunciado n9 204, do TST.

0 Cargo de sub-gerente de Banco não está expressamente ' 
mencionado no § 29 do artigo 224 da CLT como de confiança bancá­
ria. E preciso então, que se verifique se as funções do cargo sãp 
equivalentes'aquelas expressamente mencionadas, matéria que de­
pende da prova produzida. É possivel que em algum Banco ou em a^ 
guma agência o sub-gerente tenha funções que o equipare ao ge­
rente, ao supervisor ou ao chefe de serviço. Tais situações' 
precisam ser conprovadas perante o Regional e registradas no acór 
dão.

No caso em exame, o Regional não reconhece função equiva 
lente a nenhuma daquelas que o § 29, do artigo 224, da CLT men­
ciona, não reconhecendo o cargo como de confiança bancária.

0 Banco insiste na invocação da Súmula 166, mas seria in 
dispensável examinar a prova para se reformar a decisão do TRT T 
conhecendo-se que o cargo de sub-gerente se equivale aqueles que 
a lei mencionou. Como fazer isso sem o exame da prova?

Trai o Banco a Súmula 204, o que não altera a situação.
A Súmula não têm o condão de transformar em sub-gerente, em 
encarregado de serviço ou em bancário comissionado em exercen 
te de cargo de confiança bancária.

O Que a Súmula diz é que não são necessários os amplos ' 
poderes de mando e de gestão do artigo 62, letra "C", hoje,lètra 
"b", da CLT, bastando que se identifique a função como uma da­
quelas que a lei, menciona. Em outras palavras, é preciso que se 
identifique que o bancário exerce efetivamente uma das funções ' 
que o § 29 , do artigo 224 da CLT menciona ou se a função não 
mencionada é equivalente em encargos e atribuições. Isto é maté­
ria de prova.

Não admito.
Intime se,

Brasília,10 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR—4472/84

Embargante : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo
Embargado : FRANCISCO ALENCAR DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Marcelo Antônio Brandão Lopes

DESPACHO

Versam os autos sobre: I - deferimento de horas 
extras alegadas pelo reclamante e que houve recusa do reclamado' 
quanto a apresentação dos cartões de ponto, em juízo, sendo-lhe 
aplicada a pena de confissão; II - condenação do reclamado ao pa 
gamento das diferenças de gratificação semestral sobre o total T 
da remuneração.

A Revista do reclamante foi conhecida quanto ao 
19 item, por divergência, e quanto ao 29 item, por violação do ' 
artigo 457, § 39 da CLT, e dado provimento para julgar proceden 
tes os referidos pedidos.

Ao interpor Embargos , o reclamado argúi violação 
aos Enunciados n9s. 126 e 23 do TST e aos artigos 896, 818, 444
da CLT e 153 § 29 da Constituição Federal, além de divergência , 
citando arestos. _ ,

Ante uma possível violação dos dispositivos le 
gais invocados, admito os Embargos.

intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista pof 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. Marcelo Antônio Brandão Lopes.

Proc. n9 TST-E-RR-4679/84

Embargante : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FE 
DERAL DER-DF

Advogado : Dr. Êlio Moulim
Embargados : ANTONIO ALVES DE ASSIS E OUTROS
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ãvila

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma conhecer da Re 
vista do reclamado, por divergência e, no mérito, negou-lhe pro

vimento, ao entendimento de 
quicos do Distrito Federal, 
vista na Lei n9 6.708/79 até 
79”.

que "aos servidores dos orgãos autár 
aplica-se a correção salarial prê 

o advento do Decreto-lei n9 1.7387

Inconformado, o recorrente-reclamado opõe Embar 
gos de fls. 102/104, argüindo violação aos artigos 896 da CLT7 
20 da Lei n9 6.708/79,J08,109, 153, § 51 da Constituição Fede 
ral e acosta jurisprudência que entende divergentes em cópias xe 
rox. -

Os arestos colacionados dão ensejo para que os Em 
bargos sejam admitidos, afim de que o C.Pleno melhor aprecie a 
matéria em debate.

Intimem-se as partes.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnaçãe. 
Ao Dr. IVo Evangelista de Ãvila.

Proc. n9 TST-E-RR-4756/84

Embargante : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
Embargado : ANTONIO CARLOS FREITAS RIBEIRO 
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO

A Egrégia Terceira Turma decidiu conhecer da Re 
vista do reclamante e, no mérito, deu-lhe provimento para julgar 
procedente o pedido, com o seguinte entendimento: "Pessoal de 
obras. Direitos e vantagens assegurados na Resolução n9 183 que 
lhes alcançam por força do contrato de trabalho existente e a fa 
culdade de aderir contido na norma regulamentar".

Inconformado,© recorrido opõe Embargos de fls. 180/ 
187, argüindo violação ao artigo 896, da CLT, alegando que o v. 
acórdão da Egrégia Terceira Turma violou o artigo 896, da CLT, 
"porque conheceu de Revista desfundamentada, em testilha ao que 
precoriza a Súmula 126 do TST, com reflexo negativo nos §§ 29 e 
49, do artigo 153 da Constituição Federal" e acosta jurisprudên 
cia que entende divergente.

Ante uma violação do artigo 896 da CLT, admito os 
Embargos.

Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de setembro.de 1985’

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

Proc. n9 TST-E-RR-4 81 1/84

Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Advogado : Dr. Lino Alberto de Castro 
Embargado : NEIVA RODRIGUES FOGAÇA 
Advogado : Dr. João José Sady

DESPACHO

Decidiu o Egrégio Tribunal Regional entender se 
rem indevidas as verbas decorrentes da estabilidade provisória' 
da gestante, ao entendimento de que a autora não comunicou ao em 
pregador o seu estado gravídico. Inconformada, a recorrente in 
terpõs Recurso de Revista, o qual foi unanimemente conhecido por 
divergência e, no mérito, deu-lhe provimento para mandar pagar ã 
reclamante-recorrente os seus salários desde a data da dispensa 
até o término do prazo da garantia do emprego que lhe foi assegu 
rada, ao entendimento de que á "estabilidade ã gestante não tem 
a sua eficácia sujeita ao conhecimento prévio do estado gravídi. 
co da empregada, pelo empregador".

Irresignado, o reclamado opõe Embargos de fls. 
119/122, argüindo divergência pretoriana.

O aresto colacionado às fls. 122 dá ensejo para 
que os Embargos sejam admitidos.

Admito os Embargos.
Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias a embargada, para impugnação. 
Ao Dr. João José Sady.

Proc. n9 TST-E-RR-4860/84

Embargantes: JOÃO AÍRTON ANTUNES e BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS' 
S/A - BRADESCO

Advogados : Drs. Antonio Lopes Noleto e Lino Alberto de Castro 
Embargados : OS MESMOS

DESPACHO

A Egrégia Terceira Turma conheceu da Revista do Bra- 
desco apenas quanto às sétima e oitava horas extras pelo exercí-

setembro.de
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cio do cargo de confiança e, quanto ao tema da natureza salarial* 
da quebra—de—caixa, por divergência e, no mérito, deu-lhe provimen­
to para mandar excluir da condenação as sétima e oitava horas tra 
balhadas, correspondentes ao tempo em que o reclamante exerceu a 
função de chefe e também para excluir da condenação a verba que- 
bra-de-caixa.

Embargam da decisão ambas as partes.

DO RECURSO DO RECLAMANTE (fls. 133/139)
Inconformado, sustenta o reclamante que a verba "que • 

bra-de-caixa" tem caráter salarial e não indenizatória como enten 
deu a Egrégia Turma, trazendo arestos para confronto.

DO RECURSO DO BANCO (fls. 140/143)
Embarga o reclamado, acostando jurisprudência confli 

tante.
Diante das divergências trazidas por ambas as partes 

admito os Embargos.
Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro de-1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias aos embargados, para impugnação.
Aos Drs. Antonio Lopes Noleto e Lino Alberto de Castro.

Proc. n9 TST-E-RR-4914/84

Êmbargante: ADEIR LOPES DE ASSIS
^dvogados : Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses Borges de 

Re sende
lEmbargada : CASA DE DELIKATESSES LTDA.
Advogado : Dr. Wênio Balbino de Castro

DESPACHO

O Egrégio Tribunal Regional negou provimento ao Recur 
so Ordinário do reclamante, ao entendimento de que " só é gorjeta 
a parcela espontaneamente paga ao empregado pelos clientes, já 
que a participação nas entradas, imposta ã clientela, funciona pa 
ra o empregado como efetivo salário variável que, como tal, deve 
ser assim tratado".

Inconformado, o reclamante interpôs Recurso de Revis­
ta, a qual foi unanimemente conhecida pela Egrégia Terceira Turma, 
apenas quanto ao tema da integração das gorjetas compulsórias no 
cálculo das horas extras, com repercussões, por divergência e, no 
mérito, por maioria, negou-lhe provimento, ao entendimento de que: 
I - Gorjeta não é contraprestação salarial, pois o empregado não 
a recebe do empregador; II - Não se conhece de Revista desfunda - 
jmentada ou que pretende o reexame de fatos e provas.

Irresignado, o recorrente opõe Embargos de fls. 94/97, 
largüindo violação aos artigos 457, § 39, 896, 74, § 29, todos da 
'CLT, acostando jurisprudência que entende divergente.

Face aos arestos colacionados às fls. 96, admito os 
Embargos.

Intime-se.

Brasília,; 10 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ã embargada, para impugnação.'
Ao Dr. Wênio Balbino de Castro.

Proc. n9 TST-E-RR-4971/84

Embargante: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDE­
RAL - DER/DF

Advogado : Dr. filio Moulin
Embargado : HENRIQUE MATOS LIMA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila

DESPACHO

Trata—se nos autos da incidência da Lei n9 6.708/79 * 
sobre os salários dos servidores autárquicos do Distrito Federal.

A Egrégia Terceira Turma negou provimento ao Recurso* 
de Revista do reclamado, por entender que não estão excluídos os 
servidores autárquicos do Distrito Federal, da incidência da 
citada lei, uma vez que não está expresso no seu artigo 20.

Inconformado, o reclamado interpõe Embargos, alegandc 
violação do artigo 20 da Lei n9 6.708/79 e divergência de julga - 
dos, citando arestos para confronto (fls. 88/99).

Caracterizada a divergência pelos arestos apresenta - 
dos, além de uma possível violação do artigo 20 da Lei n9 6.708/ 
79, que, por analogia, nao se aplicam os efeitos da referida lei 
aos servidores do Distrito Federal.

Admito os Embargos.
Intime-se.

Brasília, 10 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

yista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ào Dr. Ivo Evangelista de Avila.

Proc. n9 TST-E-RR-5049/84

Embargantes: WALTER JOSfi DA ROSA E OUTROS
Advogado : Dr.José Alberto Couto Maciel
Embargado : CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE AGUAS E ESGOTOS 
Advogado : Dr. Dario Prado

Reclamatória postulando reenquadra 
mento. Incidência do Enunciado n9 
198. Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma,por maioria, não 
conhecer da Revista dos reclamantes, com supedãneo no Enunciado 
n9 198, ao entendimento de que "na lesão de direito individual 
decorrente de enquadramento, descabe falar env prestações periódi 
cas devidas ao empregado, pois, a prestação é sempre total".

Inconformados, os recorrentes opuseram Embargos De 
claratórios, os quais foram unanimemente rejeitados ao entendi, 
mento de que "matéria de mérito não se presta para ser aclarada 
através de Embargos Declaratõrios".

Irresignados os embargantes opõem Embargos de fls. 
277/280 argüindo violação aos artigos 832 e 11 da CLT e aos Enun 
ciados n9s 168 e 198 deste C.TST.

Não vislumbro das argüidas violações, vez que os 
embargantes não lograram êxito em demonstrá-las.

Não admito.
Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de Setembro' de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FÀLCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5090/84

Embargante: USINA SANTANA S/A
Advogado : Dr. Mãrio Nicola Porto
Embargadas: MARIA AMÉRICO DÓ NASCIMENTO E OUTRA
Advogado : Dr. José Cândido da Silva

Embargos intempestivos.

DESPACHO

Descabe, os Embargos por intempestivos. O acórdão n9 
3? T - 2864/85 foi publicado no dia 23/08/85, sexta-feira. O pra­
zo recursal teve início dia 26 seguinte, segunda-feira, sendo que 
a reclamada só apresentou seu Recurso de Embargos no dia 04/09/85 
dois dias depois de esgotado o prazo regulamentar.

Em assim sendo, não o admito.
Intimem-se.

Brasília, 18 de setçmbro- de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FÀLCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5104/84

Embargante : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Carlos Odorico Vieira Martins .
Embargado : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM BSTABALECIMENTOS BANCA 

RIOS DA PARIÍBA
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO

Discute-se nos autos, a falta de mandato para re 
correr de Revista de advogado que atuou na contestação e no Re 
curso Ordinário.

A Egrégia Terceira Turma não conheceu do Recurso 
de Revista por ausência de mandato do advogado subscritor.

O reclamado, nos seus Embargos, alega violação dos 
artigos 153 §§ 29 e 49 da Constituição Federal, 1.288 e 1290 do 
Código Civil e divergência de julgados citando arestos (fls. 
186/187).

Diante da caracterização da divergência apontada, 
o aresto de fls. 187 é amplamente abrangente ao caso.

Admito os Embargos.
Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de setembro de. 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
Ao Dr. José Torres das Neves.

Proc. n9 TST-E-RR-5120/84

Embargante : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÜDE POBLICA - IESP
Advogado : Dr. João de Lima Teixeira Filho
Embargados : LUIZ FERNANDO MACHADO BARBOSA E OUTROS
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Incompetência absoluta nãopreques 
tionada no Regional.Alegação de nu 
1 idade do acórdão por falta de pre 
questionamento, quando o TRT, em
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Embargos de Declaração, afirma ter 
adotado a longa fundamentação da ser 
tença.Nulidade não constatada.Alte 
ração unilateral do regime jurídi. 
co sem respeitar o direito adqui 
rido. Revista não conhecida. 
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Versam os autos sobre reajuste semestral suprimi 
do, em virtude de alteração do regime jurídico do Instituto Esta 
dual de Saúde Pública, de fundação para autarquia.

0 Egrégio Tribunal Regional negou provimento : ao 
Recurso Ordinário do reclamado-recorrente. Inconformado, o recor 
rente intprpôs Recurso de Revista, alegando preliminarmente a in 
competência "ex ratione materiae" e "ex ratione personae-” desta 
justiça, apontando como violados os artigos 89, XVlI, "c" ; 13,
V; 64;65; 153, § 29; 170, § 29 e 200 da Constituição Federal,além 
do artigo 20 da Lei 6.708/79 e citou jurisprudência.

A Egrégia Terceira Turma, decidiu, unanimemente , 
não conhecer da Revista do reclamado, com o seguinte entendimen 
to: "inexistindo violação literal de lei e discutindo matéria pro 
batória , não se conhece do recurso".

Irresignado, o recorrente-reclamado opõe Embargos 
de fls. 183/190, argüindo violação ao artigo 896 da CLT, acostán 
do arestos que entende divergentes.

Tese divergente da adotada nas instâncias "a quo" 
só seria possível revolvendo matéria probatória, o que é expres 
samente vedado nesta fase recursal pelo Enunciado n9 126 deste 
C. TST, além do que a jurisprudência trazida a cotejo não é de 
Turma deste Egrégio Tribunal.

A tese da incompetência absoluta não está preques 
tionada no acórdão revisando. A nulidade do acórdão náo está ca 
racterizada posto que as matérias que o acórdão diz terem sido de 
cididas no primeiro grau poderiam ser versadas no mérito, o que 
não ocorreu.

Quanto à transformação unilateral do regime jurí 
dico, sem respeitar os direitos adquiridos, a Constituição Fede 
ral ampara a decisão da Turma.

Não admito. 
Intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985

LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-5176/84

Embargante: CASAS DA BANHA COMÊRCIO^E INDÚSTRIA S/A
Advogado : Dr. José Rodrigues Mandú
Embargado : GIBALDO DAS NEVES
Advogado : Dr. Se Imo Bastos

DESPACHO

Insurge-se a empresa contra a decisão da Egrégia ' 
Terceira Turma que negou provimento à sua Revista, quanto ao 
tema referente ao aviso prévio, ao fundamento de que "A Lei 
proíbe a renúncia ao direito de perceber os salários correspon­
dentes ao prazo de aviso prévio". Daí os embargos da reclamada, 
argüindo violação ao artigo 487, da CLT e conflito jurispruden­
cial.

O aresto de fls. 96 conflita com a decisão embar­
gada , razão pela qual admito o recurso.

Intimem-se.

Brasília, 11 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação 
Ao Dr. SeImo Bastos

A divergência apontada nao prospera e, saber se c 
caráter do contrato de trabalho se alinha aos termos do artigo ' 
469 da CLT, será revolver matéria fático, vedado nesta instância' 
pela Súmula 126-TST.

Não admito os Embargos, 
Intime-se.
Brasília, 10 de setembro de 1985'

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCAO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

|Proc. n9 TST-E-RR-5316/84

(Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Eugênio Nicolau Stein 
Embargado : BENEDITO RODRIGUES DOS SANTOS 
Advogado : Dr. Alacy Viana Nahum

Revista em execução de senten 
ça, não conhecida eis que não 
demonstrada a violação direta 
ã Carta Magna. Embargos não 
admitidos.

. DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, por maioria, não 
conhecer da Revista do Banco, por entender ser incabível Recurso 
de Revista em.execução de sentença, em face do disposto no artigo 
896, § 49, da CLT.

O Banco interpõe Embargos ao Pleno, argüindo violação 
aos artigos 896, da CLT; 69, do Decreto-Lei n9 167/67, c/c o 
artigo 648, do CPC; 1.047, II e 1.054 ambos do CPC e 153, §§ 29 e 
49 e 119, III, ambos da Constituição da República. Acosta arestos 
do TST e do STF que entende divergentes.

Ausentes os pressupostos de admissibilidade do artige 
894, da CLT, não admito os Embargos.

Intime-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-KR-5349/84

Embargante: COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO - COMPESA 
Advogado : Dr.' Pedro Charles Tassell 
Embargado : ANTONIO LEANDRO DA SILVA 
Advogada : Dra. Maria Isaura Fernandes Costa.

DESPACHO

Ao entendimento de que "Não se conhece de 
revista subscrita por advogado sem instrumento de procuração vá 
lido nos autos ou por preposto da empresa", a Egrégia Turma,u- 
nanimemente, não conheceu da Revista da empresa, que versava so 
bre valor probante de documento.

Embarga a Reclamada, alegando que"A falta 
de reconhecimento de firma no mandato judicial sana-se por de­
terminação do juiz a qualquer tempo (STF, RF 133/81)", trazendo 
arestos ã colação.

Há jurisprudência válida.
Admito, por divergência. 
Intimem-se.

Brasília, 19 de seterabro.-de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação.
A Dra. Maria Isaura Fernandes Costa.

Proc. n» TST-E-RR-5289/84
Embargante: M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Advogado : Dr. José Genaro Linhares 
Embargado : RAIMUNDO DE CARVALHO 
Advogada : Dra. Maria Cândida da Cruz Gomes

Adicional de transferência. Re­
conhecido pelo acórdão _ do. 
Regional que as transferências 
eram sempre provisórias. Revis­
ta da reclamada conhecida e 
desprovida. Embargos não admiti 
dos.

DESPACHO
Discute-se adicional de transferência para localidade 

diversa da contratada.
A Egrégia Terceira Turma decidiu conhecer da Revista’ 

por divergência (fls. 149 , 4’ e 5’ arestosje, no mérito,_ negar- 
lhe provimento. À violação ao artigo 469, § 3’, da CLT, não se 
configura, uma vez presentes os requisitos do citado artigo.

A reclamada interpõe Embargos, alegando divergência 
de julgados, citando-os (fls. 170/171) como conflitantes com a r. 
decisão.

Proc. n9 TST-E-RR-5372/84

Embargante: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A
Advogado : Dr. José Rodrigues Mandú 
Embargada : VILMA FURTADO DOS SANIOS 
Advogado : Dr. Laís do Couto •

Inépcia da inicial. Matéria julga 
da preclusa pela Turma. Juros de 
mora incidência do Enunciado n9 
200 do TST.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Nos presentes autos são abordados os seguintes as 
peçtos:inépcia do pedido por ausência da juntada da publicação T 
da Sentença Normativa provando o direito da gestante ã estabili 
dade Provisória de 60 dias; e não incidência dos juros de morã 
sobre o capital corrigido , alegando o embargante violação do 
artigo 896 da CLT, pela decisão recorrida, ao não conhecer de 
sua revista, por unanimidade.

Quanto ã inépcia da inicial, a matéria foi julga 
da preclusa.

Não se ataca tal fundamento, mas articula-se com 
o mé r i to.
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Quanto aos juros de mora, incide o Enunciado n9 
200 do TST.

Não admito. 
Intimem-se.

Brasília,, 11 de setembro de 1985 ,

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5548/84

Embargante : ITAPITANGA - EMPRESA DE MINERAÇÃO S/A 
Advogado : Dr. José Mário Porto Júnior 
Embargado : MAVIAEL ALVES DE FREITAS 
Advogado : Dr. José Barbosa Filho

Embargos não admitidos por intem 
pestivos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, não conhecer da 
Revista da empresa ,por intempestiva.

Inconformada, a recorrente opõe Embargos de fls. 
145/147.

O acórdão da Turma foi publicado no dia 23 de agos 
to de 1985, sexta-feira. .0 prazo teve início na segunda-f eira,dic 
26 de agosto. O último dia do prazo seria 02 de setembro.

0 embargante só apresentou seu Recurso no dia 04 
de setembro, portanto intempestivo.

Não admito.
Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de setembro de 1985
LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 

Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5703/84

Embargante : JOSÉ LÁZARO DE SOUZA
Advogado : Dr. Antônio Lopes Noleto
Embargado : ESTACIONAMENTO SANTA CECÍLIA LTDA.
Advogado : Dr. Jorge Manne

DESPACHO

Decidiu o Egrégio Tribunal Regional que "o aviso 
prévio não constitui direito irrenunciável, podendo, pois o em 
bargado dispensar seu cumprimento".

Inconformado, o reclamante interpôs Recurso de Re 
vista, o qual foi unanimemente conhecido por divergência juris 
prudêncial e, no mérito, por maioria, negou-lhe provimento,ao en 
tendimento de que "confessando o empregado que pediu dispensa de 
trabalhar o período do aviso prévio, não há salário, posto que 
não houve trabalho".

Irresignado, o recorrente opõe Embargos de fls. 
84/87, argüindo que o v.acórdão embargado violou o artigo 487, 
§ 19 e acosta jurisprudência que entende divergente.

Os arcstos colacionados autorizam o processamentc 
dos Embargos.

Admito os Embargos para que o Colendo Pleno apre 
cie melhor a tese em debate.

Intimem-se as partes.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias ao embargado, para impugnação 
Ao Dr. Jorge Manne.

Proc. n9 TST-E-RR-5742/84

Embargante: BANCO NACIONAL S/A
Advogados : Drs. Brasilino Santos Ramos c Carlos Odorico Vieira ' 

Martins
Embargado : JOAQUIM RODRIGUES
Advogada : Dra. Zuleika Braga Magalhães

Decidindo o TRT que houve 
ajuste para pagamento de in­
denização ã base de 91,49 %
da indenização total, a cons 
tatação de diferenças, pela 
não inclusão de parcelas sa­
lariais, não ofende o artigo 
17 da Lei 5.107/66. Revista 
não conhecida. Embargos não 
admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma não conhecer da 
Revista do Banco, quer pela preliminar de carência de ação, por - 
que o Regional reconhece a transação como ato jurídico perfeito , 
impondo ao reclamado apenas o cumprimento da transação, quer pede 
mérito, com base no Enunciado n9 126 do TST, porque tendo sido es 
‘tipulado o percentual de 91,49% da maior remuneração como reconhê 
leido nas instâncias da prova e constatado que o empregador deixou 

de incluir no cálculo parcelas do salário, não ofende o § 39, do 
artigo 153, da Carta Magna, a condenação no pagamento das diferen 
ças. Ademais^ o que o artigo 17 da Lei 5.107/66 assegura ao emprê 
gado é o recebimento de uma indenização nunca inferior a 60% do 
valor total, o que não impede que se faça transação por percentu­
al maior, como ficou reconhecido nas instâncias ordinárias. Contra 
essa decisão, o Banco manifesta Embargos, apontando ofensa aos 
artigos 896, da CLT; 153, § 39, da Carta Magna; 17, da Lei 5.107/ 
66 e conflito jurisprudencial.

Não se configuram as violações legais argüidas e os 
arestos trazidos a cotejo não atacam todos os pontos da decisão ' 
embargada, sendo, portanto, inespecíficos. 

Assim, não admito os Embargos.
Intime-se.

Brasília, 19 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-5838/84

Embargante : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
Advogado : Dr. Flãvio Citro Vieira de Mello
Embargado : GERALDO ARAÚJO DA PENHA
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Insalubridade. Matéria dependente 
da prova, eis que o acórdão afirma 
que o local vistoriado era idênti 
co ao local onde trabalhava o re 
clamante, extinto pela empresa, Re 
vista não conhecida.
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Discute-se a respeito de adicional de insalubrida 
de e juros de mora sobre o principal corrigido.

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unanimemente,não 
conhecer da Revista da companhia, com supedâneo no Enunciado n9 
42.

Nos Embargos ao Pleno , a empresa alega violação 
ao artigo 896 da CLT, além de conflito jurisprudencial.

A questão da insalubridade está superada pelo Enun 
ciado n9 126, eis que de natureza fático-probatória, defeso seu 
reexame na instância recursal extraordinária.

Quanto ao tema "juros sobre o principal corrigido", 
a decisão revisanda estava em sintonia com a atual e iterativa ju 
risprudência do Pleno, cristalizada no Enunciado n9 200.

Em assim sendo, não admito os Embargos, 
Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

(Proc. n9 TST-E-RR-5916/84

|Embargantes : AMARO ALVES DE PAULA E OUTROS
Advogados : Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses Borges de 

Resende
Embargado : ENGENHO COUCEIRO (Ãlvàro Carneiro Leão)
Advogado : Dr. Irany Maria da Silva Costa

Salário família. Trabalhador ' 
de campo de Usina de açúcar 
Embargos não admitidos.

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma, unanimemente, conhe' 
cer da Revista, por divergência e, no mérito, dar-lhe provimentoT 
para julgar improcedente o pedido, ao seguinte fundamento: " 0
artigo 165, II, da Carta Magna não é auto-aplicável. Inexistindo' 
lei instituindo o direito ao rurícola, a imposição da condenação' 
implica em ofensa ao artigo 153, § 29, da Constituição Federal e 
do próprio artigo 165, II".

Inconformado, o reclamante opõe Embargos ao Pleno, adu 
zindo que "A regulamentação do salário-família, constante do 
Decreto 53.153, de 10 de dezembro de 1963, não exclui o trabalha­
dor rural, em nenhum momento, da relação dos destinatários daque­
la vantagem". Acosta arestos que entende divergentes.

A matéria estâ hoje pacificada pela iterativa juris - 
prudência do Pleno.

Não admito.
Intime-se.

Brasília, 19 de setembro.de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E—RR-6042/84
Embargante : BANCO MERCANTIL DE SÃO^PAULO S/A 
Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior 
Embargado : DIRCE DO ROCIO MARTINS 
Advogado : Dr.Ulisses Riedel de Resende 

DESPACHO

Discute—se nos autos, deserção do Recurso Ordinã 
rio da empresa. A Egrégia Terceira Turma não conheceu por unanT

setembro.de
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midade o Recurso de Revista do reclamado, pois, as alegadas di 
vergências e violações não ficaram comprovadas através dos ares 
tos apre se ntados.

0 reclamado recorre de Embargos contra o v. acõr 
dão, alegando afronta aos preceitos legais, como: artigo 899 da 
CLT e 29 da Lei n9 5.107/66, e divergência, citando arestos.

Ante uma possível violação do artigo 896 da CLT , 
admito os Embargos.

Intimem-se.

Brasília, 18 de setembro -de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Vista por 08 (oito) dias a embargada, para impugnação.
Ao Dr. Ulisses Riedel de Resende.

PROC. N9 TST-RR—6543/84

Embargante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS - CMTC 
Advogada : Dr? Cláudia Márcia Costa 
Embargado : RAIMUNDO SORIETA FILJO 
Advogada : Dr? Dilma Maria Toledo

Acordo feito numa das reclama- 
tõrias não alcança a outra, sal 
vo se houvesse expressa a refe 
rência, o que não ocorreu. E- 
feito de coisa julgada que não 
atingiu a outra reclamatória . 
Revista do empregado conhecida 

. je provida. Embargos da reclama 
da não admitidos.

DESPACHO

Inconforma-se a empresa com a decisão da Egrégia 
Terceira Turma que deu provimento ã revista do reclamante, para 
determinar o retorno dos autos â MM. Junta a fim de que seja pro 
ferido novo julgamento, afastada a coisa julgada, por entender 
que "A quitação passada em juízo, ainda que genérica, não abran 
ge as pretensões já reclamadas em juízo, se não for mencionado, 
expressamente, o outro processo em andamento".. Contra essa de­
cisão vêm os embargos da reclamada, invocando violação legal e 
conflito de julgados.

Os embargos, estão desfundamentados, pois a embar­
gante não aponta qualquer dispositivo legal que tenha sido vul­
nerado, nem traz arestos à divergência. Assim, o recurso não 
preenche os requisitos do artigo 894 da CLT, razão pela qual 
não o admito.

Intime-se.

Brasília, 10 de setembro de 1985.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

Proc. n9 TST-E-RR-6805/84

Embargante: ALTAIR GONÇALVES MOTTA
Advogado : Dr. Evaldo Roberto Rodrigues Viégas
Embargado : BANCO DE CREDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A 
Advogados : Drs. Fernando Alkimim lc Barros e Outros

Embargos em Agravo Regimehtal.
Não admitidos com amparo <no 
enunciado 195 da Súmula do TÊT

, DESPACHO

Decidiu a Egrégia Terceira Turma negar provimento ao 
Agravo Regimental do reclamante, que versava sobre complementação 
de aposentadoria, instituída por ato da empresa, com supedâneo no 
Enunciado 126.

Daí os Embargos ao Pleno, em que o reclamante aleg« 
divergência jurisprudencial.

Incabível o recurso, segundo jurisprudência do TST - 
Pleno, cristalizada no Enunciado n9 195.

Não admito.
Intimem-se.

Brasília,' 18 de setembro de-1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Presidente da Terceira Turma

?roc. n9 TST-E—RR-0238/85.0
Embargante: DESMATEC S/A 
|Litisconsorte: MASSA FALIDA DA AGEOPECUÃRIA CAPEMI LTDA. 
[Advogado : Dr. Nilton da Silva Correia 
Embargados: FRANCISCO JERONIMO PEREIRA’e OUTROS e TECMAP S/A - IN 

FRA ESTRUTURA AGRÍCOLA
Advogado : Dr. Orlando da Rosa e Silva

Grupo econômico reconhecido' 
no Regional. Matéria dependen­
te da prova. Salários retido^ 
horas qxtras, indenização 
adicional e salário família, 
matérias não preqúestionadas 
no Regional, Revista não 
conhecida. Embargos não admi 
tidos.

DESPACHO

Versa a hipótese sobre solidariedade empresarial. In­
conforma-se a empresa (DESMATEC) com a decisão da Egrégia Tercei­
ra Turma que não conheceu de sua Revista, ao fundamento de que , 
quanto a preliminar de nulidade do processo por.cerceamento de 
defesa, a violação legal era inexistente e as divergências inespe, 
cíficas e, quanto ao mérito, incabível a apreciação das violações 
legais argüidas, porque preclusa a matéria ante anão oposição de 
'Embargos Declaratõrios pela empresa. Daí seus Embargos, fundados' 
na ofensa aos artigos 896, da CLT; 267, I, IV, VI; 282, II; 295, 
parágrafo único, do CPC; 153, §§ 29 e 49, da Carta Magna.

O recurso empresarial não foi conhecido, quanto ã 
preliminar, por entender a Turma que não houve cerceio de defesa, 
porque as empresas pertencem ao mesmo grupo econômico, nada impe­
dindo que cada qual arrolasse suas testemunhas.

A embargante aduz que não existe solidariedade, mas 
que era contratada da CAPEMI. Nesta parte, os Embargos encontram' 
óbice no Enunciado n9 126 do TST. Com relação ao mérito, a embar- 
:gante não enfrenta a tese da decisão embargada, que versa sobre 
preclusão.

Assim, não se configuram as violações legais invocadas, 
motivo pelo qual não admito os Embargos.

Intime-se.

Brasília, 18 de setembro de 1985

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 
Ministro-Presidente da Terceira Turma


